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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Oficio 0237 /2022 - SEMED 

I Ol_ 

ltapecuru Mirim, 28 de março de 2022. 

De: Maria de Nazaré Ferraz Tomaz 
Secretária Municipal de Educação 

Para: limo. Sr. Luciano da Silva Nunes 
M.D. Secretário Municipal da Receita Orçamento e Gestão 

Senhor Secretário, 

Através do presente, solicito a Vossa Senhoria a realização do processo licitatório 

para Contratação de empresa de forma emergência para prestação de serviços técnicos 

especializados de planejamento, organização e execução de Processo Seletivo Simplificado através 

de análise curricular e entrevista a ser realizado pela Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim, 

destinado ao provimento de Banco de Reserva para Diretores Gerais e Adjuntos da Educação 

Básica do Sistema de Ensino Municipal 

Certo de Vossa atenção, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

[8] Rua Senador Benedito Leite, S/N, Centro - ltapecuru-Mirim/MA, CEP: 65.485-000 
E-mail: semed.itapecuru@gmail.com 
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1. l.Contratação de empresa de forma emergência para prestação de serviços técnicos especializados de 

planejamento, organização e execução de Processo Seletivo Simplificado através de análise curricular e 

entrevista a ser realizado pela Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, destinado ao provimento de Banco 

' Reserva para Diretores Gerais e Adjuntos da Educação Básica do Sistema de Ensino Municipal. 

2. JUSTIFICATIVA 

2. 1. A mão de obra solicitada será utilizada para dar cumprimento no art. 14, da Lei 14.113/2020, alínea ' 'a", 

e para o cálculo do quantitativo necessário, levou-se em consideração o total de 51 ( cinquenta e uma) 

escolas da rede municipal de Ensino, que necessitam de Diretores Gerais e Adjuntos. 

2.2 Nomeação de diretores por critério técnicos e de desempenho: 

A nomeação de dirigentes escolares, dos centros municipais de educação infantil e escolas do 

ensino fundamental , destaca-se, após a edição do novo FUNDES , entre as iniciativas de maior prioridade. 

Por corresponder, como abaixo transcrito, na primeira condicionante para que os sistemas 

municipais de educação se habilitem ao recebimento de recursos da Complementação da União, indexados 

ao VAAR. 

Lei Nº - 14.113/2020: 

Art. 1../. A complementação-VAAR será distribuída às redes públicas de 

ensino que cumprirem as condicionalidades e apresentarem melhoria 

dos indicadores refendas no inciso III do caput do art. 5º desta J,ei. 

§ J º As condicionalidades referidas no caput deste artigo contemplarão: 

I - provimento do cargo ou f unção de gestor escolar de acordo com 

critérios técnicos de mérito e desempenho ou a partir de escolha 

~ 
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reali::ada com a participação da comunidade escolar denflh'ílrulidafos 

aprovados previamente em avaliação de mérrto e desempenho. 

Cumpre lembrar, ainda, que desde 2020, quando da edição da Resolução do Conselho 

Deliberativo do FNDE, com as diretrizes do IV Ciclo do PAR, que esta iniciativa foi também considerada 

como fator de ranqueamento dos municípios: 

" - CONDIÇÕES TÉCNICAS 

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 4 DE MAIO DE 2020 

Formações tipo 1 - Atualização ( de até 16h) 

Critérios de classificação: 

Priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da 

educação para os entes federados que tenham aprovado a legislação 

específica que regulamente a gestão democrática da educação, 

respeitando-se a legislação nacional, e que considere, conjuntamente, 

para a nomeação dos diretores e diretoras de escola, critérios 

técnicos de mérito e desempenho, bem como a participação da 

comunidade escolar. 

'-' 
3.1. A execução da prestação dos serviços pressupõe o domínio das habilidades e tecnologias descritas no 

presente Projeto Básico, da posse de máquinas e equipamentos específicos, além da participação de pessoal 

qualificado. 

4- REQUISITOS GERAIS PARA DESEMPENHO DAS ATIVIDADES 

4.1. Deter inquestionável reputação ético-profissional. 

4.2. Possuir estrutura organizacional para a realização do Processo Seletivo, composta por equipe e 

especializada. 

4.3. Ter capacidade de mobilizar recursos humanos qualificados, especialmente as equipes de profissionais 

qualificados para realizar análise curricular e realização de entrevistas. 

4.4. Análise jurídica e administrativa das leis e outras normas municipais referente a processo seletivo; 

)cri 
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4.5. Recebimento, análise e decisão de recursos ou mandados de segurança impetrados em quàlt4yer fase cu/' ---
processo seletivo, tanto em esfera administrativa quanto judicial; 

5 - REQUISITOS TÉCNICOS 

5.1. Possuir infraestrutura e logística mínima: 

5.2. Parque computacional para processamento rápido e armazenamento seguro de dados, composto por 

leitoras ópticas, servidores, roteadores e sistemas de backup; 

5.3. Sistema de processamento eletrônico para compor o cadastro geral de candidatos inscritos, de acordo 

com informações contidas no formulário de inscrição; 

" - FORMA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

6.1. Do Cronograma 

6.2. O Edital de Abertura do processo seletivo apresenta calendário com datas definidas, dias, mês e ano, 

para os eventos, especialmente: 

6.2.1. Publicação do Edital de Abertura; 

6.2.2. Período de inscrições; 

6.2.3. Realização das etapas de análise curricular e entrevistas; 

6.2.4. Divulgação de resultados; 

6.2.5. Divulgação da decisão de recursos; 

6.2. 1 O. Publicação do Resultado Final. 

6.3. A empresa deverá possuir capacidade técnica para concluir o processo seletivo em até 30 (trinta) dias 

"OÓS o recebimento da ordem de serviço contendo os cargos a serem seletivados. 

7 - DA DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE 

7. 1. A publicação dos atos oficiais do Processo Seletivo será de responsabilidade da contratante. 

7.2. No período que compreende a divulgação do Edital de Abertura até a publicação da Homologação do 

Resultado Final, os atos serão divulgados no site da instituição contratada, no site da Prefeitura de ltapecuru­

Mirim e na Imprensa Oficial de Itapecuru Mirim/MA. Os atos posteriores serão divulgados no site oficial da 

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA. 

7.3. Na divulgação dos resultados das etapas de análise curricular e entrevista deverão constar, em ordem 

alfabética, nome e documento de identificação do candidato, bem como a sua respectiva classificação. 

7.4. O Resultado Final deverá ser publicado e divulgado no site oficial do processo seletivo, em ordem de 

classificação, em duas listas: uma com a pontuação de todos os candidatos classifi cados, inclusive os 

portadores de deficiência e negros; e outra somente com a pontuação dos portadores de deficiência e negros. 

} 1J 
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8.1. Para os portadores de deficiência, interessados em concorrer às vagas reservadas, serão adotados os 

critérios contidos em lei. 

8.2. Serão reservados 5% (cinco por cento) do total das vagas oferecidas no concurso público para os 

candidatos portadores de deficiência. 

8.3. O candidato portador de deficiência, para ter direito às garantias asseguradas pelas Leis, deverá: 

8.4. Preencher, no momento de inscrição, declaração de que é portador de deficiência nos termos da do 

Decreto Federal nº 3.298/1999, com respectivo código de Classificação [ntemacional de Doenças - CJD e o 

tipo de sua deficiência; 

~.5. Entregar laudo médico original , com data de emissão posterior à data da publicação do Edital de 

"-í.bertura, atestando a deficiência de que é portador, com expressa referência ao respectivo código de CID, 

observando a legislação aplicável à matéria. 

8.6. O laudo médico original deverá ser entregue via correio à Instituição contratada em data definida no 

edital de abertura do concurso público. 

8.7. O candidato que se declarar deficiente no ato da inscrição e não entregar a documentação conforme 

solicitado será desconsiderado como tal e não poderá, posteriormente, alegar essa condição para reivindicar 

qualquer garantia legal no processo seletivo. 

8.8. Os candidatos classificados que se declararam no ato da inscrição como portadores de deficiência 

deverão comparecer, na data prevista no cronograma, para se submeterem à avaliação de Equipe 

Multi profissional da contratada, na cidade de r tapecuru Mi rim/MA. 

(} - DA INSCRIÇÃO 

'ií.1. A inscrição deverá ser realizada somente na rua Senador Benedito Leite, s/nº - Centro - prédio da 

Secretaria Municipal de Educação; 

9.2. Não haverá cobrança de taxas de inscrição 

9.3. No ato da inscrição o candidato deverá optar por qual cargo deseja participar no certame. 

9.4. O cadastro geral de inscritos será composto com informações colhidas do formulário de inscrição, 

contendo dados pessoais do candidato e nome do cargo, com no mínimo as seguintes informações: 

Nome completo, Documento de identificação: RG, CPF, Endereço, E-mail, Telefone (fixo e celular), Data 

de nascimento; Sexo; Cargo; Declaração de ser portador de deficiência, se houver. 

10 - DAS PROVAS 

J 0.1. Conforme constará no Edital de Abertura, estão definidos os critérios de avaliação curricular e 

pontuação, de desempate, de classificação e eliminação. 

, 
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10.2. Utilizar-se de meios atuais de comunicação com os candidatos tais como e-mails e torpedos SMS, ~, .• 
para envio dos comunicados pertinentes, informando cada ato processo seletivo. 

l1 - DOS RECURSOS 

11.1. Serão interpostos, por escrito, através do Protocolo da Prefeitura do Município de Itapecuru 

Mirim/MA, na Praça Gomes de Souza, Centro, ou da maneira que esteja especificado no edital de processo 

seletivo. 

11.2. O resultado da apreciação e a decisão dos recursos interpostos, serão entregues diretamente aos 

candidatos pelo setor de protocolo da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA. 

12 - DA EQUIPE DE APOIO 

12. 1. A contratada deverá dispor por seu custeio no período de realização das entrevistas, de equipe de apoio 

(em quantidade suficiente para atendimento ao número de candidatos), composta por no mínimo: 

12. 1. 1. Coordenador de Atendimento; 

12. l .2 Entrevistador; 

12.1.3 Profissional especialista em avaliação curricular; 

12.1.4. Fiscal de Atendimento; 

12. 1 .5. Agente de Recepção aos candidatos; 

13- ETAPAS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PELA CONTRATADA 

13. 1. Realização das inscrições; 

13.2. Execução das etapas do processo seletivo; 

13.3. Divulgação do resultado da análise curricular; 

1 3.4. Divulgação de cronograma para realização de entrevistas; 

'7"3.5 Realização de entrevistas; 

13.6. Análise e resposta a eventuais recursos; 

13.7. Divulgação do Resultado Final do processo seletivo. 

14 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14. 1. Receber visita técnica da contratante, para verificação da capacidade técnica-operacional, antes da 

assinatura do instrumento de Contrato, caso seja necessário. 

14.2. Comparecer no prazo de 5 (cinco) dias úteis seguintes ao comunicado oficial da Prefeitura para assinar 

o instrumento de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas. 

14.4. Apresentar planejamento preliminar detalhado, especificando todos os procedimentos a serem 

adotados para a execução do processo seletivo e o responsável pela instauração e condução deste. 

M 
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14.5. Elaborar cronograma definitivo discriminando todos os prazos em que as etapas do processo seletiv6 .. 
devem ser executadas e apresentá-lo para apreciação e aprovação da Comissão de Processo Seletivo da 

Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim. Após aprovado, quaisquer alterações no cronograma e no 

planejamento apresentados dependerão de prévia e expressa aprovação da Comissão de Processo Seletivo. 

14.6. A Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim deverá ser informada formalmente, com antecedência 

mínima de 24 (vinte e quatro) horas, acerca de todas as decisões e comunicados externos. 

14.7. Contratar os serviços necessários a garantir absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do certame, 

desde a assinatura do contrato até a publicação da Homologação do Resultado Final. 

14.8. Responsabilizar-se pela guarda do material aplicado ao processo seletivo, pelo prazo de até 01 (um) 

'-'no após a homologação, o qual poderá após este prazo, ser incinerado por conta da contratada. 

"14.9. Providenciar todos os recursos materiais, humanos necessárias à realização do processo seletivo. 

14.10. Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do processo seletivo, 

correndo às expensas da contratada as correspondentes despesas, no todo ou em parte, de serviços em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante ou após sua prestação. 

14.11 . Responsabilizar-se pela aplicação das etapas do certame. 

14.12. Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações, de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal , 

acidentária e os demais custos diretos e indiretos, assim como os relativos à alimentação, transporte e outros 

benefícios de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado 

para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato; transporte de material; postagem de 

comunicados e outros custos inerentes à realização do processo seletivo. 

14.13. Providenciar materiais específicos e adequados, para elaboração, impressão, guarda, do material 

'relativo à análise curricular e realização de entrevistas, obedecendo às normas de segurança exigidas. 

14.14. Responsabilizar-se pela manutenção do site durante a realização do certame. 

14.15. Manter no site as informações divulgadas, durante o prazo de validade do processo seletivo. 

14.16. Possuir sistema de processamento eletrônico para realizar as inscrições e compor o cadastro geral de 

candidatos inscritos. 

14.16. Sanar as dúvidas dos candidatos em tempo hábil, de forma a não comprometer a participação desses 

no processo seletivo. 

14.17. Criar campo na ficha de inscrição para que o candidato declare sua condição de portador de 

deficiência, sujeitando-o à avaliação de desempenho. 

14.18. Receber o laudo médico dos portadores de deficiência, deferir ou indeferir as inscrições nas vagas 

reservadas, verificando a conformidade com o estabelecido no Edital de Abertura. 
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a atualização de endereço e contatos dos candidatos, quando solicitado pelo interessado durante o perícrdo de 

desenvolvimento das atividades da contratada. 

14.21. Responsabilizar-se pela constituição e atuação da Equipe Multiprofissional. 

14.22. Sem prejuízo do disposto na minuta do contrato, quanto ao envio dos inscritos, enviar à Prefeitura 

Municipal de ltapecuru Mirim/MA e, por meio eletrônico, em até 5 (cinco) dias úteis após a publicação do 

Resultado Final , o arquivo do cadastro geral dos inscritos, contendo o histórico da participação dos 

candidatos desde a inscrição até o encerramento do processo seletivo. 

14 .23. Enviar relatório final em fotocópia e digitalizados em CD ou Pen Drive, contendo: 

14.24. Enviar relatórios gerais com dados financeiros, econômicos e estatísticos contendo todas as 

'í'nformações inerentes ao certame; 

14.25. Executar todas as atividades pertinentes à realização do certame que estejam sob sua 

responsabi I idade. 

14.26. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, salvo terceirizações autorizadas 

pela Contratante. 

14.27. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para a contratação. 

14.28. Responsabilizar-se, exclusivamente, pela publicidade do processo seletivo, utilizando-se de todos os 

meios de comunicação necessários. 

15- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1 5 .1. Coordenar, acompanhar e supervisionar a execução do processo seletivo, garantindo a observância dos 

'princípios: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e transparência. 

15.2. Realizar todos os atos necessários à contratação da Instituição que realizará as atividades pertinentes à 

execução do certame. 

15.3. Subsidiar a instituição contratada com informações necessárias à realização das atividades do certame. 

15.4. Manter link no site da Prefeitura, para acesso direto à página oficial do processo seletivo durante o 

período que compreende a divulgação do Edital de Abertura até a publicação da Homologação do Resultado 

Final. 

15.5. Supervisionar a execução das etapas, por sua Comissão de Processo Seletivo. 

15.6. A vali ar o processo seletivo com ênfase no desempenho da instituição contratada. 

16- VIGÊNCIA DO CONTRATO 

16.1. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, contados da emissão da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, nos termos do artigo 57, II, da Lei de Licitações. 
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16 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

16. 1. O processo seletivo deverá ocorrer em conformidade com o estabelecido no Projeto Básico, no Edital 

de Abertura e em documentos pertinentes. 

Itapecuru Mirim, 10 de março de 2022 

Responsável pela elaboração do Projeto Básico 

~ Djalmyra Goulart Oliveira 
Auxiliar de Gestão 

Aprovo o presente Projeto Básico 

aria de Nazaré Fi raz Tomaz 
ecretária Municipal de Educação 
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OFICIO 1'/º 160/2022-SEMROG 

ltapecuru-Mirim/MA, 28 de março de 2022. 

[)~-: Luciano da Silva Nunes - SEMROG 

P \RA: Luana da Silva Viana- Central de Compras 

ASSUNTO: Solicitação de Pesquisa de Preços de Mercado 

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de 

plane_iamento. organização e execução de Processo Seletivo Simplificado. 

Prezada Senhora. 

Considerando a necessidade de cumprir com as obrigações do município, solicito de vossa 

senhoria a realização de pesquisa de preço de mercado para a Contratação de empresa para prestação 

de <;CJ"\ i~os técnicos especializados de planejamento, organização e execução de Processo Seletin) 

Simplificado. para atender a necessidade da Secretaria Municipal de Educação-SEMED do Município 

de ltapccuru MirimlMA. 

So li cito que seja juntada aos autos, Cotações de Preços realizadas. Mapa de Pesquisa de 

Preços ou Relatório da Pesquisa. 

Atenciosamente, 

Lucia o ~a 'unes 

Secretário Municipal~~~ª' Orçamento e Gestão. 

Pça. Av. Gomes de Souza. 1 ltapecuru Mirim - MA, 65.485-000 

I 
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-... • ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

CNPJ: 05.648.696/0001-80 
SETOR DE COMPRAS 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

Senhor (a) Proprietário (a) /Sócio (a), 

( Jl 
-.J 

Convidamos essa respeitável organização para apresentar cotação de preços referente a 
eventual contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de 

planejamento, organização e execução de Processo Seletivo Simplificado através de análise 
curricular e entrevista a ser realizado pela Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, destinado ao 
provimento de Banco de Reserva para Diretores Gerais e Adjuntos da Educação Básica do Sistema 
de Ensino Municipal para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, conforme 
especificação constante em anexo. 

Solicitamos a identificação mínima da empresa em papel timbrado, além da 
identificação e assinatura do representante legal da empresa. 

A cotação poderá ser encaminhada em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento 

deste, pelo e-mail centraldecompras@itapecurumirim.ma.gov.br ou para a Prefeitura Municipal, 
situada na Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, ltapecuru Mirirn/MA. 

ltapecuru Mirim- MA, 18 de maio de 2022. 

agalhães 
ompras 

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO-ITAPECURU MIRIM - MA. CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 



Item 

• ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JTAPECURU-MlRJM 

CNPJ: 05.648.696/0001-80 
SETOR DE COMPRAS 

{ 
\ 
\ 

J D, -
___ ,) --

I 
.;/ 

OBJETO: Contratação de empresa de forma emergencial para prestação de serviços técnicos 
especializados de planejamento, organização e execução de Processo Seletivo Simplificado através 

de análise curricular e entrevista a ser realizado pela Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, 
destinado ao provimento de Banco de Reserva para Diretores Gerais e Adjuntos da Educação 
Básica do Sistema de Ensino Municipal. 

Especificação 

Contratação de empresa de forma emergencial para 

prestação de serviços técnicos especializados de 
planejamento, organização e execução de Processo 
Seletivo Simplificado através de análise curricular e 
entrevista a ser realizado pela Prefeitura Municipal 
de Itapecuru Mirim, destinado ao provimento de 
Banco de Reserva para Diretores Gerais e Adjuntos 
da Educação Básica do Sistema de Ensino 

Municipal. 

Valor total da Cotação: 

Validade da Proposta: 

UND 

SERVIÇ 
o 

Quant. 

01 

de de 2022. --------- - - - - - - -----

(Assinar e carimbar) 

• Favor assinar e carimbar com o CNPJ ou enviar em papel timbrado da empresa 

Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - 1T APECURU MIRIM - MA. CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

, 
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO 
2 mensagens 

Central de Compras ltapecuru Mirim <ita.centraldecompras@gmail.com> 
Para: geqconsultoria@hotmail.com 

Boa tarde!! 

18 de~maio de 2022 16:30 

Solicitamos a colaboração desta empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos 
no documento em anexo ( preços unitários e totais), referentes a Contratação de empresa para 
aquisição de Serviço Técnico Especializado de Planejamento, Organização e Execução de 
Processo Seletivo Simplificado através de análise curricular e entrevista a ser realizado pela 
Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, destinado ao provimento de Banco de Reserva para 
Diretores Gerais e Adjuntos de Educação Básica do Sistema de Ensino Municipal, 
conforme especificação e quantitativo descrito no documento em anexo ou entregar em até 05 

'-' (cinco) dias úteis a contar do recebimento desta, na Central de Compras desta Prefeitura 
Municipal de ltapecuru Mirim (MA),situada à Praça. Avenida Gomes de Souza, S/N, Centro, 
CEP: 65485-000. 

Em anexo, o Projeto Básico para mais detalhes a serem considerados. 

A cotação de preços poderá ser preenchida e impressa por qualquer processo eletrônico, em 
papel timbrado da empresa fornecedora dos preços. 

Atenciosamente, 

2 anexos 

Jainne Lopes Magalhães 
Central de Compras 

~ Solicitação cotação SELETIVO.docx 
35K 

~ TERMO -Contatação Gestores.doe 
691K 

geq consultoria <geqconsultoria@hotmail.com> 
Para: Central de Compras ltapecuru Mirim <ita.centraldecompras@gmail.com> 

segue conforme solicitado 

G&Q Gestão e Qualidade Consultores. 

De: Central de Compras ltapecuru Mirim <ita.centraldecompras@gmail.com> 

Enviado: quarta-feira, 18 de maio de 2022 14:30 
Para: geqconsultoria@hotmail.com <geqconsultoria@hotmail.com> 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

_PROPOSTA DE PREÇOS G&Q.pdf 

19 de maio de 2022 11 :34 

httn,:-//m,.·I nnnnlP r,nm/m ·11, ,l()/?ik=41 !i7fr,F\0!'.lA!l.viP.w=nt!l.~P.arr.h=all nP.rmlhid=thread-a%3Ar-80465877185389784&simol=msa-a%3Ar164101.. . 1/2 



Item 

01 

--
PROPOSTA DE PREÇOS 

AO ESTADO DO MARANHÃO 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 
À CENTRAL DE COMPRAS DE ITAPECURU - MIRIM 

-. 
Eusébio - Ceara 19 de maio de 2022 

OBJETO: Contratação de empresa de forma emergencial para prestação de serviços técnicos 

especializados de planejamento, organização e execução de Processo Seletivo Simplificado através 

de análise curricular e entrevista a ser realizado pela Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim, 

destinado ao provimento de Banco de Reserva para Diretores Gerais e Adjuntos da Educação Básica 

do Sistema de Ensino Municipal. 

----
..,.1 

Especificação UND Quant. Valor Unit. Valor Total 

Contratação de empresa de forma 

emergencial para prestação de serviços 

técnicos especializados de planejamento, 

organização e execução de Processo Seletivo 

Simplificado através de análise curricular e 

entrevista a ser realizado pela Prefeitura 
SERVIÇO 

Municipal de ltapecuru Mirim, destinado ao 

provimento de Banco de Reserva para 

Diretores Gerais e Adjuntos da Educação 

Básica do Sistema de Ensino Municipal. 

Valor total da Cotação: R$ 15.000,00 (quinze mil reais) 

Validade da Proposta: 60 dias 

01 
15.000,00 

PROPONENTE: G & Q Gestão e Qualidade Consultores Ltda.- EPP. 
CNPJ: 02.738.28610001-32 

15.000,00 

ENDEREÇO: Avenida Eusébio de Queiroz, 4579, loja 25.CEP 61 .760-000 Eusébio-CE 
Fone: (85) 99108801 O ou 991088019 
E-mail: gegconsultoria@hotmail.com 
Representante Legal: Kathia Leite Lira Cavalcante 
CPF Nº: 153.773.263-34 

~e i~iJf~C?~(k~ 
G & Q GESTAO E QUALIDADE CONSULTORES LTDA 

CN PJ: 02. 738.286/0001-32 
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO 
2 mensagens 

Central de Compras ltapecuru Mirim <ita.centraldecompras@gmail.com> 
Para: atendimento@civitasconsultoria.com 

Boa tarde!! 

! 
l 

18 de mai 

"' 

2022 16:33 
/ 

Solicitamos a colaboração desta empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos 
no documento em anexo ( preços unitários e totais), referentes a Contratação de empresa para 
aquisição de Serviço Técnico Especializado de Planejamento, Organização e Execução de 
Processo Seletivo Simplificado através de análise curricular e entrevista a ser realizado pela 
Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim, destinado ao provimento de Banco de Reserva para 
Diretores Gerais e Adjuntos de Educação Básica do Sistema de Ensino Municipal, 
conforme especificação e quantitativo descrito no documento em anexo ou entregar em até 05 

v (cinco) dias úteis a contar do recebimento desta, na Central de Compras desta Prefeitura 
Municipal de Itapecuru Mirim (MA), com endereço à Praça. Avenida Gomes de Souza, S/N, 
Centro, CEP: 65485-000. 

Em anexo, o Projeto Básico para mais detalhes a serem considerados. 

A cotação de preços poderá ser preenchida e impressa por qualquer processo eletrônico, em 
papel timbrado da empresa fornecedora dos preços. 

Atenciosamente, 

2 anexos 

Jainne Lopes Magalhães 
Central de Compras 

~ Solicitação cotação SELETIVO.docx 
35K 

~ TERMO -Contatação Gestores.doe 
691K 

Cívitas Consultoria <atendimento@civitasconsultoria.com> 
Para: Central de Compras ltapecuru Mirim <ita.centraldecompras@gmail.com> 

Segue em anexo conforme solicitado cotação para compor processo administrativo. 
[Texto das mensagens anteriores oculto) 

~ _Civitas_lTAPECURU-MIRIM.pdf 
191K 

20 de maio de 2022 12:42 

httos://mail.aooale.com/m il/u/0/?ik=41 57fc609e view=ot search= li& ermthid=thread-a%3Ar5944360978483206800&sim l=msa-a%3Ar42367... 1/1 



A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 
Secretaria Municipal de Educação 
SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

Conforme solicitado segue nossa cotação de preços para os serviços abaixo. 

OBJETO: Contratação de empresa de forma emergencial para prestação de serviços técnicos 
especializados de planejamento, organização e execução de Processo Seletivo Simplificado através de 
análise curricular e entrevista a ser realizado pela Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim, destinado ao 
provimento de Banco de Reserva para Diretores Gerais e Adjuntos da Educação Básica do Sistema de 
Ensino Municipal. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID 
VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTALRS 
Contratação de empresa de forma emergencial 
para prestação de serviços técnicos 
especializados de planejamento, organização e 
execução de Processo Seletivo Simplificado 

01 
através de análise curricular e entrevista a ser 

01 Serviços 17.200,00 17.200,00 
realizado pela Prefeitura Municipal de 
Itapecuru Mirim, destinado ao provimento de 
Banco de Reserva para Diretores Gerais e 
Adjuntos da Educação Básica do Sistema de 
Ensino Municipal. 

1 Total: 1 17.200,00 
Condições de pagamento / Prazo de Execução: - - . . . .. 

Validade da proposta : ....... ,_ ·. ·.-..: 
1 dias. 

Valor por extenso : De•----= e da■ ■lmreais 
r 

CIVIT AS ASSESSORIA E CONSULTORIA L TDA 
AV DESEMBARGADOR MOREIRA, 2120 SALA 801 - ALDEOTA - FORTALEZA - CEP: 60.170 - 002 
CNPJ: 07.128.558/0001-04 
RESENT ANTE LEGAL: Antônia Marly de Aquino 
CPF: 106. 726.248-26 

Atenciosamente, 

Fortaleza, 20 de Maio de 2022 

Av. Desembargador Moreira, 2120, Sala 801 a 803 - Dionísio Torres 
CNPJ: 07.128.558/0001-04 - e-mail: atendimento@civitasconsultoria.com 

Fone: (85) 99613-1291 ou 3264 - 1029 
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO 
2 mensagens 

Central de Compras ltapecuru Mirim <ita.centraldecompras@gmail.com> 
Para: dialogo.consultoresassociados@gmail.com 

Boa tarde!! 

18 de maio 022 16:35 
/ 

Solicitamos a colaboração desta empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos 
no documento em anexo ( preços unitários e totais), referentes a Contratação de empresa para 
aquisição de Serviço Técnico Especializado de Planejamento, Organização e Execução de 
Processo Seletivo Simplificado através de análise curricular e entrevista a ser realizado pela 
Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, destinado ao provimento de Banco de Reserva para 
Diretores Gerais e Adjuntos de Educação Básica do Sistema de Ensino Municipal, 
conforme especificação e quantitativo descrito no documento em anexo ou entregar em até 05 
(cinco) dias úteis a contar do recebimento desta, na Central de Compras desta Prefeitura 
Municipal de ltapecuru Mirim (MA), com endereço à Praça Avenida Gomes de Souza, S/N, 
Centro, CEP: 65485-000. 

Em anexo, o Projeto Básico para mais detalhes a serem considerados. 

A cotação de preços poderá ser preenchida e impressa por qualquer processo eletrônico, em 
papel timbrado da empresa fornecedora dos preços. 

Atenciosamente, 

2 anexos 

Jainne Lopes Magalhães 
Central de Compras 

~ Solicitação cotação SELETIVO.docx 
35K 

~ TERMO -Contatação Gestores.doe 
691K 

Diálogo Consultores Associados <dialogo.consultoresassociados@gmail.com> 
Para: Central de Compras ltapecuru Mirim <ita.centraldecompras@gmail.com> 

conforme solicitado documento em anexo 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

~ PROPOSTA DE PREÇO ITAPECURU MIRIM-MA Diálogo 23.05.2022.pdf 
557K 

23 de maio de 2022 07:14 

httnsdlm:iil nnonlP. r.om/m:iil/u/O/?ik=4157fc609e view=ot&search=all&oermthi =thread-a%3Ar609625428796172127 &simpl=msq-a%3Ar-68431 . . . 1 /1 



i1Qlogo 
Consultores Associados 

Á 
PROPOSTA DE PREÇO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM-MA 

SITUADA NA PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

; 
Al / 

i 

J 
·, .. ·-· 

OBJETO: Contratação de empresa de forma emer 
especializados de planejamento, organização e e 
análise curricular e entrevista a ser realizado,~~ 

Af .. •· ., 
. , .. , .. . . ,_, ' . ,-';~ 

provimento de Banco de Reserva para Direlo 
Ensino Municipal. 

Item 

Contratação de em 
para prestação 
especializados de o e 
execução de Pro ificado 

01 
através de análise a a ser 
realizado pela Pre apecuru 
Mirim, destinado nco de 
Reserva para Dir ntos da 
Educação Básica Ensino 
Municipal. 

Valor total da Proposta: R 
Razão Social: Diálogo Cons 
Nome Fantasia: Diálogo Consult 
Endereço: Rua Amadeu Vieira Cav 
Cidade: Pedra Branca-CE 
CNPJ: 14.971.446/0001-78 INSCR 
E-mail: dialogo.consultoresassociados@gmàii: . 
Fone: 88 99204.5200 
Data do Orçamento: 10/02/2022 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

'á' 
O{y\-1º 

A. AôlO .· .. · ~~oos 
~ A ""' -~ .. ,;;sóO r~~ (.)3 . . \. ~_,,,..,,, 44 , ;,,>'-

~ A .9 . . sú\.1'0 !'\é, l'l\.;"'c:,e .. 
\""' . o cO~. a Cê"~~~õl'l'8V"30..0oÔ . M ' 

\ i..LoG \) '119'( es3n8.' . "'pe'3,e e~ .­o I" 11,tt'~e . ~l'O~t . .-m. ç... • 
fl\l3 cel'uo m ç,nnc\"·-

eai~0·· ~ct-
w•,.'S~ 

1.tfº 

DIDIER DANTAS CAVALCANTE 

Ã ,;,:noe~~Offl♦....--•P\IWW<~""'­
JKWl...-,,O,P.lrirf....,.,~•I 

Didier Dantas Cavalcante 
Representante Legal 

Quant. 

1ca do Sistema de 

Valor 
Unit. 

Pedra Branca/Ce, 23 de Maio de 2022 

0-

Rua: Amadeu Vieira Cavalcante, 44 - Sala 03, Bom Principio. CEP: 63630-000 Pedra Branca, Ceará. 

Fones: (88) 9 9204.5200 / (85) 9 9127.9393 E-mail: dia logo.consultoresassociados@gmail.com 
CNPJ: 14.971.446/0001-78 Inscrição Municipal: 229427 

/ 
/ .. 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM-MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMONIO E RECURSOS HUMANOS 

MAPA DE APURAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS 

OillETO CONTRATAÇÃO Ot El,IPRESA.0[ f~MA EMERGENCIAJ. PAAA PRESTAÇÃO O(SERVICOS1tCNlCOS ESPE~ OE PW,€JAM€tlTO.OR~ E EltECUÇÃO °' Paoc.ESSO sarnvo SIMPUFlCAOO ATAAVí< DE AHÃI.ISE ruAAIClilA!I E Elíl"REVISTAA su REAlllAOO PlLA POifEITUM MUNICIPAL°' ITAPEC\JRU 
Ml~IM,. OESllt~~ NJ fROVIMENTO DE BANCO OE fllfSEftVA PAAA OJ~OORE~~E!WS E AOJUNlOS DA EDUCAÇÃO a.4stcA 00 StSTEMA DE E~ MUNtclPAL 

CNPJ: 02,738,W/0001·32 CNP.11 fTl.121.SSI/OIIOl-04 CNPJ: 14.971.446/0001·78 
. ,, 

G 8, Q GES'.iÃO E QUALIDADE 
. K~':;t' • t~•I" 

CIVITAS ASSESSORIA E 1>fAl.()(;9C0HsulTORES E 

" ' Col'i:iVLTORfS LTOA CONSU~TORIA LTDA •li!:' ASSOCIADOSlTDA 
.$L,: · ..••. , '1(0.- UNltARIA MlotAi 10TAl 

_: __ .. - ··- ,·· a ......... ~ ' .,, . . -,, 

ITTM -1 -
--.~ -·-,, .,.. --:- -~ - ~-~- - --~•--,--r .- --i-- •• ---~~ ~-~ 

"l .i:w "":,, . ':!SP6ÇlflCAt~Ó 
VALOR VALOR 

VALOR TOTAL 
VALOR ,,;\ ' '' µNO 0.Uf,/lT 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

UNITÁRIO UNITÁRIO 
VALOR TOTAL ,, 

"' 
___ ._ 

CÕNTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORMA EMERGtNCIA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
PLANEJAMENTO. ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO ATRAVÉS DE ANÁLISE CURRICULAR E ENTREVISTA A SER 
REALIZADO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU M IRIM. 

SERVIÇO 1 R$ 15.000,00 R$ 15.000,00 R$ 17.200,00 R$ 17.200,00 R$ 16.500,00 R$ 16.500,00 RS 16.233,33 R$ 16.233.33 1 
DESTINADO AO PROVIMENTO DE BANCO DE RESERVA PARA DIRETORES 
GERAIS E ADJUNTOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA DO SISTEMA DE ENSINO 
MUNICIPAL. 

TOTAL RS 15.000,00 R$ 17.200,00 RS 16.500,00 RS 16.233,33 RS 16.233,33 

085 1: Mapa elaborado conforme pesquiso de mercado Junto a fornecedores. 

A pesquiso de preços obedeceu os critérios estabelecidos na lnstruçdo Normativo 73/2020, sendo consultados primeiramente o Painel de Preços (htrps://paineldeprecos.planejomento.gov.br/), Banco de Preços (https://www.bancodeprecos.eom.br/ ) e 

S,stemo de Acompanhamento de Contratações do Tnbunol de Contos do Estado do Maranhão - SACOP (https://www6.tce.ma.gov.br/socop/murolsite/murol.zul), bem como aquisições e contratações similares de outros entes públicos. Devido ôs 

OBS 2: especificidades apresentados pelo objeto a ser contratado, outros meios de pesqwso se mostraram infrutíferos, não se encontrando qualquer referência de preços, o que necessariamente obrigo este setor a proceder o cotoçdo junto o empresas do ramo. 
De outro feiro, o instrução normativo em questão nõo prolbe o reolizoçlJo de pesquisa feita diretamente com fornecedores, pois utiliza·se no§ Je do ort. 59 o locução priorizar o observtincia dos itens f e li, paro jó no§ 29 troçar a metodologia o ser adotada 
para o cotação junto a fornecedores. Estes foram consultados de formo diversificado, obtendo, desta forma, uma pesquisa de preços com resultado satisfatório. 

,, 
\ 



m 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 0 
CNPJ: 05.648.696/0001-80 \d 

SECRETARIA MUNICLPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PATRIMÔNIO E RECURSOS HUMANOS 

MEMONº82 

Itapecuru Mirim-MA, 24 de maio de 2022. 

De: JAINNE LOPES MAGALHÃES -Central de Compras 

Para: LUCIANO DA SILVA NUNES - Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

Assunto: Cotações e Mapa de apuração de pesquisa de preço referente a contratação de empresa 

especializada em planejamento, organização e execução de Processo Seletivo 

Simplificado. 

Senhor Secretario, 

Venho através deste, encaminhar Cotações e Mapa de apuração de pesquisa de preços 
referente a contratação de empresa especializada em planejamento, organização e execução de 
Processo Seletivo Simplificado através de análise curricular e entrevista a ser realizado pela Prefeitura 
Municipal, destinado ao provimento de Banco de Reserva para Diretores Gerais e Adjuntos da 
Educação Básica do Sistema de Ensino Municipal para atender as demandas da Secretaria Municipal 
de Educação do município de Itapecuru-Mirim-MA. 

Atenciosamente, 

Central de Compras 

Matrícula Nº 7529-1 

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - ITAPECURU MIRIM - MA. CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEI TURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA , ORÇAMENTO E 
CNPJ : 05.648.696/0001- 80 

DESPACHO 

À Senhora, 
Contadora do Município 

Senhora Contadora, 

I 
i 

GESTÃO 

,, ., 

- e?!. 

-d 
..,: .. ... 

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Educação -SEMED, para 

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de 

planejamento, organização e execução de Processo Seletivo Simplificado. Solicito de 

Vossa Senhoria, Dotação Orçamentária do Valor Estimado de R$ 16.233,33 (dezesseis mil 

e duzentos e trinta e três reais e trinta e três centavos). As despesas decorrentes desta 

Contratação serão pagas através dos recursos da Secretaria Municipal de Educação­

SEMED. 

Itapecuru-Mirim/MA, 24 de maio de 2022. 

Atenciosamente, 

/\1;) 
Lucia Nunes 

Secretário da R , çamento e Gestão 

Praça Gomes de Sousa, s/nº - Centro, CEP: 65 .485-000 - ltapecuru-Mirim-MA 

--
, , 

. . 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFE I TURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, ORÇAMENTO E GESTÃO 
CNPJ : 05 . 648.696/0001-8 0 

CERTIDÃO Nº 187/2022 7 
Ao Sr. Luciano da Silva Nunes 
Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

-· . 

Objeto: Contratação de empresa para prestaçao de serviços tecnicos especializados de 
planejamento, organização e execução de processo seletivo Simplificado. 

Eu, CARLA HELENA ABREU MARIANO, Contadora Geral, CRC/MA n.º 14225/0, no uso 
de minhas atribuições legais e em cumprimento às determinações da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que exigem a indicação da dotação orçamentaria para realização da despesa públ(ca, 
DECLARO existir disponibilidade Orçamentária e Financeira para atender ao presente 
objeto, cujo gasto estima-se no valor de R$ 16.233,33(dezesseis mil, duzentos e trinta e 
três reais reais e trinta e tres centavos), a ser empenhado, conforme qundro ab'-2ixo: 

ORGÃO 19-SECRETARIA MUNICIP!\L DE EDUCAÇÃO 

UNIDADE 19 01-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
ORÇAMENTARIA 

PROJETO/ATIVIDAD 12 122 0002 2.026- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA 
E SECRETARIA MUN DE EDUCAÇÃO 

ELEMENTO DE 3.3.90.39.00- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
DESPESA: 

FONTE RECURSO 1500100100- RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSF DE IMPOSTOS DA . ' 

EDUCAÇÃO 

( ) Reforçado mediante abe11ura de crédito suplementar 
(X) Valor não reforçado 

. r , 

A referida despesa está adequada à Lei Federal nº 8.666 /1993, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anuai Nº 1.517/21 . 

pecuru- Mirim- MA, 24 de maio de 2022. 

Carla Hele a Abreu Mariano 
Contadora Geral 

CRC 14225/0 

---
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ltapecuru-Mirim/MA, 25 de maio de 2022. 

Ao Senhor, 
Gregory Kaway de Freitas Silva 
Presidente da CPL. 

Assunto: Solicitação de parecer de enquadramento processual. 

Cumprimento-o cordialmente, venho através do presente solicitar de Vossa 

Senhoria que providencie parecer quanto à forma legal de contratação que será adotada 

no processo administrativo referente à Contratação de empresa para prestação de serviços 

técnicos especializados de planejamento, organização e execução de Processo Seletivo 

Simplificado. 

Desta forma, encaminho os autos à Comissão Permanente de Licitação -

CPL, para as providências cabíveis. 

Atenciosamente, 

Lucia o ilva Nunes 
Secretário Municipal a Receita, Orçamento E Gestão 

., , 
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PARECER T ÉCNICO DE ENQUADRAMENTO 
Processo admin istrativo nº 2022.05.24.0002 - Dispensa nº 026/2022 

l - DO OBJETO 

Tratam os presentes autos de procedimento que tem por objeto a contratação de empresa de forma 

emergenc ia l para prestação de serviços técnicos especia lizados em planejamento. organização e 

execução de Processo Seletivo S implificado através de análise curricu lar e entrevista a ser realizado pela 

Prefeitu ra Municipal de ltapecuru M irim/MA, destinado ao provimento de banco reserva para Direto res 

Gerais e Adjuntos da Educação Básica do Sistema de Ens ino Municipa l. 

II - DA PESQUISA DE MERCADO 

Após análise, a me lhor sol ução encontrada para a pesquisa de preços mais assertiva foi por 
meio de consul ta a fornecedores no Seto r de Compras. 

G&QGESTÃOE 
CIVITAS ASSESSORIA E DIÁLOGO CONSULTORES 

QUALIDADE 
CONSULTORES LTOA 

CONSULTORIA LTOA E ASSOCIADOS LTDA 

R$ 15.000,00 R$ 17.200,00 R$ 16.500,00 
EMPRESA: G & Q GESTÃO E QUALIDADE CONSULTORES LTDA 
MENOR VALOR: R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) 

Ili - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO E ESCOLHA DO FOR ECEDOR 

Em análise aos presentes auto . observamos que fora m real izadas pesquisas de preços junto a 
fornecedo res, tendo o fornecedor G & Q GESTÃO E QUALIDADE CONSULTORES LTDA, 
CNPJ: 02.738.286/0001-32 com sede na Av. Eusebio de Que iroz, nº 4.579, Loja 25. Cep: 61.760-000. 
Centro. Eusebio/CE. Durante a fase de planejamento desta contratação, a análise comparat iva entre as 
empresas de consultoria levou-se em conta, inic ialmente. o aspecto eco nômico. não obstante a empresa 
G & Q GESTÃO E QUALIDADE CONSULTORES LTDA foi o preço mais vantaj oso, conforme 
ind icação de mapa de apuração. 

Ademai s, a referida empresa deve de monstrar o documentos mínimos necessários à 
contratação. recomendados pelo Tribunal de Contas da União: 

"Dere ser observada a exigência legal (art. 29, inciso !V. da Lei nº 8.666. de 
1993) e co11stitucio11al (ar/. 195. § 3 ~ da CF) de que nas licitações públicos. 
mesmo em casos de di.~pensa ou inexigibilidade. é obrigatória a comprovaçao 
por parte da empresa contratada de: 
Certidüo Negativa de Débito (JNSS - art. -17. inciso/. alínea a. da Lei 11 º 8.212. 
de 1991J: 
Certidcio Negativa de Débitos de Trilmtos e Contribuiç6es Federais (SRF-IN 
nº 80. de 199-J: e Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 2- da 
Lei nº 8. 036. de 1990). Acórdcio 260/2002 Plenário. 

IV - DA INDICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Após aferição do va lor de mercado com a edição de MAPA DE PESQUISA DE PREÇOS. 
entendemos que a forma ma is vantajosa para a rea lização da contratação em epígra fe seja por meio da 
DISPE SAEM RAZÃO DO VALOR, insculpida no art. 24. inc iso 11. da Le i 8.666/93 , in w-bis: 

/ 
I' 
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"// - Parn outros serviços e compras de valor até /0% (dez por cento) do 
li111ite previsto na alínea "a", do inciso li do artigo anterior e poro alienações. 
nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de u111 
mesmo serriço, compra ou alienaçüo de maior vulto que possa ser reali=ada 
de uma só ve=: .. 

Neste sentido, considerando o valor mínimo proposto e sob pena de gastos desnecessários 
do dinhei ro público com a realização de ceriame licitatório trad icional, salvo melhor juízo. não restam 
dúvidas a respeito da possibilidade do enquadramento na dispensa em razão do valor. considerando se 
tratar de VALOR: R$ 15.000,00 (QUINZE MIL R EAIS) 

Itapecuru Mi ri m- MA, 25 de maio de 2022 

Presidente da Comissao Permanente de Licitação 

/ , 
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EXECUTIVO Ano li - Edição Nº CCXXXI de 6 de Maio de 2022 

SEC. MUN. DE GOVERNO 
- PORTARIAS - NOMEAÇÃO: 1238/2022 

PORTARIA N. 0 1238/2022/GP DE 06 DE MAIO DE 2022 

NOMEIA MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO - CPL, PREGOEIROS E EQUIPE DE APOIO. 

O Prefeito Municipal de ltapecuru Mirim, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e atendendo às necessidades 
de reestruturar as atividades concernentes à Contratação Pública no âmbito da Administração Municipal de ltapecuru Mirim/MA; 

RESOLVE: 
Art. 1°- Instituir, de acordo com o artigo 3°, inciso IV da Lei nº 10.520/2002 e do art. 51 da Lei nº 8.666/1993, bem como do art. 7°, inciso li do 
Decreto Municipal nº 547/2017 Nomeia: 
A COM ISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL, para atuar em todas as modalidades licitatórias, constituindo -se conforme composição 
informa a composição a seguir: 

1- GREGORY KAWAY DE FREITAS SILVA- Presidente (servidor ocupante de cargo comissionado). 
li- PAULO ANDRÉ VAZ PEREIRA Secretário (servidor ocupante de cargo efetivo). 

Ili- RODRIGO DE ALMEIDA ABREU - Membro (servidor ocupante de cargo comissionado). 
IV- RAIMUNDO WALL YSON GOUVEIA DE OLIVEIRA - Membro (servidor ocupante de cargo efetivo). 

Art. 2º- Designar e nomear para exercer a função de Pregoeiros Municipais: 

1- NELSONAIRON MARQUES VIANA - Pregoeiro Titular. 
li - LINDA MELO FRANÇA FONTELES - Pregoeira Titular . 
Ili - DEBORA OLIVEIRA MAGALHÃES - Pregoeira Substituta. 

Art. 3°- Designar e nomear para exercer as funções de Equipe de Apoio: 

a) PAULO ANDRÉ VAZ PEREIRA - (servidor ocupante de cargo efetivo). 
b) RODRIGO DE ALMEIDA ABREU - (servidor ocupante de cargo comissionado). 

Art. 4°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM, ESTADO DO MARANHÃO, EM 06 DE MAIO DE 2022. 

aDOM 

BENEDITO DE JESUS NASCIMENTO NETO 
Prefeito Municipal 

Assinado eletronicamente por: Dihones Nascimento Muniz 
CPF: ***.939.273-** em 11/05/2022 17:55:43 - IP com nº: 10.49.16.49 

www.itapecurumirim.ma.gov.br/diariooficialf?id=258 
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PREFEITURA MUNICI?AL DE ITAPECURU MIRIM ~ 
SECRETARIA MUNIC I PAL DA RECE ITA, ORÇAMENTO E GESTÃO 

CNPJ : 05.648 . 696/0001 - 80 

ESTADO DO MARANHÃO 

AUTORIZAÇÃO 

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Educação-SEM ED. na 

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados de 

planejamento, organização e execução de Processo Seletivo Simplificado, e com base nos 

documentos que nele constam, e pela condição de ordenador de despesas conforme consta 

no Decreto Municipal nº 0 18/2021, AUTORIZO a contratação do objeto acima citado, 

para atender à demanda do Município de Itapecuru Mirirn/MA. 

Encaminhe-se para a Comissão Permanente de Licitação - CPL, para as devidas 

providências. 

Cumpra-se, 

Itapecuru Mirirn/MA, 25 de maio de 2022. 

Luciano da · va Nunes 
Secretário da Re · a, Orçamento e Gestão 

Praça Gomes de Sousa, s/nº - Centro. CEP: 65.485-000 - ltapecuru-Mirim-MA 

; 
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DECRETO Nº 018/2021 DE 05 DE JANEIRO DE 2021 

Dispõe sobre delegação de competências e autorização 
para ordenadores de despesas assinarem documentos 
contábeis, de licitações, de prestação de contas, entre 

outros e dá providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso G't' i suas atribuições legais, conferidas pela Constituição Federal. 

Constituição do Estado do Maranhão e pela Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO os princípios que regem a fiscalização contábil, orçamentária, 

fi nanceira e patrimonial dos recursos públicos; 

CONSIDERANDO que o ordenat'.or de despesa é responsável pelos atos praticados 

com os recursos públicos e, portanto, tem o dever de prestar contas; 

CONSIDERA:>-.DO a distribuição e o escalonarnento,d~ fuoções11os órgãos 

núblicos municipais e as atribui~ões dos gestores públicos. 

DECRETA: 

Art. l º. Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas da Prefeitura 

Municipal de Itapecuru-Min1,1 /MA ao Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão, 

ficando autorizado a assinar empenhos e ordens de pagamento; auterizar, homologar e adjudicar 

,,. licitações: assinar contratos, assinar balancetes, balanços, orçamentos e demais documentos 

,.;nntábeis; reconhecer dívidas; conceder adiantamentos; encaminhar documentos, responder 

d1tigências e demais solicitações dos Tribunai~ de Contas do Estado e da União e representar em 

contratos convênios, acordos, ajustes e instrumentos similares. 

Parágrafo único: Fica autorizado ao ordenador de despesa, Secretário Municipal da 

Receita, Orçamento e Gestão, a movimentar as contas bancárias por meio de Gerenciador 

r manceiro em conjunto com o Senhor Prefeito Municipal. 

Art. 2º. Fica del€'gada a competência de Ordenador de Despesas do Fundo Municipal 

de Saúde a Secretária Municipal de Saúde. ficando autorizado a assinar empenhos e ordens de 

pagamento: autorizar, homologar e adjudicar licitações; assinar contratos, assinar balancetes, 

-------- ----------- ·- - --- ------------- --
.... E'r :ier eço : ?raça Gorres de Sou sa . ... : (',~ (',:--:cc, Ica pe ci.n..i-M1r ?n \ MA - CEP : 6 5 485000 
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d 
balanços, orçamentos e demais documentos contábeis; reconhecer dívidas; conceder adiant~entos: 

encaminhar documentos, responder diligências e demais solicitações dos Tribunais de Contas do 

Estado e da União e representar em contratos convênios, acordos, ajustes e instrumentos similares. 

Parágrafo único: Fica autorizado ao ordenador de despesa, a Secretária Municipal de 

:::iaúde, a movimentar as contas bancárias por meio de Gerenciador Financeiro em conjunto com o 

Senhor Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

Art. 3º. Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas do Fundo Municipal 

l.., de Assistência Social a Secretária Municipal de Assistência Social, ficando autorizada a assinar 

empenhos e ordens de pagamento; autorizar, homologar e adjudicar licitações; assinar contratos, 

assinar balancetes, balanços, orçamentos e demais documentos contábeis; reconhecer dívidas; 

conceder adiantamentos; encaminhar--documentos, responder rliligê~-e. .. demais solicitações dos 

Tribunais de Coritas do Estado e da União e representar em c(mtratos1~o~nio~, acordos, ajustes e 
{ J .. 

instrumentos sim.ilillies. 

Parágrafo único: Fica autorizado ao ordenador de despesa, a Seorntária Municipal de 

~,.ss1stência Social, a mo\limehtar as contas bancárias por meio ~ -Gerenciador Financeiro em 

conjunto com o Senhor Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Ç}éstão .~ .. ~- .:;.,,. .. 
Art. 4°. Fica idegada a competência de .-Or.ae~~~ f fefl:~'!S~i; Fundo de 

Yfanutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valori~ção dos Profissionais da 

Educação - FUNDEB a Secretária Municipal de Educação, ficando autorizada a assinar empenhos e 

.Jrdens de pagamento; autorizar, homologar e adjudicar licitações; assinar contratos, assinar 

balancetes, balanços, orçamentos e demais documentos contábeis; reconhecer dívidas; conceder 

adiantamentos; encaminhar documentos, responder diligências e demais solicitações dos Tribunais 

de Contas do Estado e da União e representar em contratos convênios, acordos, ajustes e 

'5trumentos similares. 

Parágrafo único: Fica autorizado ao ordenador de despesa, a Secretária Mwúcipal de 

'~ducação, a movimentar as contas bancárias por meio de Gerenciador Financeiro em conjunto com 

o Senhor Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 

~ Snoereço: Praça Gomes de sousa , n 01 - Centro, !tapecuru- Mi rim\MA - CEP: 654 8 5000 
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Art.5°. Os Ordenadores de Despesa exercerão as atividades sem prejuízo das demais ,/ 

atribuições dos seus cargos ou funções. 

Art. 6º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

s Nasci;J;:1 t~ 
c1pal ~o 

• E:-:de.:-eço. Praça Gomes d a S0L.sa, n" :>! -:~:,t:c,, I '"apecuru-Ml rim\MA. - O:EP: 65485000 
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COMANDO DO POLICIAMENTO DE ÁREA DO 
INTERIOR CPA-1/1 

19" BATALHÃO DE POLICIA M ILITAR- 19° 8PM 

E XT RATO DE CONTRATO N'. 001/ 2020-19" 8PM PROCESSO 
ADMJNISTRATIVO: n' 0100001/l0120CPUl9' 8PM. MODA­
LIDADE: Pregão Presencial nº 001/2020-CP Ul9º BPM. ?ARTES 
19º BATALHÃO DE POLICIA MILITAR e a empresa ERIVELTA 
RODRIGUES DA SILVA • ME. OBJETO: Contratação de empresa 
para Fornecimento de Alimentaçio Pronta para a sede da 19" BPM 
(Pedreu-as-MA). PRAZO: de 11 de janeiro a 31 de dezembro de 2021. 
RS 89.229 ,60 (Oitenta e nove mil, duzentos e vinte e nove reais e ses­
senta centavos). FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº. 8.666/93, 
Lei Federal n'. 10.520/02 e Decreto Estadual nº. 24.629/08 e Lei 
Estadual nº 9.579/12. FORO: Comarca de Pedreiras-MA. Pcdreiras­
MA, l l de janeiro de 2021. Ten Cel QOPM Miguel da Silva Mo­
rais Júnior - Comandante do 19° BPM.2ºTen QOPM Matheus Felipe 
França da Silva Presidente da CPU19" BPM. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATÁIMA 

EXTRATO DE CONTRATO. Contral!llte: Prefeitura Municipal 
de Coroat!/MA, Contratada FUNDAÇÃO EDUCATNA E CUL­
TURAL _: CNPJ: 05.646.20310001-73 MODALIDADE: Dispen­
sa de Licitaçlo 001/2021, PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
00000010240/2020. OBJETO: locação de imóvel para instalação e 
funcionamento da base de comunicação do SAMU de Coroatá/Ma. 
Valor Global de R$ 12.000,00 (doze m il). DATA DE ASSINATURA 
DO COl'ITRATO: 04/0112021. VTG~NCIA: 12 (doze) meses. BASE 
LEGAL: Lei n. º 8666/93, Coroalá/MA. 04/01/2021. Valquíria de 
Sousa Costa Carneiro, Secretária Municipal de Saúde. 

DECRETO 

PREFEITURA MUNICIPAL DEJTAPECURU-MllUM/MA 

DECRETO Nº 01 812021 DE 05 DE JANEIRO DE 2021. Dispõe 
sobre delegação de competências e autorizaçio para ordenadores de 
despesas assinarem documentos contábtis, de licitações. de prestação 
de contas, entre outros e dá providências.O PREFEITO MUNICJ­
PAL DE ITAPECURU-MIRJM, ESTADO DO MARANHÃO, no 
uso das suas a tribuições legai6, conferidas pela Constituição Federal, 
Con,tituição do Estado do Maranhão e pela Lei Orglnica Munici­
pal;CONSIDERANDO os princ!pios que regem a fucalização con­
tábil, orçamentária, financeira e patrimonial dos rccUTI!OS públicos; 
CONSIDERANDO que o ordenador de despesa é =i,onsável pelos 
atos praticados com os rocunos públicos e, portanto , tem o dever de 
prestar contas;CONSIDERANDO a distribuição e o escalonamento 
das funções nos órgãos públicos municipais e as atribuições dos ges­
tores públicos. DECRETA: Art. 1•. Fica delegada a competéncia dr. 
Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim / 
MA ao Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão, ficando 
autorizado a assinar empenhos e ordens de pagamento; autorizar, ho­
mologar e adjudicar licitações; assinar contratos, assinar balancetes. 
balanços, orçamentos e demais documentos contábeis; reconhecer di­
vidas; conceder adiantamentos; encaminhar documentos, responder 
diligências e demaii solicitações dos Tribunais de Contas do Estado e 
da União e representar cm contratos coovtnios, acordos, ajustes e ins­
trumentos &imilarcs. Parágrafo único: Fiu autorizado ao ordenado, 
de despeaa. Secretário M11nicipal d& Receita, Orçameoto e Gcstio, a 
mqvimcntar as contas baiieáriaa por meio de G=ciador Financeiro 
etn conjunto com o Senhor Prefeito Municipal.Ar!. 2°. Fica delegada 
a compct!ncia de Ordenador de Dcspes...s cio Fundo Municipal de 
Saúde ao SccrctArio M unicipal de Saúde ficando autorizado a assinar 
empenhos e ordens de pagamento; autorizar, homologar e adjudicar 
licitações; assinar contratos, assinar balancetes, balenços, orçamentos 
e d~maiJ docwncntos contábeis; reconhecer dividas; conceder adian­
tamentos. encaminhar documentos, reaponder dihgéncias e demais 
solicitações dos Tribunais de Contas do Estado e d& União e reprcsen-

tar cm con~IOs co_nvtnios,_acordos, ajustes e instrumentos similares. v-.,y(I. A ~ 
Parágrafo uruco: F1ca autorizado ao ordenador de dcapcsa, Sccretàno <:,I ~ 
Municipal de Saúde, a movimentar as contas banc4rias por meio de 
Gerenciador Financeiro em conjunto com o Senhor Secretár io Móni-
cipal da Receita, Orçamen·o < Gc.ttio Art. 3". Fica delegada a fum-
pettncia de Ordenador de ,lespcsas do Fundo Municipal de Ássis-
tincia Soc:ial ao Secretário Municipal de Auistêocía Social, ficando 
autorizado a assinar empenhos e ordens de pagamento; autorizar, ho-
mologar e adjudicar licitações; assinar contratos, assinar balancct .. , 
balanços, orçamentos e demais documentos contábeis; reconhecer di-
vidas; conceder adiantamentos; encaminhar documentos, responder 
diligencias e demais solicitações dos Tribunais de Contas do Estado e , 
da União e representar cm contratos convénios, acordos, ajustes e ins-
trumentos similares. Parágrafo único: Fica autorizado ao ordenador 
de despesa, Secretário Municipal de Auist!ncia Social, a movimentar 
as contlls bancárias por meio de Gerenciador Financeiro cm conjunto 
com o Senhor Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão 
Art. 4°. Fica delegada a compcllncia de Ordenador de Despesas do 
Fundo de Manutcnçio e Desenvolvimento da Edu<;ação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB ao Secretá-
rio Municipal de Educação, ficando autorizado a assinar empenhos 
e ordens de pagamento; autorizar. homologar e adjudicar licitações; 
assinar contratos, assinar balancetes, balanços, orçamentos e demais 
documentos contábeis; reconhecer dívidas; conceder adiantamentos; 
encaminhar documentos, responder diligências e demais solicitações 
dos Tribunais de Cootas do Estado e da União e representar em con-
tratos convénios, acordos, ajustes e instrumento& similares. Parágrafo 
único: Fica autorizado ao ordenador de despesa. Sccrelário Municipal 
de Educação. a movimentar as contas bancárias por meio de Ckren-
ciaâor Financeiro em conjunto com o Senhor Secretário Municipal 
da Receita, Orçarncnto e Gestlo. Art.5°. Os Ordenadores de Despesa 
exercerão as atividades sem prtjufzo das demais atribuições dos seus 
cargos ou funções. Art. 6". ':..:te decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as dt ;posições em contrário. Benedito de Jesus 
Nascimento Neto-Prefeito Municipal. 

ERRATAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTUR A, 
PECUÁRIA E PESCA 

ERRATA Edital do Prepo Presencial nº 801/2021-CSUSAGRJMA 
Onde K R· " AQUISIÇ.ÃO DE CALCADEIRA, FORRADEIRA E 
PATRUlRAS AGRICOLAS"; ~ " AQUISIÇÃO DE CAL­
CAREADEIRA, FORRAGEIRA E PATRULHA AGRICOLA"; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ - MA 

ERRATA DE EXTRATO UO CONTRATO ERRATA 00 EX­
TRATO DO CONTRATO N* 02Sll020. A._SECRETARJA MU­
NICIPAL DE EDUCAÇÃO, vêm divulgar a e rrata do Extrato do 
Contrato n• 02512020 publicado no dia 17/0J/2020 na Edição 051. 
Caderno de T crceiros ondeire la RS 120.912,00 ( cento e vlntt mil, "°""" 
C2ntos e dou reall)", ~ JIS 118.368,80 (cento e dezoito mil, trezeo.. 
tos e scsKnta e oito rean e oitenta centavoa)". Grajaú. 11 de janeiro de 
2021. IOeber Barros Albuquerque Secre!Ario Municipal de ~ão 

MINUTAS 

SECRETARIA DE E':TADO DA INFRAESTRUTURA 

CONCORR!NCIA N". 0211/2010 CSUSINFRA MINUTA DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇO MINUTA DAATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N" 001no2 t CSUSINFRA PROCESSO Nº 148210/2020-
CSL CONCORRÊNCIA Nº 028/2020-CSL/SINFRA Pelo presente 
instrumento. a COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO CSL, ins­
tituição criada e constituída lh>S tennos da Lei n' 9 .340, de 28 de 
fevereiro de 2011 e Decreto n• fo.669 de 10 de março de 2015, ins­
crita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (MF) sob o n 
08.892.295/0001-60, com sede no Centro Administrativo do Estado 
do Maranhão. no Edifício Clodomir Millet - l º Andar, na Avenida 



OFÍCIO N" 049t2022-CPL 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITU RA M UNIC IPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ º 05.648.696/0001-80 

! 
j 1 

1 

Itapecuru-M irim (MA). 26 de maio de 2022. 

llmo. A Sra. 
Kathia Leite Lira Cavalcante 
Representante Legal 
G & Q GESTÃO E QUALIDADE CONSULTORIA LTDA 
CN PJ nº 02.738.286/0001-32 

/\SSUNTO: Encam inhar Documentação Jurídica e Fiscal. 

Prezada Senhora. 

Tendo em vista a empresa ter apresentado a menor proposta para contratação de empresa de forma emergenc ial para 
prestação de serviços técn icos especializados em planejamento, organização e execução ele Processo Se letivo 
Simplificado através de análise curricular e entrevista a ser realizado pela Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim/MA. 
destinado ao provimento de banco reserva para Diretores Gerais e Adjun tos da Educação Básica do Sistema ele Ensino 
Municipal. so licitamos que seja enviado. com brevidade. a DOCUMENTAÇÃO JURÍDI CA E FISCA L ATUALIZADA 
e na validade. para providências necessárias à contratação. caso tenha interesse em presta r o serviço acima mencionado. 
Segue a listagem exigida: 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a. Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou do empresário: 
b. Ato Constitutivo, Estatuto e/ou Contrato Social em vigor, devidame nte reg istrado; 

li. REGULARIDADE FISCAL: 
a . Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNP.I ; 
b. Ce1iidão Negativa de Débitos Relati vos a Tributos Fede ra is e à Divida Ativa da União; 
c. Certidões da Fazenda Estadual: 

c. l) Certidão Negativa de Débitos Fiscais: 
c .2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida At iva; 

d . Cenidão da Fazenda Municipal: 
d. l ) Certidão Negativa de Débitos Fiscais ( ISSQN e TLVF): 
d .2) Cenidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida At iva; 

e. Ce11ificado de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- FGTS: 
r. Cenidão egati\-a de Débi tos Trabalh istas: 

Ili. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a. Atestado de Capacidade Técnica da empresa emitido por pessoa jur ídica do direito público ou pr ivado. que 

comprove que a empresa forneceu ou está fornecendo produtos com características semelhantes ou equivalente 
ao objeto do Processo; 

IV. QUALIFICAÇÃO ECONÔM ICO-FI ANCEIRA: 
a. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábe is do último exercício social. apresentado na forma da k:i. 

devidamente registrado na Junta Comercial; 

b. Cenidão de Falência e Concordata. emi tida com até 60 d ias anteriores à data desta solicitação. 

Atenciosamente. 

GregOAE:Ka-w 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

, , , 



08/06/2022 10:34 Gmail - Documentação Jurídica e Fiscal. 

M Gmail cplitapecuruma cpl <cplitapecuruma@gmail.com> 

Documentação Jurídica e Fiscal. 
1 mensagem 

cplitapecuruma cpl <cplitapecuruma@gmail.com> 
Para: geqconsultoria@hotmail.com 

26 de maiáde 2022 10:54 

Bom dia 

A Sra. Kathia Leite Lira Cavalcante 
Representante legal da empresa 
G & Q GESTÃO E QUALIDADE CONSULTORIA 

( 
1 

Tendo em vista a empresa ter apresentado a menor proposta para contratação de empresa especializada em 
planejamento, organização e execução de processo seletivo simplificado através de análise curricular e entrevista, 
destinado ao provimento de banco reserva para diretores gerais e adjuntos da educação básica do sistema de 
ensino municipal, solicitamos que seja enviado, com brevidade a DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA E FISCAL 
ATUALIZADA e na validade, para providências necessárias à contratação, caso tenha interesse em prestar 
o serviço mencionado. Segue em anexo ofício com check-list. 

At.te : CPL 

~ OFICIO SOLICITAÇÃO DE DOC EMPRESA.docx 
30K 

I 
,/ 

https ://mail.google com/mail/u/0/?ik=cf64e9d7 a 7 & view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar36 71569890315555438&simpl=msg-a%3Ar64806.. . 1 /1 



08/06/2022 10:33 Gmail - Documentação Jurídica e Fiscal da G&Q Gestão e Qualidade Consultores. 

Gmail cplitapecuruma cpl <cplitapecuruma@gmail.com> 

Documentação Jurídica e Fiscal da G&Q Gestão e Qualidade Consultores. 
2 mensagens 

- ~-
./ 

geq consultoria <geqconsultoria@hotmail.com> 30 de maio de 2022 14:30 
Para: cplitapecuruma cpl <cplitapecuruma@gmail.com> 

Sr(a) 

Em anexo documento so licitado 

G&Q Gestão e Qualidade Consultores. 

De: cplitapecuruma cpl <cplitapecuruma@gmail.com> 

Enviado: quinta-feira, 26 de maio de 2022 08:54 
Para: geqconsultoria@hotmail.com <geqconsultoria@hotmail.com> 

Assunto: Documentação Jurídica e Fiscal. 

Bom dia 

A Sra. Kathia Leite Lira Cavalcante 
Representante legal da empresa 
G & Q GESTÃO E QUALIDADE CONSULTORIA 

( 
! 

Tendo em vista a empresa ter apresentado a menor proposta para contratação de empresa especializada em 
planejamento, organização e execução de processo seletivo simplificado através de análise curricular e entrevista, 
destinado ao provimento de banco reserva para diretores gerais e adjuntos da educação básica do sistema de 
ensino municipal, solicitamos que seja enviado, com brevidade a DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA E FISCAL 
ATUALIZADA e na validade, para providências necessárias à contratação, caso tenha interesse em prestar 
o serviço mencionado. Segue em anexo ofício com check-list. 

At.te: CPL 

17 anexos 

- . 
..:.:9 

CNH MARCOS.jpg 
558K 

~ 10º Aditivo G & Q CONSULTORES 28-08-18 chancelado.pdf 
342K 

":3 ALVARÁ FUNCIONAMENTO 08 10 2022.pdf 
406K 

~ CERTIDAÃO DA CAIXA 1 O 06 2022.html 
12K 

t:) CERTIDÃO DIVIDA ATIVA UNIÃO 27 07 2022.pdf 
79K 

\!) CERTIDÃO ESTADUAL 02 07 2022.html 

,I 

/ 

https://mail.google.com/mail/u/O/?ik=cf64e9d7a 7 &view=pt&search=all&permthid=thread-f%3A 1734273220021401 O 15&simpl=msg-f%3A 1734273. . 1 /2 
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5K 

Gma1I - Documentação Jurídica e Fiscal da G&Q Gestão e Qualidade Consultores. 

~ CERTIDÃO FALENCIA 26 05 2022.pdf 
8K 

-:.) CERTIDÃO MUNICIPAL 27 05 2022.pdf 
28K 

tj CERTIDÃO TRABALHISTAS 17.07.2022.pdf 
85K 

~ CERTUDÂO MUNICIPAL 30 05 2022.pdf 
28K 

~ CNH kathia.pdf 
719K 

~ CNPJ.html 
27K 

":_) COMPROVANTE DE SITUAÇÃO CADASTRA05 04 2022.pdf 
23K 

~ FALECIA E CONCORDATA 25 02 2022.pdf 
8K 

':J ECO ORE G E Q 2020.pdf 
9K 

':J ECO RECIBO G E Q 2020.pdf 
4K 

~ TERMO ABERT E ENCER G E Q 2020.pdf 
7K 

cplitapecuruma cpl <cplitapecuruma@gmail.com> 
Para : geq consultoria <geqconsultoria@hotmail.com> 

Boa tarde 

.,:,l 

31 de maio de 2022 17:26 

Após conferência da documentação notamos a falta do atestado de capacidade técnica, na oportunidade solicitamos 
que nos envie o atestado para prosseguir com o processo. 

AI.te: CPL 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

https://mail.google.com/mail/u/O/?ik=cf64e9d7a7 &view=pt&search=all&permthid=thread-f%3A 1734273220021401015&simpl=msg-f%3A 1734273... 2/2 
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-~ •- M1c1sténo da lndústna, Comércio Extenor e SeNiços Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial ) . 
· . ' ., Se::re1aria Especial da Micro e Pequena Emoresa 1s 1• Departamento de Registro Empresarial e lntP.graç;lo 1 

Secre1ariâ de Ei;tado da Fazenda cln Ceará 

1?./1J~ 7 7 b 3! . . -
- j "!IRE (da sede O'.I tília!, quar1do a Código da Naturc~a Nº de Matricula do Ag""te -

sedo for cm out,g L ~; Jurldics ,O.uXil•er do COftlérclo 

' 23200787631 2062 ... 
11 • Kt::U.J!:: .. . ..:N I U 

' ILMO(A). SR (A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará 

Nome: G..&.Q.GfS1AQE...Ql.JAL!DADE COtl.S.ULJQRESJ.J.OA: 1.ie!:: 
(da Empresa ou do Agente Auxilia, do Comérc.o) 

Nº FCNIREMP 

requer a v.s• o cefcrimcnto do seguinte ato; 

11111~11111m11111m111 m1m111111 
NºDE CÓDI.Y) CÓDIGO DO 
VIAS DOA-O EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO i EVENT O cr-2201 Aooos6724 

1 1 on:- ALTER/\CAO 

051 1 CONSOLIDACA0 DE CONTRATO/ESTATUTO 

e, 2209 1 ALTERACAO DE ENDERECO ENTRE MUNICIPIOS DENTRO DO MESMO ESTADO 

·-r:4 
e#, ,:--
'· ~:--- .. 

::s .;:· 
.. ., ,_ . .;... 

·-' . - EllS.EB!Q Representante Legal ~a Em~gente A u xlliar ,:J~ércío: 
,_,,, -~- ~- local Nome: -~.A:-/fú Jh - - /..... 'r,, dJ J.: · CA/2. Ít ~5 - • Assinatura: J'l..rll/J;,~ .o i1oo/~- Jf ,,-N~l¼~-VtJ.., , 1 ~.:, 

·CC ,-, ,-~ 
-~.P.2-.01.8. Telefone d8'Contat~: 

Data 

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL 

D DECISÃO SINGULAR D DECISÀO COLEGIADA 

Nome(s\ Emcresartal(ais) 1gual(a1s) ou semelhante(s); 

Os1M OstM Processo em Ordem 
,\ decisão 

_/_} __ 
Data 

-

□NAO □NÁO ___ ! __ _,_, __ 
ResponsÃvet 

DalR Responsavel Data Responsável 

DECISÃO SINGULAR 2., \ \ () q_ 
2" E•lgênda 3• Exigêricifl 4• Extgênc1a. 5 s Exigêncrn 

~ Processo em exigência. (Vide despacho em folha anex,i) 

1-'rocesso detendo. 1-'ubl1que-se e arquive-se. D D D D 0 Processo ,ndefendo Publique-se. 

_/_ / __ 
Data Responsável 

DECISÃO COLEGIADA 

D Processo em exigência. (Vida despaeho em folha anexa) 
2ª Exlgencla 3• E.xiQéncia 48 Ex1uênoa 5"' Ex.iQênci:t. 

D Processo deferido. Publique-se e arq;;ivo-se. D o D D 
O Processo indeferido. Publique-se 

_1_1 __ 

Data Vogal Vogal Vogal 

Presidente da Turma - --

OBSERVAÇÕES 

F\ 
l::}_,,.,· 

•

unta Co,nercial do Estado do Ceará 
er\lfico registro !>Ob o nº 5 185877 em 2610912018 da Empresa G & Q GESTA0 E QUALIDADE CONSULTORES L TOA- EPP. Nire 23200787631 e 

protocolc- '81247763 - 12109/2018. Auten11caçHo 061 CC8BFC4A8C330854B07F2FEE2CB77087BE 19. Lenira Cardoso de Alencar Seraine -
Secreta11a-Geral Para validar este nocum~n,, 1ce~se http:hwww.Jucec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 181124.776-3 e o código de segurança 
U909 Es•a cópia to, autenticada dig;talmc;nte o a5s1nada em 27/09/2018 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretaria-Gi,ral. 
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• 

M,n1stP10 da lndústna, Comércio E.lt1P.rior e Serv,çns 
Seorotaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Émpresarial e lrrtegraçào 

Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 

~ Secr<,t2<1(1 de Estado da Fazenda do Ceará 

NtRE (da seda: cu fil1•i quando a 
sede, for urn outra ""'! 

23200787631 
1 - to.",..., Jl u- 10 

Código da Natureza 
Jurídic:3 

2062 

N• do Ma'ncula do A9ent" 
).L1x,1,o'" do Comercio 

Nome; 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Juntá Comercial do Estado do Ceará 

G..& . .QJ3.EST.AO...E..QUA!,.!.QM1E C.QNS.\.11.J Ofll;.SJ...T.QA.:J:eE 

: da Empresa ou (:lo !\gente Auxiliar do Comé1 cio) 
Nº FCN/REMP . 

requer a V.S0 o dct,,nmcnto do seguinte ato: ~I tll~!ll!lllíllllli-!l l ll!III~ 
NºDE CÓDIGO CÓDIGO DO 
\/IAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO/ EVENTO 

CE?201800096724 

1 f 002 ALTFRACÀO • 

: 05"1 1 CONSOUDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

2209 1 AL TERACAO DE ENDERECO ENTRE MUNICIPIOS DalTRO DO MESMO ESTADO 

2003 1 AL TERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR 

EU5.ElllP 
Local 

Representante Legal da EmP.resa / Agente Au,<iliar do Comfai~ip: 

Nome: K A. ri'-1 À. . ~ t'ltl h b .A\ d? Ar-r.,,.Í d. , .­
Assinàtura: ~--i7T.•~ Xh:i2,zz;-__ ?/J,'1/'J ~bh:k: 
Telefone de Contato: (, ,g ,s:_J· 3Z- -1',s . 2 Z O .1.. . . 2.A:Ecleltlbro20.1.8 

. Data 

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL 

D DECISÃO SINGULAR 

Nome{s) Empresanal(als) igual(als) ou seme ihante(s)· 

□s,M 

------ ------

□·DECISÃO COLEGIADA 

□s1M 

------------------

D NÃO ---' - ---
[J3t3 Responsâvei 

□NM _ /__/ __ 
Data 

DECISÃO SINGUL A..R 

O Processo em tc:xigsnc.ia. (Vtde despacho em folha a'lexa) 

[JJ Processo cteiencto ~ubhque se e arquiva si!. 

1 ~rocesso 1nóef-,nóo. P ublique-se. 

DECISÃO COLEGIADA 

O Processo em ex1gênc,a. (Vida despacho e m folha anexa) 

D Procer.so c!,~!e:do. Publ\qye-sa e an:iuíve-:;a. 

O Processo lnd•J'endo . Publique-se. 

/• -- _ _; __ 
.Jata 

2" Exigência 

o 

2• Exioencia 

D 

Vogal 

Responsável 

3" Exigência 

D 

a• E.xitJêr.Ôa 

D 

Vogal 

Presidente da ___ Turma 

OBSERVAÇÕES 

\ 
\ 

P•OGesso em Ordem 
A decisào 

__ !_! __ 

Data 

Responsável 

4 ' Exigêoc a s•Exigêoda 

Data . Responsável 

4"' Exloêncm 

D D 

Vogal 

•

unta Comercial do Estado do Ceará 
ert,flco rng1stro sob o nº 5185877 em 26109/2018 da Empresa G & Q GESTAO E QUALIDADE CONSULTORES L TOA- EPP, Nire 23200787631 e 

protocol i81247763 - 12/09/2018. Autenticaçao: 061CC8BFC4A8C3308548D7 F2FEE2CB77087BE1 9 . Leoira Cardoso de A lencar Seraine • 
Secretári;i -Geral. Para validar este documento. acesse h ttp //www.jucec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 18/124. 776-3 e o código de segurança 
U909 Esta cópia foi autenticada digitalmente e .as<s1nada em 2 7/0912018 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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,.,. .. 1 • / 

/ ~D -
G & O GESTÃO E QUALIDADE CONSULTORES L TOA - EPP 

CNPJ (MF): 0 2 .738.286/0001-32 

-J ---
NIRE: 2320078 7631 

... , . 

Décima Alteração ao Instrumento de Constituição 

KAT HIA LEI TE LIRA CAVALCANTE, brasileira, natural de Fortaleza - CE, nascida em 
13í03/1958, casada sob reg ime de comunhão parcial de bens, em presária, CPF n° 
l::d 7 73.263-34, Cédula de Identidade no 6~2660 SSP-DF, residente e domicil iado à Rua 
Doutor Alexandre Antonio Furtado, 580, bairro De Lourdes, Fortaleza-CE, CEP 60177-060; 

M ARCOS LEITE LIRA CAVALCANTE, brasileiro, natural de Fortaleza - CE, nascido em 
05/02/1981, casado sob regime de comunhão parcia l de bens, administrador, CPF n° 
631 454.303-78, Cédula de Identidade no 07512 CRA-CE, residente e domiciliado à Rua Dr. 
Ma~tm remandes, 2.15 - Apto. 3U4, oaIrro 1-'atnotmo RIbe1ro, t-orta leza-Lt:, Ct:P 60.tnü-025 . 

Únicos Sócios componentes da Sociedade, que vem girando nesta praça sob a denominação 
social de G & Q GESTÃO E QUALIDADE CONSULTORES LTDA EPP, cujo instrum ento 
contratual está devidamente arquivado na Junta Comercial do Est ado do Ceará, sob nº 
2 3200787631, por despacho em 02/08/1998, Inscrita no CNPJ sob nº 02.738.286/0001-
3 2, est abelecida à Rua Jo~o carvalho, 800 -- Sala 1111, Ed . Talent Cent er , ba ir ro Aldeota, 
Fortaleza-CE, CEP 6 0 14 0-140, RESOLVEM de pleno e comum acordo, a lterar o refer ido 
Contrato Social, com base nas exigências da Lei nº 10.406/ 20 0 2, Capitulo II da Sociedade 
Limitada e demais artigos que regem a Sociedade, o que fazem mediante as condições e 
cláusulas seguintes: 

Cláu~ula Primeira - Os suuus I esulv e111 11esl.d tldtd dlte rar o entlere\.,U tld sodetldtle, 4ue 
outrora se situava na Rua João Carvalho, 800 - Sala 1111, Ed . Talent Center, bairro Aldeota, 
Fortaleza-CE, CEP 6 0 14 0 -140, e doravant e passa a est ar sit uada à Avenida Eusébio de 
Queiroz, 4 579 - Loja 25, ba irro cent ro, na cidade de Eusébio - CE, CEP 6 17 6 0-000. 

Clâusula S egunda - Em função das a lterações acima, os sócios resolvem CO NSOLI DAR o 
Conuato Social da e111p1e::.a, que passc:1 a viger com a redação a ba ixo transei ita : 

G & o GESTÃO E OUAUDADE CONSULTORES LTDA - EPP 

CNPJ (MF): 0 2.738.286/0001-32 
NIRE: 2 320078763 1 

Consolidação do Instrumento de Constituição 

KATHIA LEITE LIRA CAVALCANTE, brasileira , natural de Fortaleza - CE, nascida em 
13/03/1958, casada sob regime de comunhão parcial de bens, empresária, CPF n° 
153 773.263- 34, Cédula de Identidade n° 652660 SS P-DF, residente e domiciliado à Rua 
Doutor /1.lcxandrc Antonio Furtado, 580, bairro De Lourdes, Fortaleza -CE, CEP 6 0177 060; 

I 
./ 

•

unt;.t ( ,rre,.c:al do Estado do Cêar...\ 
ert1f1co eg1slm sob o nº 5185877 em 2h/09'2018 da Emcrnsa G & O GESTAO E QUALIDADE CONSULTORES LTDA · EPP, N1re 23200787631 e 

proloco" 181247763. 12/09/2018 /,u•e...,t,cação· D6~CC8BFC4A8C33D854 BD7F2FEE2CB77087BE19 Len1ra Ca rdoso de A lencar Sera,ne · 
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U9O9 t:.std c;óp,a foi autenticada d1g1talmc,nte o assinada em 27/09/2018 por Lenira Cardoso de Alencar Sera,ne - Secretária-G,~ra l. 
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MARCOS LEITE LIRA CAVALCANTE, brasileiro, natural de Fortaleza - CE, nascido em _,, 
05/02/1981, casado sob reg ime de comunhão parcial de bens, administrador, C~F no 
63 1 4 54.303-78, Cédula de Identidade n° 07512 CRA-CE, residente e domiciliado à Rua Dr. 
Márllo Fernandes, 275 - Apto. 304 , bairro Patriolino Ribeiro, Fortaleza-CE, CEP 60.810-025. 

Únicos Sócios componentes da Sociedade, que vem girando nesta praça sob a denominação 
social de G & Q GESTÃO 1: QUALIDADE CONSULTORl:S LTDA EPP, CUJO instrumento 
conlratual está devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do Ceará, sob nº 
23200787631, por despacho em 02/ 08/1998, inscrita no CNPJ sob nº 02. 738.286/0001-
32, estabelecida à Avenida Eusébio de Queiroz, 4579 - Loja 25, bairro centro, na cidade de 
Eusébio - CE, CEP 61760-000, RESOLVEM de pleno e comum acordo, consolidar o referido 
Contrato Social, com base nas exigências da Lei nº 10.406/2002, Capítulo II da Sociedade 
Lcm 1cada e demais artigos que regem a sociedade, o que fazem mediante as condições e 
cláusulas seguintes : 

Cláusula Primeira - A sociedade gira sob o nome G & Q GESTÃO E QUALIDADE 
CONSULTORES L TOA EPP, no momento não adotando nome de fantasia, e tem sede e 
domicílio à Avenida Eusébio de Queiroz, 4579 - Loja 25, bairro centro, na cidade de Eusébio -
CE CEP 6 1760-000. 

Cláusula Segunda - O objeto da sociedade é : 

a ) A prestação de serviços nas áreas de Consultoria e Assessoria em Gestão pública e Privada, 
na busca de qualidade, produtividade e competitividade. Capacitação de servidores e 
cJir iye11te:, µúl>lico~ em ge5téfo emµ, eendedo1 d e nruueinlzação da orga11ização at.1111i11i:sl1ativa 
do Estado; Prestação de assessoria e consultoria técnicas na sugestão e discussão do perfil 
institucional e da constituição de: Conselho Municipal de Educação, Secretaria Municipal de 
Educação e de, no âmbito da administração indireta, uma Autarquia Municipal de Meio 
Ambiente; Prestação de assessoria e consultoria técnicas na formação, recrutament o e 
cdpacitação do corpo técnico e administrativo que comporão: o Conselho Municipal do Meio 
Ambiente; a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e de, no âmbito da administração indireta, 
uma Autarquia Municipal de Meio Ambiente; Prestação de assessoria e consultoria técnica no 
âmbito do Marco Legal e da legislação Nacional, Estadual e Municipal que disciplinam a 
prestação e a gestão dos sistemas municipais de educação básica pública, prevendo a revisão 
legislativa , a emissão de pareceres e a avaliação de aspectos constitucionais de projetos de 
leis municipais, no âmbito da educação básica pública municipal; Prestação de assessoria e 
consultoriü té;::nicn no ,5mbito do Marco Legal e da legislação Naclonal, Estadual e Municipal 
que disciplinam a gestão e o licenciamento ambiental, prevendo a revisão leglslativa, a 
emissão de pareceres e a avaliação de aspectos constitucionais de projetos de leis municipais, 
no âmbito da educação básica pública municipal; (7020-4-00, 7490-1-99, 8412-4-00); 

b) Automação e informatização dos processos gerenciais e dos sistemas estruturantes no 
â mbito d;J ,;1dmini!:.traç5o público e privado, quer com desenvolvimento, quer com o 
representação de softwares gerenciais ( 7119- 7 -99); 

e ) L>esenvotvimento e coordenação de projetos com vistas à modernização e atualização de 
gestão do setor pesqueiro, da aquicultura , carclnicultura, de produtos e frutos do mar e 
turismo (85.50-3-01); 

d) serviços de Organização, Realização e Execução de Concursos Públicos. Curso preparatório 
para Concursos (85.50- 3 -02.); 

e ) J.>restação de serviços técnicos especializados para o desenvolvimento de estudos e 
pesquisas na área da pesca, aquicultura, agropecuária, geologia e oceanografia (74.90- 1-03); 

ª
unta< 'Ncial do Estado do CeMri 
ert1f1cc ,.,g,stro sob o nº 5185877 cm 26/09/2018 da Empresa G & Q GESTAO E QUALIDADE CONSULTORES L TOA - E PP . Nire 23200787631 e 

protoco1 181247763 - 12,09/2018 Autenticação O 6 1CC8BFC4A8C33O854 BO7F2FEE2CB77087B E19 Lenira Cardoso de Alenca r Sera1ne -
Secrel'\n ,-Geral. Para validar este documento. 2cesse http://www.jucec.ce.gov br e informe nº do p rotocolo 18/ 124.776-3 e o código de segurança 
U909 Es•a cópia foi a utenticada dig,talmente e assinada em 27/09/2018 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretària-Gl>fal. 
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f) Prestação de serviços técnicos para o desenvolvimento de pesqu isas e estudos na área J 
geologia marinha, pesca oceânica e de águas continentais, t ecnologia da pesca e do pescado, 
estudos e relatórios de impactos ambientais (71.20-1- 00); 
g) Locação de equipamentos auxiliares à pesca, à pesquisa e à navegação; embarcações, 
veículos e utilitários para o desenvolvimento de pesquisas pesqueiras e aquícolas;. 
oceanográficas; estuarinas e em águas continentais (77.31-4-00, 50.91-2-01, 77. 11-0-00); 
h) Prestação de serviços técnicos especia lizados com mão de obra habilitada para o 
desenvolvimento de estudos e pesquisas nas áreas da pesca; aquicultura; oceanografia ; 
geologia; agropecuária e arnblental ( 72.10-0-00, 71.19- 7-02). 
i) Locação de mão de obra afim, temporária (7820-5-00) ; 

Cláusula Terce ira - O Capital Social da empresa é de R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta 
<nil Reais), dividido em 150.000 (Cento e cinquenta mil ) quotas, onde cada uma tem o valor 
unitàn o de R$ 1,00 (um real) sendo integralizados R$ 50.000,00 (Cinquenta mil Reais) em 
m oeda corrente nacional, e outros R$ 100.000, 00 (Cem mil Reais) a integralizar num prazo de 
05 (cinco) anos a contar da data da sua alteração, ficando d istribuído entre os Sócios da forma 
como abaixo se encontra: · 

S 6 e i o 
- ---7 - Quant. O/;--- -------- .. 

Vai~ ·· Valor Valo r 
uotas S ubscrito Inte rallza do Inte ralizar 

Kathla Leite Lira Cavalcante 112.500 75 00 112.500 ºº 37.500 00 75 .000 00 

Marcos Leite l.ira Cavalcante L-2.Z:.?_Q_O 25 00 37.500 00 12.50~00 25.000 00 

TO T~ L ! 1.50.000 1 00,0 0 150.000,00 50.000,0 0 1.00 .000,00 

Parágrafo primeiro - Cada quota é indivisível e confere a seu titu lar o direito a um voto nas 
deliberações sociais. 

Parágrafo seg undo - A responsabilidade de cada Sócio é restrit a ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela int egralização do Capital Social. 

Cláusula Qua rta - A administração da Sociedade será exercida em conjunto ou 
separadamente pelos sócios KATHIA LEITE LIRA CAVALCANTE e MARCOS LEITE LIRA 
CAVALCANTE, acima qualificados, com podere$ e atribuições amplas para praticar todos os 
atos necessários à rea lização do objeto da sociedade, podendo representar a sociedade em 
juízo ou fora dele, transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos, confessar, fazer acordos, 
contrair obrigações, adqu1nr, outorgar procuração, em nome da sociedade, conceder avais, 
endossas, fianças e quaisquer outras garantias, lncluslve em favor de terceiros, bem como 
assinar escrituras, abrir e movimentar contas bancárias, enfim praticar todos os atos de 
adm inistração financeira, comercial e patrimonial e operacional. 

Parãgrafo primeiro - Os administradores declaram, sob as penas da lei , que não estão 
i mpedidos de exercer a administração da Sociedade por lel especial, em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, em virtude de pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevar icação, peita 
Ol! suborno, concussâo, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacim1al, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade, nos t ermos do Art. 1.011, § 1° do Código Civil. 

Cláusula Quinta ~ A responsabiltdade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capita l social, conforme art. 1.052 
CC/2002. 

Clausula Sexta - O início das atividades se deu no dia 20 de maio de 1998. 

u n ta Corr:erci3\ do Estado do Cearâ 
ertifico registro sob o nº 5185877 em 26/09/2018 da Empresa G & O GESTAO E Q UALIDADE CON SULTORES L TOA- EPP . Nire 23200787631 e 

protocoóo 1.81247763 - 12/09/2018 Aute,,t ,cação: O61CC88FC4A8C33O854BO7F2FEE2CB77087BE19. Lenira Cardoso de A lencar Seraine -

Secretária-Geral. Para validar este ,1ocumer.to. acesse http //www.jucec.ce.gov br e informe nº do protocolo 18/124. 776 3 e o código de seguranca 
U909 Est, cópia foi autenticada d1g1talmente P as-;in3cfa em 27/09/2018 por Umira Cardoso de Alencar Sera1ne - Secretàrta-G~ral. 
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Cláusula Sétima - O prazo de duração da sociedade será por tempo indetenninado. '\ .. 
Cláusula Oitava - As Quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas no 
':odo ou em parte a t erceiros, sem expresso consentimento do outro sócio , a quem fica 
assegurado, em Igualdade -je condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Clausula Nona - A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais, em qualquer 
parte do país, se assim decidirem os sócios em conjunto, m ediante alteração contratual 
assinada por todos. 

Cláusula Décima - O exercício social coincidirá com o ano civil. Ao término de cada exerc1c10, 
o administrador prestará contas j ustificadas de sua administração, procedendo à elaboração 
das dem onstrações financeiras, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou 
oerdas apurados . 

Cláusula Décima Primeira - Em caso de morte de um dos soc,os, a sociedade não será 
dissolvida e continuará sendo gerida pelo sócio remanescente ou pelos herdeiros. Não sendo 
passivei ou inexistindo interesse destes ou do sàcio remanescente, os valores de seus haveres 
serão apurados e liquidados com base na situação patrimonial da empresa. O mesmo 
procedimento será adotado em qualquer dos casos em que a sociedade se resolva em relação 
a um dos sócios. 

Cláusula Décima Segunda - Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos soc10s, 
representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão 
pondo ern risco a continuidade da empresa, em virtude de at os graves e que configurem justa 
causa segundo artigo 1.085 do CC/2002. 

Cláusula Décima Terceira - As partes elegem o foro de Fortaleza para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes d o presente instrumento contratual, bem como para o exercício e 
c,1mprimento dos di reit os e obrigações resultantes deste contrato, sendo que os 
administradores renunciam a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 

E:, por se acharem em perfeito entendimento, comum e espontâneo acordo, em tudo quanto 
consta neste instrumento particular, ratificam e obrigam-se a cumprir o presente, assinando-o 
em via única, par a que posteriormente, surta seus efeitos Legais 

Fortaleza , 29 de agosto de 2018. 

.tliíL--º q>n. D ~e~~ 
~~A CAVALCANTE A~ CAVALCANTE 

JL!NT~ COM ERCIA L 00 ESTADO 00 CEARÁ 
CLR flrlCO O f'lt'G ISTRü S08 O N RO. 5185877 
Erv< 26109/201 e 

i'rc!oço o 18112~.776-3 
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Cert,fic,, registro sob o nº 5185877 em 26/09/2018 da Empresa G & Q G ESTAO E QUALIDADE CONSULTORES L TOA - EPP. N ire 23200787631 e 
protocul., 181247763 - 12 09/2018 Autenticação: D61CC8BFC4A8C33O854BO7F2FEE2C B77087BE19. Lenira Cardoso de Alencar Seraine -
Secreta, ,a -G e ral. Para validar este documento. acessehttp://www jucec.ce.gov.br e info rme nº d o protocolo 18/ 124. 776-3 e o código de segurança 
U909 F .,t,i cópia foi autenllcada dig,t;ilmer,te e assinad;; em 27/09/2018 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secre tána-9}8ra1. 

pág. 6/6 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão. 

/ 
1 

Confo a e,-; dados de ldcntificaç;fo da Pc-;soa Jurídica e, se houver qualquer di\'crgência. providencie junto à 
RFR a sua d1 ualinçào cadastral. 

A infonna-,:ào sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
.Brasão 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO D~ , 3CRIÇA.0 

02.738.286/0001-32 
MATRIZ 

! COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTUP", 

1 

17/09/1998 
CADASTRAL 

NOME E~•P~:té,i-RIAL 

G & Q GESTAO E QUALIDADE CONSULTORES LTDA 

TITULO DO e$ Af,ELECIM[.NTO (NOME DE FANTAS•A 
*""li!*"'*"º" 

COO,GO E J"S.::">:ÇÂO DA ATIVl'.)ADE ECO"ló>,\CA. D• ,11,~1 'AI. 

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 

C.OD•GO El:ES.::rt•ÇAO DAS ATIVIDADES ECOI\ÓWIC,\S ~ECL;~D.\RIA.S 

50.91 -2-0-; - Transporte por navegação de travessia, municipal 
71 .19-7-02 - Atividades de estudos geológicos 
71.19-7-99 - Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente 
71.20-1 -00 - Testes e análises técnicas 
72.10-0-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais 

'-"' 74.90-1 ..1)3 - Serviços de agronomia e de consultoria às atividades agrícolas e pecuárias 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.31-4-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador 
78.20-5-00 - Locação de mao-de-obra temporária 
84.1 2-4-00 - Regulação das atividade~ de saúde, educacão, serviços culturais e outros serviços sociais 
85.50-3-0~ - J\dministração de caixas,escolares 
85.50-3-02 Atividades de apoio à educação, f!Xceto caixas escolares 

CÓDIGO E ~:csCRiÇ-\0 DA NATUREZA .HJRICiCA 

206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

, I.OGRADO' "· 

i AV EUSF:.._810 DE QUEIROZ 

ENDEREÇO e c TRONICJ 

KATHIA L LIRA@HOTMAIL.COM 

1 

ENTF ~f'LCil . ·O R!'SPONSAV L 1rrn 

. ****>f 

'IUMERO 

4579 
1 COM" LEl.'E"ITO 

LOJA 25 

, ,ELEFONE 

(85) 91 08-8010 

1 PORTE 
EPP 

1 

SITUAÇÀO u,c•STR',I 
ATIVA 

DATA DA :SITUAÇ/\0 Cl\DASTR/11. 

03/11/2005 

r 



1 SITUACÁO > 
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 201 8. 

Emitido no ~lia 05/04/2022 às 16:06: 14 (data e hora de Brasília). 

DIITA DA SITU~ÇÁO ESPECIAL ........ 
( 
l 
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A RFB agradece a sua ,·is,ta. Para infonnaçõcs sobre política de privacidade e uso. cliçiuc açiui. 

• Pa~s1) a nasso Rara o CNP J 
• (\.\Jhllltas CNPJ 
• Est_t~, ~t1cas 
• Par:-..:1r0s 
s Ser ..,_CP~ CNPJ 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

/ 

{ 
' 
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: G & Q GESTAO E QUALIDADE CONSULTORES L TOA 
CNPJ: 02. 738.286/0001-32 

Rr~salvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
rP.Sponsabil1dade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1 . constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibil idade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou obJeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

E:.sta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
su1eito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov .br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751 , de 2/10/2014. 
E'17itida às 09:44:20 do dia 27/01/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 26/07/2022. 
Código de controle da certidão· E545.58DD.698F.4B03 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Procuradoria Geral do Estado 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
202209210121 

I , , 
' 

. 
"'"'• 

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa Nº 13 de 02/03/2001 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

i I Inscrição Estadual: 

i ************************************************************ 

ll cNPJ I c PF: - - - -

: 02 7.18286000132 
1 ~ 

, rRAZÃo socIAL: 
! 

:! **~********************************************************* 

W1--

J 

1_•_· _ __:_;_ _ __:~_::_ _______ __:_ __ _:_...::::..-=:~==============================_J 
Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que 
venham a ser apuradas, certifico, para fins de d i reito, que revendo os registros do 
Cadastro de Inadimp lentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada 
existir em nome do(a ) requerente acima identificado(a) até a p resente data e 
horario, e, para constar, foi emitida esta certidão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 03/05/2022 ÀS 13:27:52 
VÁLIDA ATÉ 02/07/2022 

A. autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço 
www.sefaz.ce.gov.br 
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EUSÉBIO 
• ♦ .. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO 
SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

CERTIDÃO POSITIVA 

Nº 0000003038 
DADOS DO C0NTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL 

Inscrição Coritnou1nte t Nome 

61558 • G & Q GEST AO E QUALIDADE CONSULTORES L TOA 

Endereço Documento 

I 

41 , 
f 
/ 

J 
' 

AVN EUSEBIO DE QUEIROZ. 4579 LOJA 25 C.N.P . J.: 0 2.738. 2 86/0001-32 

CENTRO EUSEBIO-CE CEP· 61760-046 

No. Requenmerto 

o 

·1.,rr '. - l · 

CERTIDÃ O 

Natureza jurídica 

Pess a .... ·.Jri:i :.. ca 

.,. / 

r ,;.1Jr, em ;'l :;se ha::c'.l .:1e :tclC!7. , p-;ssui d é bitos e m nome do (a ) rre,w ( 1) p a ra c ..;m estct 

Esta certidão é válida por 001 dias contados da data de emissão 

VALIDA ATÊ: 30/05/2022 

COO. VALIDAÇÃO 0000003038 

A autenticidade deste documento poderá ser verificada através do QR CODE. 
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EUSÉBIO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO 
SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO 

DOCUMENTO: C.N.P.J.: 02.738.286/0001-32 

DATA DE EMISSÃO: 30/05/2022 

Esta CERTIDÃO POSITIVA foi emitida pelo Sistema SEFIN Online sendo válida até 30/05/22 

EUSEBIO-CE, 30 DE MAIO DE 2022 

CERTIDÃO VALIDADA VIA INTERNET 
em 30/05/22 às 13:05:05 

Í 
1 

Nº: 2022 / 0000003038 

7 '---------------------------------------
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E\&Bio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO 
SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA 

Nº 0000000400 
DADOS DO CONTRIBUINTE OU RESPONSÁVEL 

Inscrição Contribuinte / Nome 

61558 - G & Q GESTAO E QUALIDADE CONSULTORES LTDA 

Endereço Documento 

1 -
/ 

I -
I 6_0 -
{ . 

d 
'· 

AVN EUSEBIO DE QUEIROZ, 4579 LOJA 25 C. N . P .J.: 02.738.286 / 000 1 -32 

CENTRO EUSEBIO-CE CEP: 61760-046 

No. Requerimento 

0000 000 4 00/2022 

CERTIDÃO 

Natureza jurídica 

Pessoa Jurídi ca 

. ) 

/ , ~· 

-.nfcr~e , disposto no are . 206 da ~ei ~º 5 . 172 , de 25 de Outubro de 1 966 do Código Tr1butár10 

3cional - TN , e na INSEFIN nº 01/20.4 , de 05 de Setembro de 2014 , es te documento p roduz o s rnesm0s 

e f e itos de Ce r t idão Nega t iva , p or e xi stirem débil os e m nome do reque r ente ac ima qualif icado , s o men·c 

nas condiçces ac ima especificadas . 

EUSEB I O-CE , 31 DE MA: O DE 202 2 

Esta certidão é válida por 030 dias contados da data de emissão 

VALIDA ATÉ: 29/06/2022 

COO. VALIDAÇÃO 0000000400 

A autenticidade deste documento poderá ser verificada através do QR CODE. 
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EUSÉBIO - . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO 

SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO 

DOCUMENTO: C.N.P.J.: 02.738.286/0001-32 

DATA DE EMISSÃO: 31/05/2022 

( 
1 

Nº: 2022 / 0000000400 

Esta CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA foi emitida pelo Sistema SEFIN Online sendo válida até 29/06/22 

EUSEBIO-CE, 31 DE MAIO DE 2022 

I CERTIDÃO VALIDADA VIA INTERNET 

1
'------------------e-m-31-/0_s_,2_2_à_s_0_8_:1_2_=4_1 _____________ _ 



ESTADO DO CEARÁ 
f 

IS~ 1 - ~ ·lt 1 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EUSÉBIO '. 

Í ' 
◄-- •~1 ... , 

SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO -J EUSEBIO --- =li ~ ..... ~:,'\;,,-. ... -..... LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO l!líl ·1 • • l':-;~ 

No. DO ALVARÁ j DATA DE EMISSÃO INSCRIÇÃO MUNICIPAL DATA DE VALIDADE CARACTERiSTICÀ 

2355 
1 

13/10/2021 20001 3449 08/10/2022 PERMITIDO 
. - ·---·- . . --

- -
G & Q GESTAO E QUALIDADE CONSULTORES LTDA 

ENDEREÇO 
i 

AVN EUSEE',! ) DE QUEIROZ, 4579 LOJA 25 - CENTRO 
-

DADOS DO ESTABELECIMENTO 
INSC. DO IMÓVEL REG. SANITARIO 1 REG. CONFOR. BOMBEIRO! REG. AMBIENTAL ÁREA (M2

} 

~s•,, J" DISP. a• 13 :_("'. ( ~::'.'J2. : . 1 ~~ -ºº 1 
" 

USO E FINALIDADE CNPJ / CPF ZONA 

CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL 02 . 738 . 286/000: - 32 

~ 
.,,.JRÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

CNAE 

702(>;·· ·~. - ·~i ;:i.3.de.s C.f- e \a~ __ ...,r.:.~ E-:T, q~' l, J i::::n;-,res3.r: a1, -?::<ce·._o CO:l.3'JÍ t(..I'. :.a :t:!C!;:Ca 

:C91?:, ~ d .1Spv!:":C po!: r. c.1 veg a ç 6. ~ de r.l''-':\;"ss i a , m..Jni.cipal 

OUTRAS OBSERVAÇÕES -
·) ;..L\'b.:V\ ·-;, ·- -.;.,.. .::S:{ .>,FIXAC:C C::Y L~Gn.R ._,-3Í 1lE:.. ::..: C>.SO pr:: ATIV!C.n.DE ES".'J>.B;: LEê! DA , ~ PRESE:.:: AD:} ?ELO 

•::Ot:TP.:, .. ·-: .. ~:;..;1:c ".':ÃO ,:ST~.BE- t::•[c .. ~~·:·JO\'.;cc .; ~:;.;:.:..:F.tITF.. 

1 

! 
CÓD DE VALI DAÇÃ0:0001Wl45A002000134 49 



._______,l ,....___I ~ 

Certificado de Regularidade 
do FGTS- CRF 

Inscrição: 02 738.286/0001 -32 

Razão Social :G E Q GESTAO E QUALIDADE CONSULTORES LTDA EPP 

I 
1 

Endereço: R JOAO CARVALHO 800 SALA 1111 / ALDEOTA/ FORTALEZA / CE/ 60140-
140 

A Caixa Econômica Federal , no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Service - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 12/05/ 2022 a 10/06/2022 

Certificação Número: 2022051204012279764970 

Informação obtida em 25/05/2022 08 : 12: 54 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no sit e da Caixa : 
www.caixa.gov.br 

/ 
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J 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

> .. }•,e : G & Q GESTAO E ,.t:AL=CADE CONSULTORES LTJA (MATRIZ E FILIAIS) 

C\~J : 02 . 738 . 286/0001-32 
c~~cidão nc : 20~4180/2022 
i,: A::àição : 19/01/2022 , às 16 : 09 :4 2 

~~ _dad e : 1"/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
ci 0 sua expediçá~. 

C2rt~ f i c a- se que G & Q GES TAO E QUALIDADE CONSULTORES LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS ) , inscrito(n) no CN PJ sob o nº 02 . 738 . 286/0001-32, NÃO CONSTA 

á, · Banco Nacional de Devedores Trabalhi s tas . 
C0rtidão e~itida con base no ar t . 642 - A da Consol i dação das Leis d o 
T~~ba:ho , acrescent3do pela Lei nº 12 . 440, de 7 de julho de 201 1 , e 

na Reso lução Administiativa nº 1 47 0/ 2011 d o Tr ibunal Superi or do 
TrJbalh o , de 24 de agosto de 2011. 
03 dados constanles dest a Ce r tidão são de responsabilidade dos 
'Ir~bunais do Trabalho e estão atualizados a t é 2 (dois) dias 
a,;:-_erio re s à data da sua expedição . 
~ - ~aso de pessoa Juridica , a Certidão atesta a empresa em relação 
a ·odos os seus estabelecimentos , agências ou filiais . 
A 1çeitacào d":s:a cercidão condiciona - se à verificação de sua 
a~ten t ici d ade no porca: do Tribunal Super ior do ~rabalho na 
I,.t<=:rnet (htt9 : //www.tst . jus .br) 
Cc_:idão emitida qratuitanente . 

INFORMAÇÃO I MPORTANTE 
3s.'1co Na.:::~ 1:-L J2 ~evedores Trabalhistas constam os d€dos 

-essarjc: a .:.,l"'-'1_ fica;ão da s pes soas nat:...rais e :uríi 1 cas 
:.:-.... d::..:r.p:er:t.es p<2:rar.::.=- a ~ust:.ça d o Traba lhe q'...tanto as obrigações 
0.•rabelecidas en ~e~tenca condena tória t r ansitada err Julgado ou em 
ô.~: r, r d e s j u ci :. e i a i s t r a b a l h i s ta s , i n e l u s i v e n o e o n e e r n e n t e a o s 
:: co lhimentos pre•,idenciári os, a hono rários , a custas , a 
~· -:urnentcs ou a ~eco:h:.rrentos determinados em lei ; ou decorrentes 
a ~xecuçào de arordos firmado s perante o Min is tér i o Público do 
T, ~.oa2.ho ou ':o'.nissãc de Conciliação Prévia . 



Gabin~ e do Secretário 
de ÊchJc.açâo 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE VARGEM GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO 

ATESTADO DE COMPETENCIA TECNICA 

VARG M 
CRAND& 

Atesto para os devidos Fins que a empresa G & Q Gestão e Qual idade Consultores 
Ltda inscrita no CNPJ: 02.738.286/0001-32 Com sede na Av. Eusébio de Queiroz, 4579, Loja 25. 

Bairro Centro na cidade de Eusébio - Ceará, prestou serviços de seleção de profissionais para 
formação de Banco de Gestores Escolares para provimento dos cargos em comissão de Diretor 
Escolar (geral e adjunto) e Orientador Pedagógico das Escolas Públicas Municipais de Ensino 

lnfan .1 1 e Fundamental, da Secretaria Municipal de Educação de Vargem Grande/MA (SEMED­
VG). 

Tendo sido executado com êxito toda a programação exigida especificada e 
solicitado no edital publicado. 

Primeira fase - Recebimento e Analise de todos os documentos f>ntregues p los 
candidatos para avaliação de aptidão pMa segunda fase (entrevistas) . 

Segunda fase - Entrevistas realizadas com todos os candidatos aptos na primeira 
fase1 e om analise de conhecimentos e desenvoltura para exercer o cargo pleiteado. 

Ressalta-se a responsabilidade em todo processo em cumprimento à datas e 
prazos e principalmente a integridade de todo processo. 

Vargem Grande/MA, 02 de Maio de 2022. 

Raimundo Nonáto da Costa 
Secretário Municipal de Educação 

Vargem Grande - MA 

Rua Sebastião de Aoreu - n. 0 64 - Centro 
CEP 65.430-000 - Vargem Grari,Je-MA 

CNPJ 05 648.738/0001·83 I Email e •!.@. ~orr: 

I 



··---------------------------------

TERt\10S DE ABERTURA E ENCERRAMENTO 

Entidade G E Q GESTAO E QUALIDADE CONSULTORES L TOA 

Período d,- Escrituração 01/01/2020 a 31/12/2020 

Número jf Ordem do L vro. 11 

CNPJ: 02.738.286/0001j32 

! 

L_ ____ _ 

Nome Empre ,;,nal 

NlRE 

CNPJ 

Número de l..)rclern 

'-../ 
Natureza do L 1vro 

Município 

Data do arou -1amento dos atos 
constitutivo~ 

Data de arqu1,1rirnento do ato de 
conversão r!r '>Ociedade simples em 
soc1edaae "' 1 presÉlria 

Data de e,.:c,· ;:imento do exercício social 

Quantidade rr,ta! de linhas do arouivo 
digital 

Nome EmprE.:c;ari8I 

Natureza do I rc 

Numero l1e r lAri1 

Quartidade r 'e. de linhas do arquivo 

digita! 

Data de 1ri, 

Data cle térrr -o 

TERMO DE ABERTURA 

G E O GESTAO E QUALIDADE CONSULTORES L TOA 

02 738.286/0001-32 

Livro Diário 

Eusébio 

02108/1998 

31/12/2020 

9507 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

G E Q GEST AO E QUALIDADE CONSULTORES L TOA 

Livro 01ar e 

9507 

C1/01/2020 

31/12/2020 

l._ 

I , 

- -- - ------------------------------
Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
05.18.12.0C.BF.88.57.EB.4C.E0.CB.DF .ED.CF.3E.D8.9E.0D.87.A6-1, nos termos do Decreto nº 9.555/2018. 

Este relatório foi gerado pelo Sis tema Publico de Escrituração Digital - Sped 

Versão 8.0.3 d0 Visualizador Página 1 de 1 



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Entidade G E Q GEST AO E QUALIDADE CONSULTORES L TOA 

I 
I 
1 

Período d 1-:scrituraçao· 01/01/2020 a 31 /12/2020 

Número 00 Ordem do Livro. 11 

CNP~I: 02.738.286/0001-32 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31 de Dezembro de 2020 

Descriçãn Nota Saldo anterior 

Receita Br Jta Operacional RS 0.00 

Faturamerito Prod. Merc. e Serviços R$ 000 

Vendas de Produtos RS 0.00 

Vendas de Serviços R$ 0.00 

(-) Deducóes da Receita R$ 0,00 

(-) Imposto,, Faturados RS O 00 

(-) ISS R$ 0,00 

(-) Outras D<>duções R$ 0,00 

(-) Custo Merr.ad./Serv./Produtos Vendidos R$ 0,00 

(-) Custo dos Produtos Vendidos RS 0.00 

(-) Custo das Merc;idorias Revendid;is R$ 0,00 

(-) Despesas Operacionais R$ 0,00 

(-) DespP.5aS Admi'listrativas R$ 0.00 

(-) Despesas Tnbutánas RS 000 

(-) Resul.11cio Financeiro RS 0.00 

Rece1té1s ~ 1nance1ras RS 0.00 

1-) Despesas F.nance1ras RS 000 

Outras Rece11.as e Outras Despesas RS 0,00 

Participaç , e Contribuições R$ 0.00 

(-) Part1cir<iç .,es de Empregados R$ 0.00 

(-) OutrM, ;i,ticipaçôes R$ 0,00 

(-) lmpost .!e Renda e Contribuição R$ 0,00 

(-) IRPJ RS 0.00 

(-) CSLL R$ 0,00 

Resultado Liqu do do Exercício R$ 0,00 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
05.18.12.0C.BF.88.57.EB.4C.E0.CB.DF.ED.CF.3E.D8.9E.0D.87.A6-1, nos termos do Decreto nº 9.555/2018. 

Saldo atual 

RS 716 725.00 

RS 716.725.00 

RS 0.00 

RS 716.725,00 

RS (2.516 93) 

R$ (2.516,93) 

R$ (2.5t6,93) 

R$ (0.00) 

R$ (8.880,34) 

R$ (4.080.34) 

R$ (4.800.00) 

RS (146.060.23) 

RS (11 3.476,43) 

RS (29.184.82) 

RS (3.398,98) 

RS 3.413,13 

RS (6.812.1 1) 

RS 0,00 

RS 0,00 

RS (0.00) 

R$ (0,00) 

RS (57.235,68) 

RS (36.594.00) 

RS (20.641 ,68) 

R$ 502.031,82 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 8.0.3 do Visualizador Página 1 de 1 



l'vllNISTÉR ') DA FAZENDA 

SECRET,~RIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

SISTEMA PlJBLICO DE ESCRITURAÇÀO DIGITAL - Sped Versão: 8.0.3 

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL 

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO 

NIRE CNPJ 

02 738 286/0001-32 

NOME EMP 1 R1AL 

~ E O GESTAO E QUALIDADE CONSULTORES L TOA 

"i6ENTIFIC.i-\ÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

IFORMA DA E.~-KITURAÇÃO CONTÁBIL 
1 

Livro Diário 
1- - . 

NATUREZA D0 LIVRO 

Livro Diário 
1 - -

IDENTIFICA(' ti.O DO ARQUIVO (HASH) 

PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO 

0 1/_91/20~0 a 31 /12/2020 

NÚMERO DO LIVRO 

11 

Q_§_J__§_J_2 0C.B 88.57.E~4C !;0.CB.DF.ED.CF.3E.D8.9E 0D 87 A6 _ ____________ _ 

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS: 

QUALIFICAÇAO DO SIGNATARIO CPF/CNPJ 

Cr,rtador 48011622315 

º essoa Jur'o1ca (e-CNPJ ou e-PJ) 02738286000132 

NÚMERO -, RECIBO: 

05.18.1 2.0C.BF.88.57.EB.4C.E0.CB DF 
.ED CF.3E.D8.9E.0D.87.A6-1 

NOME 

HERCILIO FRANCO 
PINHEIRO 

NANTUA:4801 1622315 
G &Q GESTAO E 

QUALIDADE 
CONSULTORES 

L TDA:027382860001 32 

Nº SÉRIE DO 
VALIDADE CERTIFICADO 

569061176951 483734 
14/06/2018 a 

93908684641 5638823 13/06/2021 
82 

91 0180240806201802 14/11/2019 a 
5 14/11/2022 

Escrituração recebida via lnter'let 
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 06/04/2021 às 08:57:54 

13.9D.12.D7.99.18.F3.B9 
B6.EC.1 E.B7 .BC.2F .SE.A 
A 

RESPONSÁVEL 
LEGAL 

Niio 

Sim 

Considera-'-e a 1,ent1cado o livro contábil a que se refere este recibo nos termos do Decreto nº 9.555/2018, dispensando-se qualquer outra forma 
de autenttcacil" Este recibo comprova a autenticação. 



·' 5q ; ESTADO DO CEARÁ 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE EUSEBIO J ---
,I . ,/ 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LEI 8.666/93) 
(PESSOA JURIDICA / 1º GRAU/ CIVEL) 

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas 
Informatizados do Serviço de Distribuição desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO 
OU ATIVO, dos processos de Natureza Cível, EM TRÂMITE, verificou NADA CONSTAR, em 
nome de G & Q GESTÃO E QUALI DADE CONSULTORES L TOA - EPP , CNPJ nº 
02. 738.286/0001-32. 

CERTIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão 

O referido é verdade e dou fé 
EUSEBIO 

Sexta-feira, 25 de Fevereiro de 2022 às 10:09:44 

Observações: 
- ----- -

a) os dados informados são de responsabi lidade do solicitante e devem ser conferidos pelo 
interessado e/ou destinatário; 

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada conforme informações no rodapé; 

c) a consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO 
1UDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL; 

d) esta certidão é expedida nos termos da Resolução 13/2019, do Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça ao Estado do Ceará. 



I I 

ESTADO DO CEARÁ 
! 60 i 

PODER JUDICIÁRIO J COMARCA DE EUSEBIO .,.~ 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LEI 8.666/93) 
(PESSOA JURÍDICA 11° GRAU / CIVEL) 

CERTIFICA , a requer imento da parte interessada , que consultando no s Sistemas 
Informatizados do Serviço de Distribuição desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO 
OU ATIVO, dos processos de Natureza Cível , EM TRÂMITE, verificou NADA CONSTAR, em 
nome de G & Q GESTÃO E QUALIDADE CONSULTORES L TOA - EPP, CNPJ nº 
02. 738 286/0001-32 . 

'-'CERTIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão 

O referido é verdade e dou fé. 

EUSEBIO 
Quinta-feira, 26 de Maio de 2022 às 16:12:13 

Observações: 
----

a) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo 
interessado e/ou destinatário; 

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada conforme informações no rodapé; 

c) a consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO 
IUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL; 

'-' 

d) esta certidão é expedida nos termos da Resolução 13/2019, do Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará . 



01106/2022 17:38 

li Validar Documento 

*Número do Protocolo: 

181247763 

*Chave de Segurança: 

U909 

Documento(s) Assinado(s): 

181247763 

Portal de Serviços 

/ 
1 

Gl 

J 

~ Validar Documento 

Download 

.!. Salvar 

Utilizamos cookies e outras tecnologias semelhantes para melhorar a sua experiência 
em nossos serviços. nossa finalidade é proporcionar o adequado uso das tecnologias 
aplicadas nos sistemas. sem qualquer coleta de dados pa ra personalização de 
publicidade ou recomendação de conteúdo. Assim. destacamos que ao utilizar nossos 
serviços. você concorda com a nossa polít ica. Veja mais sobre a Política de cookies e 
privacidade clicando aqui 

Desenvolvimento e mantido pelo projeto EMPREENDEDOR DIGITAL - Todos os direitos reservados. Aspectos legais e 
resporP.ial!ilodades. 

https/tportalservicos.jucec.ce.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/validacaoDownloadViaUnica.jsf;jsessionid=YaeqzC9jv1fDKcQM_nt60JSTlp . 1/1 



01 /06/2022 17 39 

BRASIL 

(HTTPS://GOV.BR) 

Confirmação da Autenticidade de Certidões 

Confirmação da Autenticidade. de 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 02.738.286/0001-32 

Código de Controle: E545.58DD.698F.4B03 

Data da Emissão: 27/01/2022 

Hora da Emissão: 09:44:20 

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa 

I 
I 

.. 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 27/01/2022, com validade até 26/07/2022. 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/Pj/Autenticidade/Confirmar) 

h tt ps :/ Isa I ucoes. receita.fazenda. gov. br/S ervicosl ce rtid aoi nte rneUP J/ Aute n ticid ade/Confirmar 1 /1 



01/06/2022 17:41 Consultas Publicas I Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará 

( 
1 
1 . 

Cl:RTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS - VALIDAÇÃO 

Número da Certidão 

202209270121 

Pesquisar 

·- -

Certidão emitida pela 

·- -

Procuradoria Geral do Estado 

do Ceará - PGE. 

-

O CPF (pessoas físicas) 

O CNPJ (pessoas jurídicas) 

O CGF (contribuintes do 

Estado do Ceara) 

Número da Código do 

Certidão Requerente 

CPF /CNPJ/CGF 

02738286000132 

Data da 

Emissão 

202209270121 2738286000132 03/05/2022 

CONSULTAS PUBLICAS - VERSÃO - DATA: 

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARÁ (HTTPS://WWWSEFAZ.CEGOVBR) 

h ttps ://internet-consulta publica . a pps. sef az. ce. gov. br ice rtidaonega tiva/ p reparar -va I ida ca o 

~6 
) 

,. 
~~ 

Hora 

13:27:52 

1/1 



Validar Alvará 

Alvará encontrada 

tn5rn,;ào Econórru< ,1 ?OOn 13-149 
Nurnero do AlvMa • 3SS 
C od,go d~ Vai da\à0 0001 W1 ,!$A002000' ,449 

• 1)ata do Alvará 13/10/2U21 

validade 08i 1 Jl~C22 
',Jome : R..,zão Sonal G ?, Q GESTAO E QUALIDADE CONSULTORES LTDA 

Ertd~oeço: AVN EUSEBIO DE OUEIRO? 4579 · CENTRO 

,Inicio ; Validar Alvará 

I 

( 
1 ' 
t 



) 
Dúvidas mais Frequentes I Inicio I V - 1 

Situação de Regularidade do 
Empregador 

A EMPRESA abaixo identificada está REGULAR perante o FGTS: 

Inscrição: 02.738.286/0001-32 
R::tzão social: G E O GESTAO E QUALIDADE CONSULTORES LTDA EPP 

'--' 
Resultado da consulta em 01/06/2022 18:07:04 

Obtenha o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 
Consulte o Histórico do Empregador 

O uso destas informações para os fins previstos em lei deve ser precedido de verificação de 
aute1tticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 



O 1/06/2022 18:03 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

Validação de certidão de débitos emitida 

O serviço de validação de certidões emitidas destina-se ao órgão licitante ou ao 
interessado em conferir a autenticidade da certidão apresentada. 

Operação efetuada com sucesso. 

----- -- __ J 

https ://cndt-certidao. tst.jus.br/consultarCertidao. faces 
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Ao Senhor. 

ESTADO DO MARA HÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ: 0S.648.696/0001-80 

DESPACHO 

LUCAS AZEVEDO TEIXEIRA 
Assessor Jurídico da Procuradoria Geral do Município 

Assunto : Elaboração de Minuta Contratual. 

Cumprimentamos cordialmente e solicitamos a Vossa Senhoria a elaboração da 

minuta do contrato referente ao Processo Administrativo 2022.05.24.0002. que tem por 

objeto a contratação de empresa especializada em planejamento. organização e 

execução de processo seletivo simplificado através de análise curricular e entrevista. 

destinado ao provimento de banco reserva para di retores gerais e adjuntos da educação 

básica do sistema de ensino municipal. 

Segundo disposto na Lei Municipal nº 1401 /2017, art. 12, acerca da organização 

e atribuições da Procuradoria Geral do Municíp io: 

A ri. 12 - Á Procuradoria Geral do Município 

compete: 

X - Examinar, registrar, elaborar, lavrar e 

fcr::.er puhlicar os instrumentos jurídicos de 

contratos. acordos e outros ajustes em que 

forem parle ou interessada a Administração 

D ire/a e Autárquica. 

Levando em consideração o disposto na Lei Municipal supracitada. 

encaminhamos o os autos do processo para que se proceda com a solicitação. 

Certos da sua breve apreciação. subscrevemo-nos. 

ltapecuru-Mirirn (MA). 02 de j unho de 2022. 

GREGOR~E FREITAS SILVA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

, ,, 



Ao Senhor, 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

C N PJ: 05. 648.696/0001-80 

GREGORY KA W A Y DE FREITAS SILVA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Elaboração de Minuta Contratual. 
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Cumprimentamos cordialmente, segue em anexo a Minuta do Contrato referente a contratação de 
empresa de forma emergencial para a prestação de serviços técnicos especializados de 
planejamento, organização e execução de processo seletivo simplificado através de análise 
curricular e entrevista a ser realizado pela Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, destinado ao 
provimento de banco de reserva para diretores gerais e adjuntos da Educação Básica do Sistema de 
Ensino Municipal. 

Respeitosamente, 
Fique com meus votos de consideração e estima. 

ltapecuru Mi rim - MA 08 de junho de 2022 

pOTEIXEIRA 
r Jurídico 

Praça Gomes de Sousa, s/n - centro, CEP: 65.485-000 - ltapecuru-Mirim-MA 

I 
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ESTADO DO MARANHÃO ( 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 1T APECURU MIRIM • 
CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2022 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/2022 
CONTRATO Nº XXX/20XX 

... 

MINUTA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE IT APECURU-MIRIM, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO XXXXXXXXXX 

I 

/ 

O MUNICIPIO DE ITAPECURU-MIRIM, inscrita no CNPJ sob o nº 05.648.696/0001-80, com sede 

na Praça Gomes de Souza, s/nº - Centro, Itapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO , neste ato representada pela Secretária Maria de 

Nazaré Ferraz Tomaz, brasileira, inscrita no CPF: 404.61 6.703-30, portadora da cédula de identidade 

~ RG nº 000061581296- 1, residente e dom ic iliada nesta cidade, na Rua Senador Benedito Leite Ordenadora 

de Despesas conforme o Decreto Municipal 029/2022,, doravante denominado CONTRATANTE e a 

empresa XXXXXXXXXX , pessoa jurídica de direito privado inscrita no C.N.P.J sob o n.0 

xxxxxxxxxxxxx com sede na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP 

XXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 

Representante Legal XXXXXXXXXXX, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº 

XXXXXXXXXXX SSP/MA e do CPF nº XXXXXXXX, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO, 

decorrente da Dispensa de Licitação nº XXX/2022, formalizado nos autos do Processo Administrativo 

nº XXX/2022, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pelas legislações 

complementares que definem a execução e suas alterações, aplicando-se, ao processo licitatório em epígrafe, 

subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93 aplicando subsidiariamente a de outras normas apl icáveis ao 

objeto deste contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1. 1 Ap licar-se-á ao contrato firmado, os mandamentos do Artigo 24 da Lei Federal nº 8.666/93, a 

legislação de proteção e defesa do consumidor, os prece itos de direito público e, supletivamente, 

os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2. 1 Contratação de empresa para de forma emergência para prestação de serviços técnicos 

especializados de planejamento, organ ização e execução de Processo Seletivo Simplificado através 

de análise curricular e revista a ser realizado pela Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim, 

destinado ao provimento de Banco Reserva para Diretores Gerais e Adjuntos da Educação Básica 

do Sistema do Ensino Municipal. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 
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3.1 Vinculam-se ao presente CONTRA TO, independentemente de transcrição, o Processo de 

Dispensa de Licitação nº XX/20XX e a Proposta de Preços da CONTRATADA, 

CLÁUSULA QUARTA-DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
4. 1 A prestação de Serviços ocorrera conforme descrições abaixo: 

a) O Edital de Abertura do processo seletivo apresenta calendário com datas definidas, 

dias, mês e ano, para os eventos, especialmente: 

b) Publicação do Edital de Abertura; 

c) Período de inscrições; 

d) Realização das etapas de análise curricular e entrevistas; 

e) Divulgação de resultados; 

f) Divulgação da dec isão de recursos; 

g) Publicação do Resultado Final. 

h) A empresa deverá possuir capacidade técnica para concluir o processo seletivo em até 

30 (trinta) dias após o recebimento da ordem de serviço contendo os cargos a serem 

seletivados. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1 A entrega do objeto processar-se-á de acordo com art. 73, da Lei nº 8 .666/93, conforme 

especificações contidas no Termo de Referência e de acordo com as condições da proposta 

da Contratada, facultada sua prorrogação nas hipóteses prevista no § 1 º art. 57 da Le i nº 

8.666/93, devidamente justificada por escrito e previamente autorizada. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
6.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

6 .1. l Coordenar, acompanhar e supervisionar a execução do processo seletivo, garantindo a 

observância dos ncípios: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, economicidade e transparência. 

6 .1.2 Realizar todos os atos necessários à contratação da Instituição que realizará as 

atividades pertinentes à execução do certame. 

6.1.3 Subsidiar a instituição contratada com informações necessárias à realização das 

atividades do certame. 

6.1.4 Manter link no site da Prefeitura, para acesso direto à página oficial do processo 

seletivo durante o tríodo que compreende a divulgação do Edital de Abertura até a 

publicação da Homologação do Resultado final. 

6.1.5 Supervisionar a execução das etapas, por sua Comissão de Processo Seletivo. 

6.1.6 Avaliar o processo seletivo com ênfase no desempenho da instituição contratada. 



-ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

1 

! 

CLÁUSULA SÉTIMA-DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADF.S DA CONTRA.TÁDA 

7 .1 Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a empresa CONTRATADA a envidar todo 

o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são 

confiados; 

7.1.1 Receber visita técnica da contratante, para verificação da capacidade técnica-operacional, antes 

da assinatura do instrumento de Contrato, caso seja necessário. 

7.1.2 Comparecer no prazo de 5 (cinco) dias úteis seguintes ao comunicado oficial da Prefeitura para 

assinar o instrumento de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas. 

7.1.3 Apresentar planejamento preliminar detalhado, especificando todos os procedimentos a serem 

adotados para a execução do processo seletivo e o responsável pela instauração e condução deste. 

7.1.4 Elaborar cronograma definitivo discriminando todos os prazos em que as etapas do processo 

seletivo devem ser executadas e apresentá-lo para apreciação e aprovação da Comissão de 

Processo Seletivo da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim. Após aprovado, quaisquer 

a lterações no cronograma e no planejamento apresentados dependerão de prévia e expressa 

aprovação da Comissão de Processo Seletivo. 

7 .1.5 A Prefeitura de Itapecuru Mi rim deverá ser informada formalmente, com antecedência m inima 

de 24 (vinte e quatro) horas, acerca de todas as decisões e comunicados externos. 

7.1.6 Contratar os serviços necessários a garantir absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do 

certame, desde a assinatura do contrato até a publicação da Homologação do Resultado Final. 

7 .1 . 7 Responsabilizar-se pela guarda do material aplicado ao processo seletivo, pelo prazo de até O 1 

(um) ano após a homologação, o qual poderá após este prazo, ser incinerado por conta da 

contratada. 

7 .1.8 Providenciar todos os recursos materiais, humanos necessárias à realização do processo seletivo. 

7.1.9 Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irreuular do processo 

seletivo, rendo às expensas da contratada as correspondentes despesas, no todo ou em parte, de 

serviços em que se ficarem vícios, defeitos ou incorreções, durante ou após sua prestação. 

7 .1.1 O Responsabilizar-se pela aplicação das etapas do certame. 

7 .1.1 1 Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações, de natureza trabalhista, previdenciária, 

fiscal, acientária e os demais custos diretos e indiretos, assim como os relativos à alimentação, 

transporte e outros beneficios de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal 

que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato; transporte 

de material; postagem de conunicados e outros custos inerentes à realização do processo seletivo. 

7.1.12 Providenciar materiais específicos e adequados, para elaboração, impressão, guarda do material 

relativo à análise curricular e realização de entrevistas, obedecendo às normas de segurança 

exigidas. 
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7.1.14 Manter no site as informações divulgadas, durante o prazo de validade do processo seletivo. 

7.1.15 Possuir sistema de processamento eletrônico para realizar as inscrições e compor o cadastro geral 

de candidatos inscritos. 

7. 1.16 Sanar as dúvidas dos candidatos em tempo hábil, de forma a não comprometer a participação 

desses no processo seletivo. 

7. 1.17 Criar campo na ficha de inscrição para que o candidato declare sua condição de portador de 

deficiência, sujeitando-o à avaliação de desempenho. 

7 .1.18 Receber o laudo médico dos portadores de deficiência, deferir ou indeferir as inscrições nas vagas 

reservadas, verificando a confornidade com o estabelecido no EdJtal de Abertura. 

7 .1.19 Apreciar e proferir decisão aos recursos porventura interpostos, no que lhe compete. 13 .20, 

Promover ktualização de endereço e contatos dos candidatos, quando solicitado pelo interessado 

durante o período de desenvolvimento das atividades da contratada. 

7.1.20 Responsabilizar-se pela constituição e atuação da Equipe Multiprofissional. 

7.1.21 Sem prejuízo do disposto na minuta do contrato, quanto ao envio dos inscritos, enviar à Prefeitura 

de ltapecuru Mirim/MA e, por meio eletrônico, em até 5 (cinco) dias úteis após a publicação do 

resultado Final, o arquivo do cadastro geral dos inscritos, contendo o histórico da participação dos 

candidatos desde a inscrição até o encerramento do processo seletivo. 

7.1 .22 Enviar relatório final em fotocópia e digitalizados em CD ou Pen Drive, contendo: 

7.1.23 Enviar relatórios gerais com dados financeiros, econômicos e estatísticos contendo todas as 

informações inerentes ao certame; 

7. 1.24 Executar todas as atividades pertinentes à realização do certame que estejam sob sua 

responsabilidade. 

7 .1.25 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, salvo terceirizações autorizadas 

pela Contratante. 

7.1.26 Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação. 

7.1.27 Responsabilizar-se, exclusivamente, pela publicidade do processo seletivo, utilizando-se de todos 

os meios de comunicação necessários. 

CLÁUSULA OITAVA- DO VALOR CONTRATADO 

8.1 O presente Contrato tem um valor total contratado de R$ :XXXXXX (XXXXXXXXX). 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA DO CONTRA TO 
9.1 O contrato terá vigência de 06 (seis) meses a partir data de sua assinatura, que poderá ter sua 

vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a Administração, limitadas a 60 (sessenta) meses conforme art. 

I 
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57, inciso II da Lei nº 8.666/93. 
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Pará"rafo único. A repactuação, parcial ou total deste Contrato, formalizada mediante Termo 

Aditivo será, necessariamente, precedida de deliberação do Contratante e Contratada, podendo ser 

prorrogado por mais um período e valor igual. 

CLÁUSULA DÉCIMA-DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
10.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, 

de acordo com o constante no art.65, inc. li, § 2°, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DO PAGAMENTO 

1 1.1 Pela prestação dos serviços objeto deste Instrumento Contratual a ser firmado, a 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, através de crédito bancário, em conta 

corrente da CONTRATADA, o valor referente aos serviços prestados, discriminados em 

nota fiscal, a contar da data de apresentação desta, devidamente atestada pelo setor 

competente da CONTRATANTE: 

11.2 Reduz-se o prazo para 05 (cinco) dias úteis, se o valor da contratação não ultrapassar o 

limite previsto no§ 2 do art. 24 da Lei 8.666/93. 

1 1 .3 Os valores expressos na Nota Fiscal/Fatura apresentada corresponderão à soma dos preços 

unitários expressos na proposta da CONTRATADA, em atendimento à Ordem de Serviços 

respectiva, 

1 1.4 Havendo erro na nota fi scal, ou outra circunstânc ia que desaprove a liquidação da despesa, 

o pagamento será sustado até que a CONTRATADA prov idencie as medidas saneadoras 

necessárias; 

11 .5 Nenhum pagamento será efetuado à empresa a ser CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação fina nceira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e 

inadimplência, sem que isso gere a direito a reajustamento de preço; 

11.6 Previamente ao pagamento das faturas ou notas fi scais de serviços, a CONTRATANTE 

consultará a regularidade fi scal da empresa; 

11.7 O CNPJ constante da fatura deverá ser o mesmo indicado na proposta e nota de empenho. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PREÇO DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 
12.1 PREÇOS: os preços a serem pagos levarão em conta os valores já previamente fixados no 

Termo de Referência e na proposta apresentada pela CONTRATADA, bem como, a incidência 

de todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 

seguros, direitos autorais, deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas 

previsíveis que possam incidir sobre o objeto, inc lusive a margem de lucro. 

12.2 O pagamento será realizado mediante a documentação exigida pelo setor competente da 
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Prefeitura de ltapecuru-Mirim. 

12.3 REAJUSTE: os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste. 
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12.4 REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis retardadores ou impeditivos 

da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 

administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação 

que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 

administração para ajusta remuneração do fornec imento objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei nº 8.666/93, 

alterada e consolidada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 
13 .1 O presente instrumento será publicado, através de extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo 

previsto na legislação em vigor para que produza seus efeitos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES 

14.1 O atraso injustificado, o descumprimento total ou parcial do objeto, bem como de quaisquer das 

obrigações definidas neste instrumento acarretará, após regular processo administrativo, com 

direito à ampla defesa e ao contraditório, a incidência das seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de mora de 0,33% sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso, 

sem prejuízo das demais sanções contratuais e legais estabelecidas, 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a 02 anos; 

d) Declaração de inidoneidade para lic itar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

14.2 A multa a que alude esta cláusula, não impede que a administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas neste contrato e na lei; 

14.3 A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, 

quando for o caso, cobrada judicialmente; 

14.4 As sanções previstas nos incisos 1, III e IV desta cláusula, poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a do inciso II. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 



li 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 
CNP J Nº 05.648.696/0001-80 

orçamentária: 

Poder: XX - XXXXXXXXXXXX 

Unidade Orçamentária: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Atividade: XXXXXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Elemento de Despesa: XXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Fonte de Recurso: XXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA RESCISÃO 

f 

... 

16.1 O Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, 

com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções 

aplicáveis; 

16.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 

16.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 

o caso: Balanço dos eventos contratuais já c umpridos ou parcialmente cumpridos; Relação 

dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FISCAL DE CONTRA TO 
17 . 1 A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRA TO, o qual promoverá o 

acompanhamento da execução dos serviços e a fiscalização do contrato, sob os aspectos 

qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à 

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas 

por parte da mesma. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES FNAIS 
18.1 O Município terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquer serviços, que de alguma 

forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados; 

18.2 A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, 

cabendo-se responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos, 

resultante de ação ou omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas 

da contratante. 

18.3 Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados 

por seus empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, 

do empregado da CONTRATADA. 

18.4 Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da CONTRATADA, 

o valor da indenização será descontado no ato do pagamento de qualquer fatura, permitida a 
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compensação inclusive em faturas vincendas, o que fica desde já pactuado. 

f 

18.5 A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, 

queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 

18.6 As documentações de habilitação solicitadas deverão estar de acordo com a Lei no 8.666193. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

19.1 Fica eleito o foro de ltapecuru Mirim, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas 

ou solucionar questões que não possam ser resolvidas administrativamente, renunciado as 

partes, de logo, a qualquer outro, por mais privilegiado que o seja. 

E, por estarem justas e acordadas, firmam as partes, o presente CONTRA TO em duas vias 

de igual teor, para os devidos fins de direito. 

LOCAL XX/XX/ 20XX 

CONTRATANTE CONTRATADA 

; 
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A Senhora. 
ROSANE FERREIRA IBIAPINO 
Procuradora Geral do Município 

Assunto: Parecer Jurídico 

DESPACHO 

/ 
i 

Cumprimentamos cordialmente e solicitamos a Vossa Senhoria parecer j urídico 
referente ao processo de Dispensa nº 026/2022. em cumprimento ao disposto no artigo 
38. parágrafo único. da Lei nº 8.666/1993. 

Objeto Dispensa de Licitação 

Contratação de empresa de forma emergencial para prestação de sen iços técnicos 
especia lizados em planejamento. organ ização e execução de Processo Seletivo Simplificado 
através de anál ise curricular e entrevista a ser realizado pela Prefeitura Municipal de ltapecuru 
Mirim/ MA, destinado ao provimento de banco reserva para Diretores Gerais e Adjuntos da 

Educação Básica do Sistema de Ensino Municipa l. 

Ce11os da sua breve apreciação subscrevemo-nos. 

ltapecuru-Mirim (MA). 08 de junho de 2022. 

Atenciosamente, 

Gregory ~tas Silva 
Presidente da Comissão 'Permanente de Licitação 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
CNPJ : 05.648 . 696/0001-80 
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i 
i 

ltapecuru-Mirim, 10 de Junho de 2022 

Origem: Secretaria Municipal de Educação. 

Assunto: Contratação de empresa especializada em planejamento, organização e execução de Processo 

Seletivo Simplificado através de análise curricular e entrevista, destinado ao provimento de banco reserva 

para diretores gerais e adjuntos de educação básica do Sistema de Ensino Municipal. 

Processo Administrativo: nº 2022.05.24.0002. 

RELATÓRIO 

O presente parecer tem o intuito de atender a solicitação feita pela Departamento de 

Licitações, para análise do Processo de Dispensa de Licitação, pertinentes à contratação da G & Q Gestão 

e Qualidade Consultores L TOA, objetivando a organização e realização do Processo Seletivo Simplificado, 

para provimento de cargos temporários para a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Mirim. 

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Consultoria Jurídica, na qual requer análise 

jurídica da legalidade da contratação, mediante dispensa de licitação. 

O processo supracitado consta: 

• Ofício 0237/2022 - SEMED; 

• Projeto Básico; 

• Oficio nº 160/2022 - SEMROG; 

• Solicitação de preços e suas respectivas cotações; 

• Mapa de cotação; 

• Memo nº 82 - Central de Compras; 

• Solicitação de dotação orçamentária; 

• Certidão nº 187 /2022; 

• Solicitação de parecer de enquadramento; 

• Parecer Técnico de Enquadramento; pf. 
• Portaria nº 1238//2022/GP 
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• Autorização; 

• Decreto nº O 18/2021; 

• Oficio nº 049/2022 - CPL; 

• Documentos de Habilitação; 

• Despacho para elaboração de minuta contratual; 

• Minuta do contrato; 

• Solicitação de parecer jurídico. 

ANÁLISE 

f 
' 

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal , ao traçar os princípios a serem seguidos 

pela Administração Pública, dispõe que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes. 

Portanto, a Constituição da República acolheu a presunção de que a prévia licitação à 

contratação é mais vantajosa para a Administração Pública, facultando a contratação direta. 

Sendo assim, a Lei nº 8.666/93 foi editada para regulamentar as licitações e contratações 

efetuadas pela Administração Pública, atendendo ao dispositivo constitucional mencionado. 

Desta feita, a licitação, muito embora seja um dever, só é exigível quando a situação fática 

permitir a sua realização, restando afastada quando houver inviabilidade de competição (art. 25) ou nos 

casos de dispensa de licitação (art. 24) ou licitação dispensada (art. 17). 

No caso da dispensa de licitação, explica Marçal Justen Filho que se verifica "em situações 

em que, embora viável competição entre particulares, a licitação afigura-se objetivamente incompatível 

com os valores norteadores da atividade administrativa." 

Saliente-se que a lei, no art. 24, prescreve um rol taxativo para a dispensa, de sorte que 

somente nessas hipóteses poderá a Administração adotar referido procedimento. 

Nesses casos, portanto, cabe à Administração, mediante juízo de oportunidade e 

conveniência, avaliar qual será a forma que proporcionará a contratação mais vantajosa: a instauração da 

licitação ou a contratação direta. 

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem prejuízo ao interesse público, deverá 

haver licitação. A contratação direta, sem realização do prévio certame licitatório, somente é admitida 

excepcionalmente, nas hipóteses trazidas na própria lei. Tais situações, contudo, configuram-se em 

exceções à regra geral. A licitação é regra; a contratação direta, exceção. 
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Para contratação de serviços, inclusive de publicidade, é prevista a obrigatoriedade · da 

realização do certame licitatório, de acordo com o artigo 2º da Lei de Licitações: 

Art. 2°. As obras, serviços, inclusive de publicidade, 

compras, alienações, concessões, permissões e locações da 

Administração Pública, quando contratadas com terceiros, 

serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas 

as hipóteses previstas nesta Lei. 

Assim, retiradas as hipóteses de excepcionalidade, é obrigatória a realização do 

procedimento licitatório pela Administração Pública. Em que pese à obrigatoriedade de realização de 

procedimento licitatório, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao 

efetuar a ressalva dos casos específicos na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação. 

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que a 

licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de forma 

discricionária, contratações diretas sem a concretização de certame licitatório. 

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contratação direta. O artigo 24, da Lei 

8.666/93 elenca os possíveis casos de dispensa. 

Tendo em vista o valor da contratação, o responsável pelas Licitações, Compras e Contratos 

sugere que a aquisição se dê por dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93. 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% ( dez 

por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do 

artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 

Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo 

serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 

realizada de uma só vez; 

A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, "é aquela que a própria lei declarou-a 

como tal" . José Santos Carvalho Filho acrescenta que está se caracteriza pela circunstância de que, em tese, 

poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela particularidade do caso, decidiu o legislador não tomá­

lo obrigatório. 

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, já que a licitação não é proibida. 

Entretanto, este deve levar em conta que a realização do certame deve também ser vantajosa para a 

Administração e respeitar o princípio da economicidade. 
l 

. 
vr 
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A Lei nº 8.666/93, ao instituir as normas para licitações e contratos da Administração 

Pública, autorizou a dispensa de licitação em várias hipóteses, ainda que possível a competição. São 

circunstâncias peculiares que aconselham a contratação direta, desde que preenchidos os requisitos 

previstos em lei. 

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função do pequeno valor financeiro 

envolvido, não se justificaria a realização de um procedimento licitatório pela Administração. 

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do pequeno valor envolvido, a legislação 

autoriza que se reduzam as formalidades prévias às contratações pela Administração Pública. 

Diante de todo o exposto, o dispositivo legal citado excepciona a regra de exigência de 

"-- licitação para serviços de até 10% do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo 24 da Lei 8.666/93, 

tendo em vista que a contratação necessária seja de valor inferior a R$ 17.600,00 (Dezessete mil e seiscentos 

reais), valor não superior aos preços comparativamente praticados no mercado, opino pela possibilidade da 

contratação direta da empresa, com fundamento no art. 24, II da Lei nº 8.666/93, e as alterações que lhe 

foram realizadas. 

Por derradeiro, encaminhe-se o presente parecer à Comissão solicitante para conhecimento 

e as devidas providências de praxe. 

Este é o parecer, s.m.j. 

ltapecuru-Mirim, 1 O de Junho de 2022 

P~tvpt-.u-Ó-,-
ROSANE FERREIRA IBIAPINO 

Procuradora Geral do Município de ltapecuru-Mirim 

?J' l~;l,v~ 

IGOR VIN1CIUS o6 
e/'\ I "vH) 

GUES VIÉIRA , 

Assessor Jurídico - OAB 21.188 
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PROCESSO A O MINISTRA T IVO Nº 2022.05.24.0002. 

DISPENSA DE LICITÇÃO: 026 12022 

f'lfTERESSADO: SECRETARIA MUN ICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

I 
I 
' 

OB.JF.TO: CONTRATAÇ.6..O DE EMPRESA DE FORMA EMERGENCIAL PARA PRESTAÇÃO DE 
SERV IÇOS TÉC. ICOS 1:.SPECIALIZADOS EM PLA EJAME TO, ORGAN IZAÇÃO E: 
EXECUÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLI FICJ\DO ATRAVÉS DE ANÁLISE CU RRICULAR 
E E TREVISTA A SER REALl7-ADO PELA PREFEITURA MUN ICIPAL DE ITAPECURU 
\tl lRIM/MA. DESTl1',ADO AO PROVIMENTO DE BANCO RESERVA PARA DIRETORE 
GERAIS E ADJUNTOS DA EDCCAÇ.Í\O BÁS ICA DO SISTEMA DE ENSINO MUNICIPAL. 

TER.\1O DE RATIFICAÇÃO 

No dia 13 de j unho de 2022. após emi -;são do Parecer da Procuradoria Gera l do Município. 
RATIFJCO a Dispensa de Licitaçi'ío nº 026/2022, referente ao Processo Administrati\'O nº 
2022.05 .24.0002. para contratação do objeto acima descrito. com fundamento no a1i. 2-+ da Lei 8.666/93. 

apó~ cert ificação dos documentos de habi litação. conforme consta nos autos. 

1 
VALOR 

1 ITEM DESCRIÇÃO QUANT. TOTAL 

! (R$) 

! 
CO. TRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORMA 

) EMERGE, CIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ) 

! TÉCNICOS ESPECIALJZADOS CM PLANEJAMENTO. 
ORGANIZAÇÃO E 1:.XECl ÇÃO DE PROCESSO SELETIVO 

1 1 
SIMPL!FlC ADO A rRAVÉ~ DE ANÁLISE CURRI CULAR E 

1 R$ 15.000,00 
1 ENTREVISTA A SER Rl:,AUZADO PELA PREFEITURA 

:\1UNICIPAL DE ffA,PECURl. MIRIM/MA. DESTINADO AO 1 

PROVIMEJ\TO DE BA\'.CO RESERVA PARA DIRETORES 1 

GERAIS E ADJUN ros DJ\ EDUCAÇÃO BÁSICA DO 
1 SISTEMA DE ENSl~O MUNICIPAL. -

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 15.000.00 (quinze mil reais). 
o~ recursos orçamentário:. corrcsoondentes a esta contratação está adequada à Lei Federal nº 8.666/1993 

11a l ,c i de Diretrizes Orçamentária::; e na Lei Orçamentária Anual Nº 1.51 7/2 1: 

ORGÃO: 19 - SECR ETARIA MU ICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
UNID. ORÇAM: 19 OI- SECRETAR!/\ MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
PROJETO/ ATIVIDADE: 1:2 !22 0002 2.026 - MAN UTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA 
SECRETAR]/\ M' . DE EDlJCAÇÃO. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 
JllRÍDICA. 
FONTE DE RECURSO: !500 100100 RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSF. DE IMPOSTOS DA 
LDLICAÇÃO. 

' 
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RATIFICADO PARA: G & Q GESTÃO E QUALIDADE CO SUL TORES LTDA. inscrita no CNPJ 

1r' 02.73 8.286/0001-32. 

ltapecuru Mirim/MA. 13 de junho de 2022. 

---+->---=.--~Ã. DE ~A~~k~~ 
ecretária \1unicipal de Educação 
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Ano li - Edição Nº CCLV de 9 de Junho de 2022 

SEC. M UN. DE GOVERNO 
- DECRETOS M UNICIPAIS - DECRETO: 030/2022 

DECRETO MUNICIPAL N.º 030 DE 08 DE JUNHO DE 2022. 

Disoóe sobre rlelegação de competências e autorização para ordenadores de despesas 
assinarem documentos contábeis, de licitaçóes. de prestação de contas, entre outros, 
revogando o Decreto Municipal n. 0 029, de 03 de junho de 2022. e dá providências. 

O PREFEITO DE ITAPECURU-MIRIM ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições constitucionais e na forma 
previstr1 na Lei Orgãnica Municipal. 

CONSIDERANDO o conceito legal de ordenador de despesas à luz do §1° do Art. 80 do Decreto -Lei n. 0 200/67, que diz: 
· O ordenad(>r de despesa é toda e qualquer autoridade de cujos atos resultarem emissão de empenho. autorização de pagamento, 
suprimento ou dispêndio de recursos da União ou pela qual esta responda." 

CONSIDERANDO a necessidade de instituir a desconcentração da Administração Direta e Indireta e dos Fundos 
Municipais quanto à ordenação de despesa 

DECRETA: 

Art. 1º Fica delegada a competência de Ordenadora de Despesas da Prefeitura Municipal de ltapecuru -Mirim/MA ao 
Secretario Municipal da Receita Orçamento e Gestão, ficando autorizado a assinar empenhos e ordens de pagamento, autorizar, h omologar e 
adjudicar licitações, ratificar dispensas e inexigib1lidades, assinar contratos, assinar balancetes, balanços, orçamentos e d emais documentos 
contábeis. reconhecer dívidas, conceder adiantamentos, encaminhar documentos, responder diligências e demais solicitações dos Tribunais 
de Contas do Estado e da União e representar em contratos convênios, acordos, ajustes e instrumentos similares. 

Parágrafo único. Fica autorizado ao ordenador de despesa, o Secretário Municipal da Receita , Orçamento e Gestão. a 
movimentar as contas bancárias por meio de Gerenciador Financeiro em conjunto com o Senhor Prefeito Municipal. 

Art. 2° Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde e do Fundo Municipal 
de Saude à Secretária Municipal de Saúde, iicando autonzada a assinar empenhos e ordens de pagamento, autorizar, homologar e adjudicar 
licitações. ratificar dispensas e inexig1bilidades, assinar contratos, assinar balancetes, balanços, orçamentos e demais doeu mentas contábeis. 
reconhecer dividas. conceder adiantamentos, encam,nhar documentos, responder diligências e demais solicitações dos Tribunais de Contas 
do Estaoo e da União e representar em contratos convêrios, acordos. ajustes e instrumentos similares. 

Parágrafo único, Fica autorizado à ordenadora de despesa, a Secretária Municipal de Saúde, a movimentar as contas 
bancárias por meio de Gerenciaaor Financeiro em conjunto com o Senhor Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Gestão. 

Art. 3° Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Assistência Social e do 
Fundo Mun1c1pal de Assistência Social à Secretária Municipal de Assistência Social, ficando autorizada a assinar empenhos e o rdens de 
pagamento, <1utorizar, homologar e adjudicar licitações, rntlficar dispensas e inexigibilidades, assinar contratos, assinar ba lancetes, balanços, 
orçar1e,1tos e demais documentos contábeis, reconhecer dividas. conceder adiantamentos, encaminhar documentos. responder diligê ncias e 
demais soi•c1tacões dos Tribunais de Contas do Estado e da União e representar em contratos convênios, acordos, ajustes e ins trumentos 
similares 

Parágrafo único. Fica autonzado à ordenadora de despesa, a Secretária Municipal de Assistência Social, a movimentar 
as cont;i::, bancanas por meio de Gerenciador Financeiro em conjunto com o Senhor Secretário Municipal da Receita , Orçamento e Gestão. 

Art. 4º Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Educação e do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB à Secretária Municipal de 
Educacão. ficando autorizada a assinar empenhos e ordens de pagamento, autorizar, homologar e adjudicar licitações, ratificar dispensas e 
inex1g1b1l1dacies assinar contratos, assinar balancetes, balanços, orçar,entos e demais documentos contábeis, reconhecer divid as. conceder 
adiantamentos, encaminhar documentos. resoonder d1ltgênc1as e demais solicitações dos Tribunais de Contas do Estado e da Uniã o e 
representr1r em contratos convênios, acordos, ajustes e instrumentos similares. 

Parágrafo único, Fica autorizado à ordenadora de despesa, a Secretária Municipal de Educação, a movimentar as 
contas b<1ncàrias por meio de Gerenciador Financeiro em coniunto com o Senhor Secretário Municipal da Receita, Orçamento e Ges tão. 

Art. 5° Revoga-se o Decreto Municipal n "029, de 03 de junho de 2022 . 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 03 de junho de 2022. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM, ESTADO DO MARANHÃO, EM 08 DE JUNHO DE 2022. 

BENEDITO DE JESUS NASCIMENTO NETO 
Prefeito Municipal 

Assinado eletronicamente por: Dihones Nascimento Muniz 
CPF· ••• .939_273 .•• em 10/06/2022 10:40:09 - IP com nº: 10.49.16.49 
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EXTRATO DA RATIFICAÇÃO DA DISPE1 SA DE LICITAÇÃO Nº 026/2022 - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 2022.05.24.0002 - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORMA 
1--:MERGENCIAL PAR/\ PRESTAC,'ÃO DE SERVIÇOS TÉCN ICOS ESPECIALIZADOS EM 
PL/\NEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIM PLIFICADO 
/\TRAVÉS DE ANÁLI SE CURRICULAR E ENTREVISTA A SER REALIZADO PELA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECU RU M IRIM/MA. DESTI ADO AO PROVIMENTO DE 
BANCO RESERVA PAR/\ DlRETORfS GI:.R/\ IS E ADJUNTOS D/\ EDUCAÇÃO BÁSICA DO 
SISTEMA DE F.NSINO MUNICIPA i .. 
ORGÃO: I9 - SECRtTARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
lf 'ID. ORÇAM: 19 OI- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
PROJETO/ ATIVIDADE: 12 122 0002 ~.026 - MANUTE ÇÀO E FUNCI01 AMENTO DA 
'-iECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 
Jl RÍDICA. 
FONTE DE RECURSO: 15001001 00- RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSF. DE IMPOSTOS DA 
LDUCAÇ ÃO. 
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 15.000.00 (quinze mil reais). 

CONTRATANTE: Maria de l\azaré Ferraz Tomaz - Secretária Municipal de Educação. 
CONTRATADO: G & Q GESTÃO E QLJALIDADE CONSULTORES LTDA. inscrita no CNP.I nº 
02.738.286/0001-32. ltapccuru Mirim/MA, 13 de junho de 2022. 

I 
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Ano 11- Edição Nº CCLVII de 13 de Junho de 2022 

SEC. MUN. DE GOVERNO 
- LICITAÇÃO - EXTRATO DE RATIFICAÇÃO: 026/2022 

EXTRATO DA RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 026/2022 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2022.05.24.0002 -
OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE FORMA EMERGENCIAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS EM PLANEJAMENTO. ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO ATRAVÉS DE 
ANALISE CURRICULAR E ENTREVISTA A SER REALIZADO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA, DESTINADO 
AO PROVIMENTO DE BANCO RESERVA PARA DIRETORES GERAIS E ADJUNTOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA DO SISTEMA DE ENSINO 
MUNICIPAL 
ORGÃO· 1S - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UNID. ORÇAM: 19 01- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA.ÇÃO. 
PROJETO/ ATIVIDADE: 12 122 0002 2.026 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA. 
FONTE DE RECURSO: 1500100100 - RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSF. DE IMPOSTOS DA EDUCAÇÃO. 
VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
CONTRATANTE: - Maria de Nazaré Ferraz Tomas - Secretária Municipal de Educação. CONTRATADO: G & Q GESTÃO E QUALIDADE 
CONSULTORES LTDA. inscrita no CNPJ nº 02.738.286/0001 -32. ltapecuru Mirim/MA, 13 de junho de 2022. 
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À Senhora. 

ESTADO :o ~ARAN HAO 
PREFEITURA MCNIC- 0 AL DE I TAPECURU MIRIM 

SECR.E~AR:::.:.. ~iC~ 1:1 PAL DE EDUCACÃO 
C-i P ) : " ::; . E: 4 2 . E 9 6 / O O O 1 - 8 O 

DESPACHO 

Contadora do Município 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE EMISSÃO DE NOTA DE EMPE HO. 

Senhora Contadora. 

! 
l 

Cumprimento-o cordialmente. vcnho através do presente solicitar a ~missão da 

Nota de Empenho. referente a Contratação de empresa para prestação de serviços 

técnicos especializados em planejamento. organização e execução de processo seletivo 

sim plificado. através de análise curricular e entrevista a ser rea lizado pela Prefeitura 

de ltapecuru-Mirim/MA. destinado ao provimento de banco reserva para D iretores 

Gerais e Adjuntos da Educação Básica do SisLema de Ensino Munici paL para posterior 

elaboração de contrato administrativo. 

Jtapecuru-Mirim/MA. 13 de j unho de 2022. 

Atenciosamente. 

\ :. C:::a~aré F::, ~ 
Secretária Municipal de Educação 

Praça Gomes de Sousa. \. nº - Lentro. C EP: 65.485-000 - ltapecuru-Mirirn-M A 
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J · 
Maranhão 

NOTA DE EMPENHO 1406,0001 

Governo MuniciP,al de Itapecuru Mi rim 
secretaria Municipal de Educação 
Exercício de 2022 Modalidade: global 

Data: 14/ 06/ 2022 

I N T E R E S S A D O 

Credor .... G & Q GESTÃO E QUALIDADE CONSULTORES LTDA 
Endereço .. avenida eusebio de gueiro·z nº4579 loja 25,centro-. 

Eusébio-CE 61760-000 
C.N.P.J . . . 02.738.286/ 0001-32 

C L A s s I F I C A ç Ã o 
unidade orçamentária ........ 19 01. 
Func.programática 12 122 0002 2.026 

categoria econômica ... . 3.3 .90 .39 .00 
Fonte de recurso ........ . 1500100100 

orig~m dos recursos .... Despesa fixada 

O R Ç A M E N T Á R I A 

secretaria Municipal de Educaç?o 
Manutençao e Func. da Secretaria 

Mun icipal de Educação 
outros serv. de terc. pessoa jurí dica 
Receita de Imposto e Trans. - Educação 

Processo de compra ..... contr. direta 
Número do processo ..... 026{2022-000000 
código contrato .... . ... 20?LG02 6 

Modalidade. Disp~nsa de Licita 
Exercício .. 

D EM o N s T R A TI V o D A D o TA ç Ão - em R$ 

: sal do anterior valor empenhado saldo dispon ível 
281.243,88 15.000,00 266.243,88 

Autorizamos o fornecimento dos materiais ou execução dos serviços, 
obedecidas as condições e especificações constantes desta NOTA DE EMPENHO. 

Histórico .. : valor que se emP,enha para fazer face às despesas 
com contratação ae emP,resa de forma emergencial 
pa r1 pre~taçao de serviços _técnicos especia]izados 
ae planeJamento , organizaçao e execuçao de 
Processo seletivo s,mplif,cado, através de análise 
curricular e revista, a ser realizado P,ela 
Prefeitura MuniciP,al de Itapecuru-Mirim/MA, 
destinado ao provimento de Banco Reserva pàra 
Diretores Gerai s e Adjuntos da Educação Bási ca do 
sistema de Er~ ino Muni r. iP,al, conforme contrato 
nº145/ 2022 , processo administrativo n°202205240002 
e dispensa de licitação n°026/ 2022. 

Item Qua~tiaaae un ia , cóai go Especifica~ão aa aespesa 

001 110000 UNIDAD 0100tl PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Itapecuru Mi rim, 14 de Junho 

Ya1 or uni tário Ya1or tota1 (Ri) 

RIA DE NAZARÉ FERRAZ TOMA 
ECRETARIA MUN DE EDUCAÇÃO 
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EST.\DO DO :\1ARANHÃO 
PREFEITURA ML'~JCIPAL DE ITAPECURU MIRI M 

c;-.i P,J :'\º 05.648.696/0001-80 

PROCESSO ADMl~ISTR.ATI VO Nº 2022.05.24.0002 

DISPENSA DE LICITAÇÃO~º 026/2022 

CONTRATO Nº 145/2022 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRA:\1 O i\llU 'IClPIO 
DE ITAPECURU-MIRIM. POR l)ITERMÉDIO 
DA SECRETARIA MU:'\lCIPAL DE 
EDCCAÇÃO E A EMPRESA C & Q GESTÃO E 
QUALIDADE CONSULTORES L TOA 

O MUNICÍPIO DE lTAPECU RU-MIRl:\1 . inscrita no CNPJ sob o nº 05.648.696/000 1-80. com sede 

na Praça Gomes de Souza, s/n" - Centro. ltapecuru Mirim/MA, CEP: 65.485-000, através da 

SECRETARfA MU 'ICIPAL DE EDL!CAÇÃO. neste ato representada pela Secretária Maria de 

Nazaré Ferraz Tomaz, brasileira, inscrita no CPF: 404.616.703-30, portadora da cédula de identidade 

RG nº 000061581296-1. residente e dom1ciliada nesta cidade, na Rua Senador Benedito Leite, Or<lenadorn 

de Despesas confonne o Decreto Municipal 029/2022, doravante denominada CONTRATA 1TE; e a 

empresa G & Q GESTÃO E QUALIDADE CONSULTORES L TDA, pessoa jurídica de direito pri vado 

mscrita no C.N.P.J "ºb o nº 02.7VUR6 000 !-:Q. com sede na Avenida Eusébio de Queiroz. nº 4579, loja 

11° 25. Centro. Emebio - CE. CFP 6 l .'160-000, doravante denominada CO:--.ITRAT.\DA, neste ato 

representada por sua Rcprc.;;entante Legal Kathia Leite Lira Cavalcante, brasileira. portadora da Carteira 

de Identidade nº 652660 SS. D!- e do CPF nº 153.773.263-34 têm. entre . i. ajustado o presente 

CO~TRATO, decorrente da Dispensa de Licitação nº 026/2022, formal izado nos autos do Processo 

.\dministrativo nº 2022.05.24.0002. submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos 

instituídos pelas leg1slaçõc-; compkmentares que definem a execução e suas alterações. aplicando-se. ao 

processo licita tório cm epígrafe. a Let Federal n" 8.666/93, e. subsidiariamente, a de outras normas apl icáveis 

ao objeto deste contrato. 

CLÁUSULA PRLVIElRA - DO FU.\'DA:\1E~TO LEGAL 
1. 1 Aplicar-se-á ao contrato firmado, os mandamentos do Artigo 24 da Lei Federal nº 8.666/93. a 

leg:1slaçào de proteção e defesa do consumidor, os preceitos de direito públ ico e, suplctivamente, 

O'> princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito pri,·ado. 

CLÁLSl.1LA SEGC'\D.-\ - DO OBJETO 
2.1 Contratação de empresa de forma ernergencrnl para prestação de serviços técnicos especiali?ados 

de planejamento, organização e execução de Processo Seletivo Simplificado. através de análise 

curricular e revista. a ser realizado pela Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA, destinado 

ao pro, imento de Banco Resen a para D1rctore. Gerais e Adjuntos da Educação Básica do Sistema 

de Ensino Municipal. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA \'l~CULAÇÃO g ,ib t\.n,~ a L P1t"' a Cav.:1 1c dntf' 
Oc\U lJ .O,:,,.t022 l4.45 /0-03.}J 
1,,·,.,.n11quP '-'"' h ttps . , ,1~, 1f1( at1.:n .1t1.b• 
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ESTAOO DO MARA:'IJHÃO 

PREFEITURA :\1L''.'.ICIPAL DE ITAPECURU MIRl '.\1 
C;\/P J :\º 05.648.696/0001-80 
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J 
3 . Vinculam-se ao prcscnt..: CO:\TRATO. independentemente de transcrição. o Processo de 

Disrcnsa de Licitação nº 026 2022 e a Proposta de Preços da CONTRATADA. 

CLi\.L'SULA QLARTA- DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
-l.1 A prestação de Serviços ocorrerá conforme descrições abaixo: 

a) O Edital de l\bertura do processo seletivo apresenta calendário com datas definidas, 

dias, mês e ano, para os e,·cnto<;, espec ialmente: 

b) Publicação do Edital de Abertura: 

e) Período de inscrições: 

d) Realização das etapas de análise curricular e entrevistas: 

e) Divulgação de resultados: 

t) Divulgação da decisno de recursos; 

g) Publicação do Resultado Final. 

h) A empresa de, erá po!--suir capacidade técnica para concluir o processo seletivo em até 

30 (tnnta) dias apó.;; o recebimento da ordem de serviço contendo os cargos a serem 

sclcti\·ados. 

CLAUSULA QUI "TA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
5. 1 A entrega do objeto processar-se-ú de acordo com art. 73 , da Lei n'' 8.666/93, conforme 

especificações contidas no Termo de Referência e de acordo com as condições da proposta 

da Contratada. facultada suu prorrogação nas hipóteses prevista no § 1 º art. 57 da Lei n" 

8.666/93 . devidamente justificada por escr ito e previamente autorizada . 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CO~TRATA:'IITE 
6.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

6. 1.1 Coordenar. acompanhar e supervisionar a execução do processo seleri,·o, garantindo a 

observância dos neípios: legalidade, impessoalidade. moralidade, publ icidade, efi ciência, 

economic1dadc e transparcnci 1. 

6. 1.2 Realizar todos os atos neccssúnos à contratação da instituição que rcahzarú as atividades 

pertinentes à execução do certame. 

6.1 .3 Subsidiar a instituição contratada com informações necessárias à realização das atividades 

do certame. 

6.1.4 Manter link no site da Prefeitura. para acesso d ireto à página oficial do processo seletivo 

durante o tríodo que compreende a divulgação do Edital de Abertura até a publicação da 

Homologação do Resultado final. 

6.1 .5 Super\'isionar a execução das etapas, por sua Comissão de Processo Seletivo. 

6.1.6 Avaliar o processo seletivo com ênfase no desempenho da instituição contratada. 

t ath!a Li- te u;, í ·l ra·r ~,. : r­

D-1t..,: 1'1;'06. 20;; l✓." 2:., O):l; 

\.'~;rf,que em hnJ) .a fr,1ct . t f'r 
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CLÁUSL'LA SÉTIM,\ - DA~ OBRll;A<;ÕES E RESPONSA BILIDADES DA CO. l'RATADA 

7.1 l\a execução do objeto do prcscnt.: contrato. obriga-se a empresa CONTRA TAD/\ a envidar todo 

o empenho e dedicação necessário~ ao fiel e adequado cumprimento do~ encargos que lhe são 

confiados; 

7. l. l Receher ,·1sita técmca da contratante. para verificação da capacidade técnica-operacional, 

antes da assinatura do mstrnmento de Contrato. caso seja necessário. 

7. 1.2 Comparecer no prazo de 5 (c inco) dias uteis seguintes ao comunicado oficial da Prefeitura 

para assinar o instrumento de Contrato. sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prcju170 da. sanções prevista,. 

7 1.3 Apresentar planejamento preliminar detalhado, especificando todos os procedimentos a 

serem adotados para a execução do processo seletivo e o responsável pela instauração e 

condução de~lc. 

7.1.-.J. Elaborar cronograma definitivo discriminando todos os prazos em que as etapas cio 

processo sektivo de, cm ~cr executada~ e apresentá-lo para apreciação e aprovação da 

Comissão de Proce"sl> Seletivo da Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirirn. Após 

aprovado. quaisquer alterações no cronograma e no planejamento apresentados 

dependerão de prévia e cxprcs~a aprovação da Comissão de Processo Seletivo. 

7. 1.5 A Prcfcirnra <le ftapccuru \tfinm dc\'crá ser informada formalmente. com antecedência 

111i111ma de 2-1 (, intc e quatro) horas, acerca de todas as decisões e comunicados externos. 

7 .1.6 Contratar os serviços necessários a garantir absoluto sigilo e segurança cm todas as etapas 

do certame. desde a assinatura do contrato até a publicação da Homologação do Resultado 

Final. 

7.1. 7 Responsabili7ar-sc pela guarda do material aplicado ao processo seletivo, pelo prazo de 

até OI (um) ano apó~ a homologação, o qual poderá após este prazo. cr 111cinerado por 

conta da contratada. 

7 .1.8 Pro, idenciar hidos o~ rccursl)S materiais, humanos necessárias à reali7açiio do processo 

selcti vo. 

7.1 .9 Responder por quaisquer danos ou prc.1uizos provenientes da execução irreuular do 

processo seletivo. rendo às expensas da contratada as correspondentes despesas. no todo 

ou cm parte. de serviços cm que se ficarem vícios, defeitos ou inconeçõcs. durante ou 

após sua prc<;taçiio. 

7. 1. l O Responsabili7ar-sc pela aplicação das etapas do certame. 

7 .1.11 Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações. de naturcLa trabalhista, 

previdenciária, fiscal. acientúna e os demais custos diretos e indiretos, assim como os 

relativos à alimentação. transporte e outros beneficios de qualquer natureza. decorrentes 

da relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a execução de serviços 

9 v.b K<1th1,~ 1 "'11e- Lir.t < a~•,.\l<,rnt .. 
OJtJ: 1'1/IJb 1012 14·52:3í)•030ü ti 
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im.luídos 110 ubjetu d11 <.,1nt1a1u. 1ranspurrc de mate rial : posragem de conuniqid.os e outros 

cu,-to~ increntes à rcaliLaçào do processo seletivo. 

7 .1 .1 2 Pro, idenciar materiais especificas e adequados, para elaboração. impressão. guarda do 

material relati\ o à anúlise curncular e realização de entrevistas. obedecendo às normas de 

segurança exigidas. 

7. 1. 13 Re~ponsabi!i?ar-se pela manutenção do site durante a realiLação do certame. 

7.1 .1 4 Manter no site as 111formaçõcs divulgadas, durante o pra7o de validade do processo 

seletivo. 

7 1.15 Possuir sistema de processamento eletrônico para realizar as inscrições e compor o 

cadastro geral de candidatos in~critos. 

7. 1.16 Sanar as dú,·idas d<1, candidatos cm tempo hábil, de forma a não comprometer a 

partici pação desses no processo ~eletivo. 

7.1 .17 Cri,1r campo na ficha d.:.' inscnção para que o candidato declare sua condição de portador 

de deficiência, sujeitando-o à avaliação de desempenho. 

7. 1.18 Receber o laudo médico dos po11adores de deficiência, deferi r ou indeferir as inscrições 

nas \'agas reservadas. \'erilicando a confomidade com o estabelecido no Edital de 

Abcrmra 

7. 1.19 Apn::c,ar e proferir decisão aos recursos porventura interpostos. no que lhe compete. 

13 20. Promm·cr ktual iLaçào de endereço e contatos dos candidatos, quando solicitado 

pelo interessado durante o p~ríodo de clcscm·olvimcnto das atividades da contratada. 

7. 1.20 Responsabilizar-se pela consti tuição e atuação da Equipe Multiprofissional. 

7. 1.2 1 Sem pre_1u1zo do dispústo na minuta do contrato, quanto ao envio dos inscrito., enviar ú 

Prefeitura de ltapecuru \!!irim MA e, por meio eletrônico, cm até 5 (cinco) dias úteis após 

a publicação Jo resultado Final, o arquivo do cadastro geral do~ 111:,critos, contendo o 

histúricu <la parucips1~ iio dos candidatos desde a inscrição até o encenamento do processo 

selc-ti\C). 

7 1.22 Enviar relatório final cm fotocópia e d igitalizados em CD ou Pen Dri ve, contendo: 

7. 1 23 Em·1ar rdatono~ ger.1is com dados financeiros, econômicos e estatbticos contendo todas 

as informações mercntcs ao certame; 

7. 1.24 Fxccu1ar todas as atl\·1dadcs pcrtmentcs à realização do certame que estejam sob sua 

rcsponsab1 !idade. 

7 .1 .25 '.\Ião 1ransfcnr a outrem. no todo ou cm parte, o objeto do contrato. salvo terceirizaçõcs 

autorizadas pela Contratante. 

7. 1.26 Manter. durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigida~ para a contratação. 

7_ 1.27 Re,ponsah!li,1ar-se. cxclusi\'amente. pela publicidade do processo seletivo. utilizando-se 

Oor Jmentç dü• dt• d,g,t-~lmp,,n, 

g ub· K<.1lllli1LeiteL1!,J•.,W,·Ü(<1IHt-: 

1'• O"t,1· 1410C./20J't 1~,:01. S2->J300 
vt>11fique em "1tf ''ii'. ~-enf;odor it N 



ESTADO DO MARANHÃO 
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CN r J ~º 05.648.696/0001-80 

Lk todos os meios de comumcação necessários. 

CLÁUSULA OlTAV-\ - DO \'ALOR CO:\TRATADO 

8. 1 O presente Contrato tem um, alor total contratado de RS 15.000,00 (quinze mi l reais). 

CL.-Ü.,SULA :\1O'.\A - DA \ 'IGÊi\CI.\ DO CONTRA TO 

9. 1 O contrato tera , ·igência de 06 (sei:-) meses a partir data de sua assinatura. que poderá ter sua 

vigeneia prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 

condições mais vantaJosas para a Administração, limitadas a 60 (sessenta) meses conforme art. 

57. inciso ll da Lei nº 8.666 93. 

Parágrafo único. A repactuaçiio. parcial ou total deste Contrato. formalizada mediante Termo 

Aditivo será. nect'ssariamcnte. precedida de deli beração do Contratante e Contratada. podendo ser 

pron-ogado por mais um período e valor igual. 

CLÁUSULA DÉCLVJA - DOS ACRÉSCJ!'\IOS E SUPRESSÕES 
10.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou 

supres~ões que se fizen:111 necessários. até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, 

de acordo com o constante no ai1.6S. inc. lf. ~ 2°. da Lei Federal nº 8.666/J 993. 

C LÁUSULA DÉCil\lA PRIMErRA - DO PAGAMENTO 

1 1. 1 Pela prestação dos serviços objeto deste Instrumento Contratual a ser fím1ado, a 

CONTRATA 1TE pagará à CO~TRA T A DA, através de crédito bancário. em conta 

corrente da CONTRA TA. DJ\. o valor referente aos serviços prestados. d iscriminados cm 

nota fiscal, a contar da data de apresentação desta, dev idamente atestada pe lo setor 

competcnrc da CONTRJ\ TA\JTt: 

11.2 Reduz-se o prazo para 05 ( cinc01 dias úteis, se o va lor da contratação não ult rapassar o 

limite preYi-.h) no ~ 2 do a1 i 24 da Lei 8.666/93. 

l 1.3 O s valores expre-.sos na Nota Fiscal 'Fatura apresentada corresponderão à soma dos preços 

unitários expressos na proposta da CONTRATADA. em atendimento à Ordem de Serv iços 

rt'spect 1, :i. 

l 1 .4 Ha,·endo errú na nota tíscal, nu outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa. 

o pagamento será sustado até que a CONTRATA D A providencie as medidas saneadoras 

necessárias; 

11.5 cnhum pagamento -;crá et°Grnado à empresa a ser CONTRAT J\DA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obngnçüo financeira que lhe for imposta, cm virtude de penalidade e 

inadimplenc1a. sem que isso gcn: a di re ito a reajustamento de preço; 

l 1.6 Pre\ iamente ao pagamento das faturas ou notas fiscai s de serviços, a CONTRATANTE 

consultará a regularidade fiscal da empresa; 

g v.b 
Documento il>>inaoo d1&ital.llf"nte 

KttthialeiteL11aCwa1 ,1 tf' 

Ottt.t'. 1~ ·ClC.: 202~ 1S ~ J~ 1.JV..i 
\ '~t1fiqueemhttps· , t'1 1::..,1·1c-r.:ti.b1 
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l 1. 7 O C NP J constante da fatura dcverá ser o mesmo ind ica do na proposta e nota de empenho . 

CL\USL LA DÉC' n 1A SEGU'\DA - DO PREÇO DO REAJUSTE E REEQ UILÍBRIO 

12.1 PREÇO~: os preços a serem pago:- levarão em conta os valores já pre, ia mente fixados no 

Termo de Refrrencia e na proposta aprcscnta<la pela CO~TRA T ADA. bem como, a incidência 

de todos os tributos, cncargos trabal histas. previdenciários, fi scais e comerciais. taxas. fretes. 

seguros. direitos autorais. deslocamentos de pessoal e material. custos e demais despesas 

previsíveis que pos•;am incidir sobre o objeto, inclusive a margem de lucro. 

12.2 O pagamcnto será rea lizado mediante a documentação exigida pelo setor competente da 

Prefeitura de Jtapecuru-Minm. 

12.3 REAJUST E: os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste. 

12.4 REEQUILÍBRIO ECONÔ M ICO-Fl~ANCEIRO: na hipótese de sobrevirem fotos 

imprevisíveis. ou previsíveü,. porém de consequências incalculáveis retardadores ou impedi tivos 

da execução do a_iusta<lo. ou ainda. cm caso de força maior. caso fortuito ou fato do príncipe, 

confi~urando árca cconômi-·a extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 

adminisrrat irn onde re,;tc dcmonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação 

que as parte~ pactuaram i11ic1alme11tc entre os encargos do contratado e a retribuição da 

administração para aju~ta remuneração do fornecimento objcti,·ando a manutenção do equi líbrio 

econõmico-finance1ro inicial do contrato, na forma do art igo 65. li. "d .. da Lei nº 8.666 193, 

alterada e consolidada. 

CLÁUS ULA DÉCIMA TERCE IRA - DA PCBLICIDADE 
13.1 O presente instrumento será publicado. através de extrato, na imprensa oficial. dentro do prazo 

previsto na legislaçfo em vigor para que produza seus efeitos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA Q UARTA - D AS SA~ÇÕ ES 

14. l O atraso mjustificado. o descumprimento total ou parcia l do obj eto, bem corno de quaisquer das 

obngaçõe.., defimdas neste 111strumento acarretará. apó regular processo admin istrativo, com 

direito à ampla dcfc~a e ao contraditorio, a inc idência das seguintes sançôcs: 

a) A.d, crtência: 

b) Mul ,a de mora de 0,33% sobre o va lor da prcstaçiio vencida, por cada d ia de atraso, 

sem prcJuízo das ckmai~ sanções contratua is e legais estabelecidas, 

e) Suspcnsão temporária de participação em lic itação e impedimento de contratar com a 

/\dm111istraçào por pra7o não superior a 02 anos: 

d) Declaração de inidonc1dade para lic itar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem o--. motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a rrópria autoridade que apl icou a pc:nalidade, que será 

concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes. e após dccorridt' o prazo da sanção aplicada com basc no inciso anterior. 

g v.b r, Hlihi l~ne LI' d í ,l v3k;mtt­

Dat.a :4 '1;t., 1~211 ~-5'->:tr;. oi_,r: 
Vt'1 if1qu-" f'W htlp< , ., rif1( .vtc;: ,1 {rb 
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i4.2 A mulw a qm· .tltllk t:sta clúusula. uão impede que a adm inistração rescinda uni.lateralmente o 

contrato e aplique a~ outras ~ançôcs pre\ istas neste contrato e na le i: 

i-L< A multa sera descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Adminic,traçào ou ainda, 

quando for o caso . cobrada judicialmente: 

14.4 As sanções previstas nos incisos 1. III e IV desta cláusula, poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a do inciso II. 

CLÁt.:SULA DÉCIMA QUil'iTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15. l As despesas deconentes do presente Contrato conerão por conta da seguinte dotação 

orçamentária. 

Órgão: 19- <:;ECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

t.:nidade Orçamentária: 19 01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

At1\'idade . 12 122 0002 2.02<, -· \1Al\'l'T E 'ÇÀO E FUNClO A 1ENTO DA SECRET ARL\ 

\!IU>l lC IPAL DE EDL'CAÇAO 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00- OUTROS SERV IÇOS DE TERCEIROS PESSO A 

JURÍDICA 

fonte de Recurso: ! 500 l 00 l 00 - RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSF DE IMPOSTOS DA 

EDUCAÇ.ÀO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA RESCISÃO 
16.1 O Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, 

com as consequências indicadas no art. 80 da m esma Lei . sem prej uízo elas sanções 

aplicáveis: 

16.2 Os casos de rescisão contratual serão fon nalmcnte motivado~. assegurando -se ú 

CONTR <\ T,\DA o d1rc1to -i pré\'1a e ampla defesa; 

l 6.3 A CO'-ITRA TA.DA reconhece os d ireitos da CONTRATA T E cm caso de rescisão 

administrativ·i prcvistt no .1rt. 77 da Lei nº 8.666, de 1993: 

16.-+ O te rmo de rcscisiio sera precedido de Relatório indicativo dos seguin tes aspectos. conforme 

o caso: Balanço dos eventos co,itratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: Relação 

dos pagamemos_ia efetuado~ e ainda de\'idos; e Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO FISCAL DE CONTRATO 
l 7 .1 A CO. TRATA rn_ designara um FISCAL DE COl\'TRATO. o qual promoverá o 

acompanhamento da execução dos serviços e a fisca lização do contrato. sob os aspectos 

qualita tivos e quantitativos, anotando em reg istro próprio as falhas detectadas e comunicando à 

CONTRATADA a, ocorrências cte quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretirns 

por pane da mesnrn. 

g ,,.b Docun,ento ,1~<,!01\do Cllf1ta!m ., k 

Kathi~ l e1te llf;} (~\.',.ji(dllll' 

Dou. l.C:06•20.U 11).00 46 OK 
Vt=-nfiquc .?m https:t:•:r r1f,<adc• 11 .b1 
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Cl,;\ U~ULA DÉ:Cl\1A OIT A \'A - DJSPOSIÇÕES FNAIS 
18. l O ~lunicípio terá direito. a qualquer tempo e lugar. de rejeitar quaisquer !:>Crviços. que de alguma 

forma. não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados: 

18.2 A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados. 

cabendo-se responder integral e incondicionalmente por todos os dano'i e/ou atos ilícitos, 

resultante de ação ou omissão dl.:stcs. inclusive por inobscrYância de ordens e nonnas 

da contratante. 

18.3 Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados 

por seus empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa. 

do empregado da CONTRATADA. 

18.4 Desde que apurado o dano e earactenzada a autoria de qualquer empregado da CO TRATADA, 

o \'alor da 111denw1çàc scr.í descontad,) no ato do pagamento de qualquer fatura. permitida a 

compen:;açào inclu:.ive cm faturas , mcendas. o que fica desde já pactuado. 

18.5 A CONTRATADA manteia a CONTRATANTE livre de quaisquer rei ,111d1cações, demandas, 

queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 

18.6 As documentações de habilitação ~o licitada. deverão estar de acordo com a Lei no 8.666fJ3. 

CL.'\t:SULA DÉCL\L-\ :\O~A - DO FORO 

19. l Fica eleito o foro de ltapecurn-l\1irim. Estado do Maranhão, para dirim ir quaisquer dúvidas 

ou solucionar questões que não possam serre olvidas administrativamente, renunciado as 

partes, de logo. a qualquer outro, por mais privilegiado que o seJa. 

E, por estarem justas e acordadas. firmam as partes, o presente CONTRA TO cm duas vias 

de igual teor, para os deYidos fins de direito. 

ltapcuru Minm - MJ\ 14 de junho de 2022. 

de \lazaré Fer 
ári a Municipal de !.:ducação 

CONTRATANTE 

j 

1 
1 

g ub KJth ,J ! e<tf' l.11 JC1.~, <>íl'P 

V. Ddtd 14•06'2022 l 'n .::; -t" 1)3.X­
\,i>r:f,Qu.- t:>"1 '°lttp~· \ .. :,,f. ;1aoi ,r, l•r 

Kathia Leite Lira Cavalcantc 
CONTRATADA 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 145/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

2022.05.24.0002, DISPE SA DE LICITAÇÃO Nº 026/2022. PARTES: O Município 

de ltapecuru Mirim - MA por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a 

empresa G & Q GESTÃO E QUALIDADE CONSULTORES L TOA. OBJETO: 

Contratação de empresa para de forma emergência para prestação de serviços técnicos 

especializados de planejamento, organização e execução de Processo Seletivo 

Simplificado através de análise curricular e revista a ser realizado pela Prefeitura 

Municipal de Itapecuru Mirim, destinado ao provimento de Banco Reserva para 

Diretores Gerais e Adjuntos da Educação Básica do Sistema do Ensino Municipal. DO 

VALOR: R$ 15.000,00 (quinze mil reais). DATA DE ASSINATURA: 14/06/2022. DA 

VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 06 (seis) meses a partir data de sua assinatura. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão: 19 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, Unidade Orçamentária: 19 01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, Atividade: 12 122 0002 2.026 MANUTENÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Elemento 

de Despesa: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURÍDICA, Fonte de Recurso: 1500100100 - RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSF 
DE IMPOSTOS DA EDUCAÇÃO. PARTES: Maria de Nazaré Ferraz Tomaz 

Secretária Municipal de Educação. PICO TRATANTE. Kathia Leite Lira Cavalcante 

Representante legal. P/CONTRATADA. Jtapecuru Mirim-MA 14 de junho de 2022. 



Assinado eletronicamente por: Dihones Nascimento Muniz - CPF: º*.939.273-** em 15/06/2022 08:40:38 - IP com nº: 10.49.16.49 

~ ~-<2;;~---·;;e;~ DIÁRIO OFICIAL ; 
I 

ESTADO DO MARANHÃO t 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

Ano li - Edição Nº CCLVIII de 14 de Junho de 2022 

SEC. MUN. DE GOVERNO 
- LICITAÇÃO- EXTRATO DE CONTRATO: 145/2022 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 145/2022, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2022.05.24.0002, DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 026/2022. 
PARTES: O Município de ltapecuru Mirim - MA por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e a empresa G & Q GESTÃO E 
QUALIDADE CONSULTORES L TOA. OBJETO: Contratação de empresa para de forma emergência para prestação de serviços técnicos 
especializados de planejamento, organização e execução de Processo Seletivo Simplificado através de análise curricular e revi sta a ser 
realizado pela Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, destinado ao provimento de Banco Reserva para Diretores Gerais e Adju ntos da 
Educação Básica do Sistema do Ensino Municipal. DO VALOR: R$ 15.000,00 (quinze mil reais). DATA DE ASSINATURA: 14/06/2022. DA 
VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 06 (seis) meses a partir data de sua assinatura. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Órgão: 19 -
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Unidade Orçamentária: 19 01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Atividade: 12 122 
0002 2.026 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 -
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA, Fonte de Recurso: 1500100100 - RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSF DE 
IMPOSTOS DA EDUCAÇÃO. PARTES: Maria de Nazaré Ferraz Tomaz Secretária Municipal de Educação. P/CONTRATANTE. Kathia Leite 
Lira Cavalcante Representante legal. P/CONTRATADA. ltapecuru Mirim - MA 14 de junho de 2022. 

aOOM 

Assinado eletronicamente por: Dihones Nascimento Muniz 
CPF: '**.939.273-.. em 15/06/2022 08:40:38 - IP com nº: 10.49.16.49 

www.itapecurumirim.ma.gov.br/diariooficial/?id=288 

Página(•) 28 de 30 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

CNPJ 05.648.696/0001-80 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL 

DESPACHO 

A S ua Senhoria o Senhor. 

NELSONAIRON MARQUES VIAl\A 
Controlador Geral do Munic1pio 

( . -
1 

No interesse do Processo AdministratiYo nº 2022.05.24.0002/20~2. em que 

processou a dispensa n" 026/2022. cujo objeto contratação de empresa de forma 

cmergencial para prestação de scn iços técnicos especializados em planejamento. 

organização e execução de processo seletivo simplificado através de anali se c urricular e 

en trevista a ser realizado pela Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA. destinado ao 

provimento de banco de reserva para diretores gerais e adjuntos da educação de básica do 

sistema municipal. 

Solicitamos que proceda a análise acerca da regularidade do processo. segundo os 

critérios estabelec idos em lei . 

Por lim. requeremos que opine quanto à aprovação de todo o andamento do 

processo. ou indique as recomendações pa ra eventuais adequações. 

Atenciosamente. 

ltapecuru Mirim - MA. 14 de junho de 2022. 

Presidente 

FREITAS SILVA 

ermanente de Licitação 

, , 



Município 
Ór2ão interessado 
Assunto 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Praça Gomes de Sousa. S/N - Centro CEP: 65.485-000 ltapecuru Mirim/M/\ 

E-mai 1: controladoria@itapecurumirim.ma.gov. br 

RELATORIO E PARECER CGM 

ltapecuru Mirirn 
Secretaria Municipal de Educação 
Contratação de empresa especializada em planejamento, 

! 
' 

J 

organização e 
execução de Processo Seletivo Simplificado através de análise curricu lar e 
entrevista, destinado ao provimento de Banco de Reserva para Diretores Gerais 
e Adjuntos da Educação Básica do sistema de Ensino Municipal. 

Processo Adm. nº 2022.05.24.0002 

1. RELATÓRIO 

Versam os autos do processo administrativo em epígrafe, sob análise e parecer quanto à 

regularidade do procedimento de dispensa de licitação, visando a Contratação de empresa especializada em 

planejamento, organização e execução de Processo Seletivo Simplificado através de análise curricular e 

entrevista, destinado ao provimento de Banco de Reserva para Diretores Gerais e Adjuntos da Educação Básica 

do sistema de Ensino Municipal. 

O processo não se encontra devidamente numerado, ferindo o que determina a Lei nº 9. 784, de 

29 de janeiro de 1999. 

Dispensado o relatório. 

Nada mais a relatar, passa-se a análise de mérito. 

2. COMPETÊNCIA DO CONTROLE INTERNO 

2.1 Da abrangência da função da Controladoria Geral do Município 

No exercício de suas funções, a Administração Pública se sujeita a controle por parte dos Poderes 

Legislativo e Judiciário - controle externo, além de exercer, ela mesma, o controle sobre os próprios atos -

controle interno. De urna forma ou de outra, a finalidade do controle consiste em assegurar que a Administração 

atue conforme os princípios da legalidade, da moralidade, da publicidade, da impessoalidade, da eficiência e 

os demais que lhe são impostos pelo ordenamento jurídico. 

Como é cediço, cabe à Controladoria Geral do Município fiscalizar a atuação da Administração 

Municipal relativamente à transparência e aos resultados alcançados. Tal competência se encontra 

expressamente estabelecida na Lei Municipal nº 1415/2018, de 26 de dezembro de 20 18, que assim estabelece: 
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Art. 4º - São competências essenciais da Controladoria Geral do Município de 

ltapecuru Mirim - CGM, como Órgão Central responsável pelo Sistema de Controle 

Interno: 
I - Orientar e expedir atos normativos concernentes a ação do Sistema de Controle 

interno; 

II - Supervisionar tecnicamente e fiscalizar as atividades do Sistema; 
III - Programar, coordenar, acompanhar, analisar e avaliar as ações setoriais; 

(..); 

A inda nesse sentido, vemos o posicionamento de Dom ingos Poubel de Castro (2018)1
, que 

prece itua que o controle interno é definido como "o conjunto de métodos e procedimentos adotados pela 

entidade, para salvaguardar os atos praticados pelo gestor e o patrimônio sob sua responsabilidade, 

conferindo fidedignidad<! aos dados contábeis e segurança às informações dele decorrentes" . O mesmo a inda 

destaca que "o objetivo do controle interno é funcionar, simultaneamente, como um mecanismo de auxilio 

para o administrador público e como instrumento de proteção e defesa do cidadão". 

Coadunando tal entendimento, Di Pietro (20 14)2, define o controle administrativo como o poder 

de fiscalização e correção que a Administração Pública (em sentido amplo) exerce sobre sua própria atuação, 

sob a atuação, sob os aspectos de legalidade e mérito, por iniciativa própria ou mediante provocação. 

Em suma, uma das finalidades do controle interno é assegurar que os órgãos atuem em 

consonância com os princípios estabelecidos no ordenamento j urídico pátrio bem como órgão aux iliar o 

controle externo em sua fiscalização a fim de at ingir o interesse público. 

3. ANÁLISE PROPRIAMENTE DITA 

3.1 Da instrução processual 

Preliminarmente, cumpre reg istrar, que a presente aná lise aqui empreendida c ircunscreve-se aos 

aspectos gerais do processo, ine rentes às atribuições do Controle Interno, bem como os aspectos j urídicos, 

como ex ige a Lei 8.666/93, decretos e le is atua lizadas, não cabendo a esta CGM adentra r nos aspectos técnicos 

e econômicos, nem no juízo de oportunidade e conveniência da contratação pretendida. 

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclus ivamente, os e lementos que 

constam, até a presente data, nos autos do processo admin istrativo ora analisado. 

1 CASTRO, D. P. Auditoria, contabil idade e controle interno no setor público: integração das áreas do ciclo de gestão: 
contabilidade, orçamento e auditoria e organização dos controles internos, com suporte à governança corporativa. 7. ed. 
São Paulo: Atlas, 2018. 
2 DI PI ETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 17. ed. São Paulo: Atlas, 20 14. 

2 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM 

CONTROLADORIA CERAL DO MUNICÍPIO 
Praça Gomes de Sousa. S/N - Centro CEP: 65.485-000 ltapecuru Mirim/MA 

E-mai 1: controladoria@itapecurumirim.ma.gov. br 

( J_Ol 
J 

No que tange à licitação, ressalte-se que um dos princípios basilares do Dire ito Administrativo 

pátrio é o da obrigatoriedade de licitação, do qual se extrai a imprescindibilidade desse procedimento legal 

para a val idade da contratação com particulares. 

Destaca-se que o procedimento licitatório é o modo pelo qual a Administração Pública realiza 

suas compras, salvo as hipóteses de dispensa e inexigibilidade, sustentadas nos princípios gerais e específicos 

ao certame, conforme preconiza o art. 37, inciso XX I, da Constituição Federal de 1988, a saber: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras. serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

No que diz respe ito à licitação, MELL03 conceitua a licitação como sendo: 

"(..) procedimento administrativo pelo qual uma pessoa governamental, 
pretendendo alienar, adquirir ou locar bens, realizar obras ou serviços, outorgar 
concessões, permissões de obra, serviço ou de uso exclusivo de bem público, 
segundo condições por ela estipuladas previamente, convoca interessados na 
apresentação de propostas, afim de selecionar a que se revele mais conveniente em 
função de parâmetros antecipadamente estabelecidos e divulgados. 

Vale observar que o conce ito de Bandeira de Mello é adequado, pois contempla todas as espécies 

de tratativas possíveis a serem realizadas pela Admin istração e formalizadas mediante contrato administrativo: 

aquis ição de bens, contratação de serviços, alienação de bens móveis e imóveis, concessões de serviços públi­

cos, permissões de uso de bem público, entre outras pretensões contratuais. Ou seja, sempre que a Adminis­

tração pretende realizar uma contratação (de qualquer espécie), em regra deve realizar procedimento licitatório. 

Neste compasso, a Lei Geral de Licitações e Contratos institui norma no mesmo sentido, artigo 

3° da Lei nº 8.666/93, in verbis : 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a pro­
moção desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

3 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros, 37ª ed. , 2021. 

3 
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conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da mo­
ralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Nessa linha, a lic itação tem como finalidade garanti r a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração, bem como permitir a participação isonômica dos interessados e a ampla participação. 

3.2 Da análise jurídica 

Em atenção a exigência legal contida no parágrafo único do art. 38, da Lei nº 8.666/93, foi exarado 

o Parecer Jurídico, no qual a Assessoria Jurídica deste município manifestou-se favoravelmente ao 

prosseguimento do feito. atestando a legalidade dos atos praticados até o momento. 

3.3 Da dispensa de licitação 

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 

regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37, inc iso XXI, da Constituição 

Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio 

de lic itações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca 

dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, 

municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da C F/ 1988. 

Para regulamentar o exercíc io dessa atividade fo i então criada a Lei Federal nº 8.666, de 2 1 de 

junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantaj osa, primando pelos princípios da 

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracte rizações específicas tornando 

imposs íveis e/ou inviáveis as lic itações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções 

estatais. 

A regra no ordenamento jurídico brasileiro é a realização de procedimento licitatório, conforme 

a rtigo 2°, da Lei n. 8.666/ 1993. Todavia, o legislador criou a hipóteses nas quais é a admitida a contratação 
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sem a prévia rea lização do procedimento lic itatório. São casos nos quais o agente público poderá realizar a 

contratação direta, desde que devidamente justificada, em virtude de determinadas s ituações que não suportam 

o rito e a moros idade do procedimento normal. Na ocorrência de lic itações impossíveis e/ou inviáveis, a lei 

previu exceções à regra, as Dispensas de Lic itações e a lnexigibilidade de Licitação. 

Dentre estas hipóteses, encontra-se aquela prevista no artigo 24, inciso XIII, da Lei Federal nº 

8.666/93, que define: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
( .. ) 
XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutaria­
mente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição 
dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestio­
nável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos; (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

A jurisprudência dos Tribunais de Contas autoriza a utilização da referida hipótese de dispensa 

para a contratação de empresa para promoção, organização e execução de concursos públicos/seletivo, por 

entenderem que tal execução se insere na finalidade de desenvolvimento institucional, uma vez que a escolha 

dos melhores candidatos para a integração do quadro de servidores dos Poderes é essencial para o melhora­

mento da atividade administrativa. 

Neste sentido, segue o entendimento sumulado do Tribunal de Contas da União, por meio do 

enunciado nº 287 e trecho do acórdão nº 2 l 39/2014-Planário4, verbis: 

Súmula n. 287. 
É lícita a contratação de serviço de promoção de concurso público por meio de 
dispensa de licitação. com fu lcro no art. 24, inciso XIII, da Lei 8. 666/ 1993, desde 
que sejam observados todos os requisitos previstos no referido dispositivo e demons­
trado o nexo efetivo desse objeto com a natureza da instituição a ser contratada, 
além de comprovada a compatibilidade com os preços de mercado. 

4 Acórdão n.2139/2014-Planário 
( ... ) 
j) é preciso ter em conta que a jurisprudência desta Corte vem se ftrmando no sentido de que a obtenção dos meios para 
a consecução do fim institucional caracteriza o desenvolv imento institucional. Com efeito, tem-se admitido que o 
dispos itivo que estabelece a dispensa de licitação no caso em exame pode ser invocado para a realização de concursos 
públicos para provimento de cargos (Acórdãos nº 569/2005 - Plenário, nº 1 .192/2006 - 2ª Câmara e nº 2.149/2006 - 2ª 
Câmara).( ... ) 
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No entanto, para que seja regular a realização de dispensa, devem ser averiguados os seguintes 

requisitos legais: a) que a instituição seja brasileira; b) sem fins lucrativos; c) incumbida regimental ou estatu­

tariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional ou, ainda, dedicada à recuperação social 

do preso; e d) detentora de inquestionável reputação ético profissional. 

Em relação ao primeiro e segundo requisito, verifica-se no Estatuto Social da G & Q Gestão e 

Qualidade Consultores L TDA-EPP, que possui sede na cidade de Eusébio/CE, sendo, portanto, instituição 

brasileira. Por seu turno. o Estatuto Social não está explicitado se há ou não distribuição de lucros, dividendos 

ou quaisquer outras vantagens aos seus instituidores, não podendo verificar se a sociedade é sem fins lucrati­

vos . 

Em relação ao terceiro requisito, o Estatuto Social apresentado, define como objetivo geral a exe­

cução de diversas atividades relacionadas à promoção de pesquisa, ensino e o desenvolvimento institucional. 

A alínea "d" da cláusula segunda, conforme documento constante nos autos, define como objetivo especifico 

a realização de cursos e concursos públicos, pelo que o objeto deste procedimento se encontra inserido nos 

objetivos da Sociedade ~ontratada. 

Por fim, o cumprimento do quarto requisito está amparado na documentação juntada. De fato, a 

empresa G & Q Gestão e Qualidade Consultores LTDA-EPP apresentou atestado de capacidade técnica com­

provando já ter executado os serviços objeto da presente contratação. 

Assim, uma vez verificado a atendimento aos requisitos legais, previstos no artigo 24, XIII, da 

Lei n. 8.666/ 1993, e cons iderando a justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, infere-se que o 

pleito reúne condições de procedibilidade, pelo que se opina pela possibilidade de utilização de dispensa na 

contratação pretendida. 

3.4 Da razão da escolha do fornecedor ou executante 

Compulsando os autos, verifica-se que a justificativa para a contratação da empresa G & Q Gestão 

e Qualidade Consultores LTDA-EPP, levou em consideração o menor preço apresentado, conforme abaixo 

transcrito: "Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a 

fornecedores, tendo o fornecedor G & Q GESTÃO E QUALIDADE CONSULTORES LTDA, CNPJ : 

02.738.286/0001-32 com sede na Av. Eusebio de Quiroz, nº 4.579, Loja 25, Cep: 61760-000, Centro, 

Eusebio/C E. Durante a fase de planejamento desta contratação, a análise comparativa entre as empresas de 

consultoria levou-se em conta, inicialmente, o as pecto econômico, não obstante a empresa G & Q GESTÃO 

E QUALIDADE CONSULTORES LTDA foi o preço mais vantajoso, conforme indicação de mapa de 

apuração." 
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3.5 Justificativa do preço 

( 
\ 

Quanto a justificativa do preço, foi realizada pesquisa de preços com potenciais fornecedores do 

serviço objeto da presente contratação. 

Assim, mesmo nas contratações onde a licitação foi afastada, é necessária a observância do 

princípio constitucional da economicidade (art. 70, caput, da Constituição Federal), devendo a Administração 

empreender esforços para contratar nessas condições. 

Ademais, se possível, deve a Administração empreender no âmbito das contratações diretas, 

negociação com o detentor da proposta mais vantajosa5, a fim de conseguir melhores condições para a 

Administração. 

Em relação ao preço ainda, não podemos verificar se os mesmos estão compatíveis com a 

realidade do mercado em se tratando de produto ou serviço s imilar, entretanto, a Administração poderá adquiri­

lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios, tendo em vista, o procedimento ter cumprido 

com as ex igências legais. 

3.6 Da regularidade fiscal e trabalhista 

A comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista é pré-requisito para celebração de contratos 

com a Administração Pública. Da análise dos autos, restou comprovado tal requisito v isto a presença de 

Certidões capazes de comprovar Regularidade Fiscal e Trabalhista do contratado. Oportunamente, informa-se 

que fora feita a verificação e autenticidade das certidões citadas por este Setor de Controle Interno. 

Ademais, informamos que os documentos de habi li tação jurídica e fiscal apresentados foram 

todos apreciados, consultados nos ó rgãos de emissão, estando aptos e na validade, em sua maioria, em 

conformidade com o que preconiza a Lei nº 8.666/93. 

3.7 Da publicação dos atos 

5 TCU. Acórdão nº 23 14/2008 - Plenário - TC: O 15.338/2005-1 - "9.3 .2. intente, sempre que possível, junto ao contratado, 
ainda que nos casos dispensa ou inexigibil idade de licitação, negociação com vistas à obtenção de proposta mais vantajosa 
para a Administração, conforme o art. 3° da Lei n.º 8.666, de 1993;". 
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No que concerne à publicação, aponta-se a norma entabulada por meio do Art. 61 , parágrafo 

único, da Lei 8.666/93. Igualmente, para fins de complementação e regularização da instrução processual, a 

contratação direta por inexigibilidade de licitação exige o cumprimento de determinadas formalidades 

previstas no art. 26 da Le i nº 8.666/93 , devendo o gestor promover a RATIFICAÇÃO da inexigibilidade e 

PUBLICAÇÃO no prazo de 05 dias como condição de eficácia do ato. Vejamos: 

Art. 26. As dispensas previstas nos § § 2º e 4° do art. 17 e no inciso JJJ, e seguintes 
do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente 
justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do ar/. 8º desta 
l ei deverão ser comunicados, dentro de 03 (três) dias, à autoridade superim; para 
ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, como 
condição para a eficácia dos atos. 

No que tange a publicação do instrumento contratual, o mesmo deve ocorrer até o quinto dia útil 

do mês seguinte ao de sua assinatura como condição de eficácia, como se segue: 

4. RECOMENDAÇÃO 

Art. 61. (..) 
Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus 
aditamentos na imprensa oficial, que é condição indi::,pensável para sua eficácia, 
será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja 
o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta 
l ei. (Redação dada pela lei nº 8.883, de 1994) 

Com o fito de melhor instrução processual, recomenda-se: 

Recomenda-se que todos os documentos deverão seguir tendo todas as suas páginas numeradas 

sequencialmente e rubricadas, e todos os atos processuais subsequentes devem ser produzidos por escrito, com 

data e local de sua real ização e assinatura da autoridade responsável. 

Esclarece-se, por fim, que o relatório desta controladoria se restringe a informar as inconsistências 

e solicitar que sejam feitas as devidas correções das irregularidades processuais eventualmente encontradas. 

5. CONCLUSÃO 

Por fim, registra-se ainda que a análise deste parecer técnico se ateve às questões jurídicas na 

instrução do processo licitatório, nos termos do artigo 38, inciso VI da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

Não se incluem no âmbito da análise desta Controladoria Geral os elementos técnicos pertinentes à fase 
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preparatória do certame, cuJa exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade 

competente da Administração. 

Diante da análise técnica realizada, considerando os documentos que instruem os presentes autos, 

verifica-se a regularidade processual, estando apto a seguir seu trâmite normal para fins da realização das 

demais fases, caso assim decida a autoridade superior competente e resguardado o poder discricionário do 

gestor público quanto à oportunidade e a conveniência da prática do ato administrativo, esta controladoria 

manifesta-se pelo prosseguimento do feito. 

Retome os autos a CPL para conhecimento, manifestação e adoção das providências cabíveis: 

• Anexar o comprovante de envio das informações ao portal dosjurisdicionados do TCE/MA; 

• Anexar o ato de designação do Fiscal de contrato. 

• Anexar a publicação do ato de designação do Fiscal de contrato. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

ltapecuru Mi rim, 15 de junho de 2022. 
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